
XII CONGRESSO NACIONAL 
DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 
Em Homenagem a Othon Moacyr Garcia 

 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

(de 25 a 29 de agosto de 2008) 
 

Cadernos do CNLF 
Vol. XII, N° 11

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rio de Janeiro 
CiFEFiL 

2009 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 2 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CENTRO DE EDUCAÇÃO E HUMANIDADES 

FACULDADE DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
DEPARTAMENTO DE LETRAS 

 
 
 
 

Reitor 
Ricardo Vieiralves de Castro 

Vice-Reitora 
Maria Christina Paixão Maioli 

Sub-Reitora de Graduação 
Lená Medeiros de Menezes 

Sub-Reitora de Pós-Graduação e Pesquisa 
Monica da Costa Pereira Lavalle Heilbron 

Sub-Reitora de Extensão e Cultura 
Regina Lúcia Monteiro Henriques 

Diretora do Centro de Educação e Humanidades 
Glauber Almeida de Lemos 

Diretor da Faculdade de Formação de Professores 
Maria Tereza Goudard Tavares 

Vice-Diretor da Faculdade de Formação de Professores 
Catia Antonia da Silva 

Chefe do Departamento de Letras 
Márcia Regina de Faria da Silva 

Sub-Chefe do Departamento de Letras 
Leonardo Pinto Mendes 

Coordenador de Publicações do Departamento de Letras 
José Pereira da Silva 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 3 

Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 
Rua São Francisco Xavier, 512 / 97 – Mangueira – 20943-000 – Rio de Janeiro – RJ 

eventos@filologia.org.br – (21) 2569-0276 – www.filologia.org.br 
 
 
 
 
DIRETOR-PRESIDENTE 

José Pereira da Silva 
VICE-DIRETORA 

Cristina Alves de Brito 
PRIMEIRA SECRETÁRIA 

Délia Cambeiro Praça 
SEGUNDO SECRETÁRIO 

Sérgio Arruda de Moura 
DIRETOR CULTURAL 

José Mario Botelho 
VICE-DIRETORA CULTURAL 

Antônio Elias Lima Freitas 
DIRETORA DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

Valdênia Teixeira de Oliveira Pinto 
VICE-DIRETORA DE RELAÇÕES PÚBLICAS 

Maria Lúcia Mexias-Simon 
DIRETORA FINANCEIRA 

Ilma Nogueira Motta 
VICE-DIRETORA FINANCEIRA 

Carmem Lúcia Pereira Praxedes 
DIRETOR DE PUBLICAÇÕES 

Amós Coêlho da Silva 
VICE-DIRETOR DE PUBLICAÇÕES 

Alfredo Maceira Rodríguez 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 4 

XII CONGRESSO NACIONAL 
DE LINGUÍSTICA E FILOLOGIA 

de 25 a 29 de agosto de 2008 
 
 
 
 

COORDENAÇÃO GERAL 
José Pereira da Silva 

Cristina Alves de Brito 
COMISSÃO ORGANIZADORA E EXECUTIVA 

Amós Coêlho da Silva 
Ilma Nogueira Motta 

Maria Lúcia Mexias Simon 
Antônio Elias Lima Freitas 

COORDENAÇÃO DA COMISSÃO DE APOIO 
José Mario Botelho 

Valdênia Teixeira de Oliveira Pinto 
Silvia Avelar Silva 

COMISSÃO DE APOIO ESTRATÉGICO 
Laboratório de Idiomas do Instituto de Letras (LIDIL) 

SECRETARIA GERAL 
Silvia Avelar Silva 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 5 

SUMÁRIO 

 

0- Apresentação – José Pereira da Silva ............................ 07 

1. A análise do discurso na linguagem hipertextual – Silvia 
Maria Pinheiro Bonini Pereira ...................................... 09 

2. A construção do discurso socialista cubano no século XXI: 
algumas considerações – Joyce Palha Colaça ............... 16 

3. Construções de movimento causado presumido: olha aqui, 
olha ali, olha lá – Sandra Bernardo ............................... 24 

4. Discursifidade e interdiscursaividade nas capas de Veja – 
Patrícia Ribeiro Corado ................................................. 32 

5. Estratégias discursivas da construção do humor em cartuns 
educativos – Maria da Penha Pereira Lins e Lorena San-
tana Gonçalves ............................................................... 50 

6. Estratégias linguístico-partidárias em foco: PT X PSDB no 
segundo turno das eleições presidenciais em 2006 – Leila-
ne Ramos da Silva .......................................................... 65 

7. O combate ao outro nas páginas do jornal: discurso midiá-
tico e a construção do “inimigo vermelho” no contexto bra-
sileiro pré-1964 – Pâmella Deusdará ............................ 76 

8. O mito da Amélia sob a ótica da análise crítica do discurso 
– Fabiana Castro Carvalho ........................................... 87 

9. O poder de persuasão do discurso do Presidente Lula – Ma-
riangélica de Lima Rodrigues e Luiz Antônio Ferreira ......98 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 6 

10. O processo discursivo da restrição – Vanessa Barros de 
Lima .............................................................................. 107 

11. Othon Moacyr Garcia – Um precursor dos estudos de dis-
curso no Brasil – Vera Lúcia Paredes Silva ................. 119 

12. Um livro de receitas para ensinar a divulgar ciência? Uma 
análise discursiva – Ângela Corrêa Ferreira Baalbaki 132 

 Instruções Editoriais..................................................... 140 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 7 

APRESENTAÇÃO 

 

Temos o prazer de apresentar-lhe os quinze textos resultantes 
dos trabalhos apresentados no XII Congresso Nacional de Linguísti-
ca e Filologia, nos dias 27 e 29 de agosto de 2008, relacionados ao 
tema “Léxico e Semântica”, em que os artigos numericamente rela-
cionados abaixo vão resumidos (extremamente resumidos). 

 

 

 

8. Estudo linguístico para a averiguação motivação do nome e o pró-
prio processo de nomeação em si, discutindo-se questões terminoló-
gicas relacionadas a isto e traçando as principais relações entre etnô-
nimos, etnotopônimos e antropônimos em alguns sistemas de nome-
ação. 

9. Um dos objetivos do processamento da linguagem natural é facili-
tar a relação entre o homem e a máquina e, para que essa interação 
seja mais eficaz, são desenvolvidos estudos sobre a descrição, forma-
lização e codificação das línguas naturais, como o dicionário eletrô-
nico, por exemplo. 

10. A pesquisa tem como eixo condutor o saber/conhecimento como 
produto de consumo, com olhar voltado para as IES, através do dis-
curso publicitário, linguagem de sedução com atributos das IES, cer-
ne da investigação. 

11. A Bahia se destaca pelas suas inovações musicais, rítmicas e ar-
tísticas. A partir do léxico de algumas manifestações culturais, bus-
cou-se demonstrar um pouco da particularidade linguística desse po-
vo mágico e repleto de axé: o baiano. 

12. Descrição e cotejo dos dados de uma pesquisa semântico-lexical 
em duas regiões de São Paulo, tratando das lexias onomásticas utili-
zadas pelos respectivos grupos estudados para o conceito de "duas 
bananas que nascem grudadas". 
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13. A pesquisa terminológica e sociolinguística teve como corpus 
ritmos como o frevo, o maracatu, os caboclinhos, o coco, a ciranda, 
próprios do litoral, como também os do interior, conhecidos pela de-
nominação geral de forró, que incluem, o xote, o baião e o xaxado, 
entre outros, além dos cantares próprios do ciclo natalino. 

14. Em sua Comunicação em Prosa Moderna, Othon M. Garcia nos 
dá a dimensão da importância da linguagem na educação, com des-
taque para a metáfora como eixo formador de polissemia. 

15. O conteúdo das aulas de Língua Portuguesa precisa cuidar das 
regras gramaticais que regem a língua e as práticas que enfatizam o 
desenvolvimento do vocabulário, dispondo o aluno de palavras sufi-
cientes e adequadas à expressão do pensamento. 

Todos esses textos, estão disponibilizados na página virtual 
http://www.filologia.org.br/xiicnlf/textos_completos.htm para serem 
utilizados e divulgados livremente, pedindo-se apenas que não dei-
xem de citar o autor e o lugar de onde for extraído qualquer fragmen-
to ou informação. 

 

Rio de Janeiro, março de 2009. 

José Pereira da Silva 
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A ANÁLISE DO DISCURSO 
NA LINGUAGEM HIPERTEXTUAL 

Silvia Maria Pinheiro Bonini Pereira 
sbonini@terra.com.br 

 

BREVE EVOLUÇÃO DA LEITURA 

A socialização da rede mundial de computadores transformou 
a sociedade e, consequentemente, as relações estabelecidas na aqui-
sição do conhecimento e do aprendizado. As alterações são observa-
das principalmente na velocidade que o indivíduo acessa e obtém as 
informações. Neste conjunto, tem-se o hipertexto e sua influência na 
formação intelectual do sujeito. 

Conceitualmente, o termo hipertexto pertence à ciência da 
computação, mas sua caracterização permeia todas as áreas do co-
nhecimento, da informática à educação, passando pela Linguística. 
Por meio da tecnologia existente no hipertexto, os indivíduos têm 
acesso a diversas informações, bem como a outros documentos, atra-
vés das referências internas contidas no texto, chamadas de hiper-
links. 

Em verdade, verifica-se o rompimento do fluxo da leitura, 
pois, através dos links, acessa-se outros textos que podem ser do 
mesmo autor e, portanto, ratificar o texto produzido por este; ou de 
autores distintos e, neste sentido, dialogarem com o texto inicialmen-
te proposto; ou, na pior das hipóteses, representar a condução ideo-
lógica do produtor do texto, ao selecionar e articular com os links 
disponibilizados ao leitor. 

A falta de linearidade consiste nas infinitas possibilidades de 
descerramentos que surgem no decorrer da leitura, em virtude das re-
ferências fornecidas no texto. Aparece, neste momento, a indagação: 
será que o leitor terminará a leitura ou divagará nos hiperlinks? 

Luiz Antônio Marcuschi (2001), renomado pesquisador da 
linguagem hipertextual, entende este período literário como uma re-
definição da acepção de sujeito-autor e sujeito-leitor. Assim, o autor, 
ao selecionar os links pertinentes, cunha o texto; e, de outra banda, o 
leitor refaz a narrativa, uma vez que a recria. 
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Embora, em um texto linear tal “link” mental também seja 
possível, haja vista que o leitor, ora co-autor, também recria a narra-
tiva segundo seu contexto de mundo, deve-se refletir sobre a ordena-
ção da leitura hipertextual. Análise esta, amparada na multiplicação 
de informações e opiniões referenciadas no texto, que, podem impe-
dir o término da leitura; e reproduzir ideologias e conduzir opiniões. 

 

O MILAGRE DA MULTIPLICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES 

Voltando-se para o leitor do hipertexto, questiona-se os efei-
tos práticos deste sob o ângulo do ledor despretensioso, ou seja, a-
quele que busca em um documento digital uma informação, um co-
nhecimento, um aspecto da cultura, uma reflexão, ou, até mesmo, um 
momento de prazer. Neste sentido, indaga-se se, realmente, há a re-
cepção do texto ou o acesso aos hiperlinks fez com que o leitor des-
viasse a atenção da leitura inicial. 

A sociedade mudou, consequentemente, o espaço e tempo da 
leitura também se alteraram. Tais ilações remetem ao contexto atual 
de fugacidade e da fragmentação, já que o tempo da leitura apresen-
ta-se instantâneo, pois, para se ter acesso às informações, basta “a-
cessar” a internet e “buscar” o que se pretende conhecer. Bem como 
o espaço da leitura, que se deslocou da cabeceira da cama ou do re-
costo da poltrona, para o ereto da cadeira e o iluminado do monitor. 

Diante das mudanças conjeturais, muitos autores partilham o 
entendimento que, por questões culturais e de adaptação, há resistên-
cia a leitura hipertextual, alegando que 

O livro impresso é objeto de consumo descartável, graças ao uso 
constante e aos acidentes de percurso (inundações ou vazamentos, fogo, 
fungos, irascibilidade dos tiranos de plantão, desespero dos estudantes 
em época de provas, vandalismo). O texto eletrônico está sujeito à von-
tade do armazenador e aos acidentes (falta de nós de comunicação ou de 
energia elétrica, ausência de cópia de segurança). Ambas as técnicas su-
gerem pontos negativos e positivos (portátil e não elétrico) compete com 
o minimalismo e o baixo custo de armazenamento do texto eletrônico 
(Jobim, 2005, p. 17). 

Não se pode ignorar que a informática trouxe evolução e, com 
isso, benefícios – e malefícios. Contudo, enquanto não houver a pro-
pagada mudança cultural, deve-se questionar a eficácia da leitura no 
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campo da Linguística, em especial, no aspecto da linguagem huma-
na; e, principalmente, na compreensão e interpretação dos textos li-
dos. Uma vez que, o texto inicial pode se fragmentar, de sorte que 
não haverá a proficiência do que foi lido. 

Por estar presente em todas as áreas do saber – já que, diante 
da interdisciplinaridade, intertextualidade e interdiscursividade, não 
existem categorias isoladas – o indivíduo para se apropriar eficaz-
mente do hipertexto necessita do conhecimento multidisciplinar e 
concreto de todas essas classes. Neste sentido, argumenta-se sobre a 
apropriação genérica de cada categoria, porém tal processo não re-
quer uma simples aproximação, mas sim o conhecimento das especi-
ficidades de cada uma delas. Portanto, para a apreensão do hipertex-
to, em sua totalidade, exige-se mais do que a capacidade de interpre-
tação, também o desenvolvimento mental e teórico do sujeito, tor-
nando-o apto a categorizar, sistematizar e problematizar. 

Qualquer leitor de hipertexto menos sistematizado estará, no 
final da leitura – caso consiga finalizá-la – distante do texto inicial, 
independente de sua “capacidade intelectual”. Neste aspecto, nem 
mesmo o mais otimista defensor do texto digital pode escusar que, 
em havendo a fragmentação do objetivo literário inicial, surge o des-
vio de finalidade, com suas consequências. Então, questiona-se se a 
irregularidade na leitura poderia ser considerada aprendizado ou se 
representaria um deficit no conhecimento. 

Por outro lado, a construção do pensamento através da lin-
guagem, durante muitos anos, foi ignorada, por ter sido considerada 
“inata” ao falante. Assim, a linguagem teve seu campo de estudo re-
duzido à concordância morfológica e semântica, ou seja, a lingua-
gem escorreita. Neste ínterim, o que sempre existiu – e se ensinou – 
foi a assimilação passiva do pensamento do autor, muitas vezes, ide-
ológico, autoritário, preconceituoso, narcisista e metodológico. 

Não se ouvida que a manipulação linguística está presente em 
todo o texto. Porém, em um texto linear, por exemplo, o sentido pode 
ser invertido e manipulado pelo uso de aspas ou de vírgulas, já que 
há a capacidade, ainda que limitada, de reflexão e de contra-argu-
mentação. Por outro lado, o autor de um hipertexto pode manejar o 
leitor ideologicamente ao determinar a condução e a conclusão do 
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texto através dos links, sob o manto do estreitamento da dicotomia 
autor-leitor. 

Neste ponto, cumpre retomar as alegações sobre o desconhe-
cimento das tendências ideológicas. Sabe-se que toda linguagem re-
produz um ponto de vista específico sobre o mundo, ou seja, uma in-
terpretação verbal, com sentido histórico e social. Deste modo, todas 
as palavras evocam uma profissão, um gênero, uma tendência, um 
momento social, histórico ou político, conforme esclarece Morin 
(1986, p. 91-2), para quem 

As ideologias nos possuem porque as possuímos: passamos a identi-
ficá-las conosco, com nossas necessidades, aspirações, esperanças, expe-
riências, com nossas próprias vidas [...]. É preciso não só ver como luta-
mos com nossas ideias, mas também como os sistemas ideológicos se au-
todefendem, contra-atacam, atacam, como sistemas [...]. 

Portanto, para que haja apreensão da leitura hipertextual, o 
leitor precisa ser detentor de informações genéricas e vastas. Visto 
que dialoga com diversas dimensões de expressões – que represen-
tam registros verbalizados de mundo – pertencentes às diversas clas-
ses de locutores, que, muitas vezes, condicionam e determinam dire-
tamente a contextualização do que está sendo lido. 

Ressalta-se que o presente artigo não tem por escopo propa-
gar a ineficácia do hipertexto. O que se pretende, todavia, é exami-
nar, de um lado, a liberdade ideológica e, aparentemente neutra, das 
referências hipertextuais selecionadas pelo autor e sua consequência 
no processo de aprendizagem. E, de outro, a dificuldade de o leitor 
apreender e, principalmente, questionar o que está sendo ilustrado. 

Em compensação, o leitor se posiciona no centro da estrutura 
das relações hipertextuais e tem a faculdade de “construir” o texto 
segundo sua visão de mundo, juntamente com as referências apresen-
tadas pelo autor. Bem como, escolher se deve acessar hiperlinks. 

 

A ANÁLISE DO DISCURSO 
NA LINGUAGEM HIPERTEXTUAL 

Com relação ao hipertexto, aborda-se, através da análise do 
discurso, uma perspectiva que extrapola o significado “literal” das 
palavras, buscando, na sua relação com a exterioridade, as condições 
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em que foi produzido. Assim, analisa-se o porquê da produção do 
discurso e como o mesmo foi contextualizado pela sociedade. 

Neste contexto, ingressa-se na análise da intertextualidade do 
discurso como mudança social, que, de forma simplificada e redun-
dante, consiste no diálogo que o mesmo faz com outros discursos. 

Observa-se, neste sentido, que nos estudos sobre hipertexto há 
uma pressuposição, estabelecida como verdade, da inevitabilidade do 
texto digital, e mais, que a resistência acadêmica ao mesmo, repre-
senta, apenas, uma questão cultural a ser superada. 

Contudo, sob a perspectiva da análise do discurso como ex-
tensão linguística, observa-se o caráter conflituoso do hipertexto, en-
quanto linguagem, uma vez que esta “passa a ser um fenômeno que 
deve ser estudado não só em relação ao sistema interno [...], mas 
também, enquanto formação ideológica.” (Brandão, 2007, p. 15-6). 

Na mesma linha, para Stuart Hall (2006, p. 41) a constituição 
dos sujeitos no discurso, frente às práticas discursivas, em um pro-
cesso de transformação e de mudanças, também está presente nas 
questões midiáticas, pois 

Os significados das palavras não são fixos, numa relação um a um 
com os objetos ou eventos no mundo existente fora da língua. O signifi-
cado surge nas relações de similaridade e diferença que as palavras têm 
com outras palavras no interior do código da língua. [...] O que os mo-
dernos filósofos da linguagem como Jacques Derrida, influenciados por 
Saussure e pela ‘virada linguística’ – argumentam é que, apesar dos seus 
melhores esforços, o/a falante individual não pode, nunca, fixar o signi-
ficado de uma forma final, incluindo o significado de sua identidade [...]. 
O significado é inerentemente instável: ele procura o fechamento (a iden-
tidade), mas ele é constantemente perturbado (pela diferença). 

Ainda na perspectiva das práticas discursivas enquanto mu-
dança, Fairclough argumenta que não se pode dissociar o discurso do 
fenômeno social, uma vez que 

É importante que a relação entre discurso e estrutura social seja con-
siderada como dialética para evitar os erros de ênfase indevida; de um 
lado, na determinação social do discurso, e, de outro, na construção soci-
al do discurso. No primeiro caso, o discurso é mero reflexo da realidade 
social mais profunda; no último, o discurso é representado idealizada-
mente como fonte social. (2001, p. 92-3) 
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Assim, ao se analisar um discurso não se deve apenas verifi-
car a construção interdiscursiva, também é necessário observar a i-
dentificação dos sujeitos àquele discurso. Elemento este que ainda 
não ocorre, em termos culturais e majoritários, com os leitores de hi-
pertexto. 

Como se observa, o estudo sobre hipertexto conduz às noções 
históricas dos processos de dominação e de ideologia, esta entendida 
como “relação imaginária de indivíduos com suas reais condições 
de existência” (Brandão, op. cit, p. 24). Desse modo, torna-se impe-
rativo ir além das questões culturais que incentivem, apenas, o aces-
so à inclusão digital e às informações midiáticas a partir dos interes-
ses individuais, pois o que se está em cheque é o potencial de inteli-
gência e discernimento social, enquanto sociedade em construção. 

Destarte, não se podem acatar propostas cognitivas que des-
considerem a tendência tecnológica contemporânea. No entanto, 
também não se pode ignorar a propagação ideológica do suposto a-
cesso ao conhecimento proporcionado pela postura ativa do leitor do 
hipertexto. Neste ínterim, torna-se premente que o leitor esteja apto a 
compreender e identificar a origem da informação que lhe é apresen-
tada, para transformá-la em conhecimento e modificar a sociedade. 
E, para tanto, deve-se proporcionar aos indivíduos a possibilidade de 
obtenção de múltiplas competências. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo procurou problematizar a compreensão do leitor de 
hipertexto. Assim, através da perspectiva da análise do discurso, foi 
questionado o papel do autor na seleção dos hiperlinks, considerando 
o feitio ideológico do discurso enquanto mudança social. Por sua 
vez, a formação discursiva do leitor foi inferida, em termos de sua 
capacidade intelectiva na escolha das referências sugeridas, da apre-
ensão da leitura, da retomada do texto inicial e, principalmente, da 
percepção ideológica do contexto apresentado. 

Nesse sentido, a riqueza oferecida pela acessibilidade de in-
formações produzidas pelo hipertexto pode ser enfraquecida se anali-
sadas isoladamente, ou seja, fora do contexto discursivo e social. 
Portanto, diante das contradições materializadas pela multiplicidade 
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de categorias envolvidas e pela pluralidade de perspectivas, a função 
cognitiva do hipertexto, ainda, apresenta aspectos imprecisos, que 
demandam análise e estudo aprofundado. Para tanto, a análise crítica 
do discurso apresenta significativas contribuições. 
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A CONSTRUÇÃO DO DISCURSO SOCIALISTA CUBANO 
NO SÉCULO XXI: ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

Joyce Palha Colaça 

 

Este trabalho faz parte de um projeto maior que tem como 
questão central compreender como se dá o processo de manutenção 
do estado socialista através do discurso contemporâneo. Como mate-
rial proposto, se analisará o pronunciamento do ex-líder de governo 
Fidel Castro, a fim de entender os recursos utilizados para a reafir-
mação deste sistema de governo na atualidade. 

Foram selecionados dois episódios marcantes da história cu-
bana deste século, são eles: a deserção de alguns desportistas cuba-
nos nos XV Jogos Pan-americanos no Rio de Janeiro no ano de 
2007; e a renúncia do líder cubano Fidel Castro à sua continuidade 
no governo daquele país neste ano de 2008. 

Para tal, se utilizará como teoria norteadora a Análise do Dis-
curso Francesa, mais especificamente a de Michel Pêcheux, e os es-
tudos de Eni Orlandi no Brasil. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

La traición por dinero es una de las armas predilectas de Estados 
Unidos para destruir la resistencia de Cuba. (...) No existe justificación 
alguna para solicitar asilo político. Si no es Brasil su mercado definitivo, 
poco les importa. Hay países ricos del primer mundo que pagan mucho 
más. Las autoridades brasileñas han declarado que los que deserten debe-
rán probar la necesidad real de asilo. Es imposible demostrar lo contra-
rio. De antemano se conoce su destino final como atletas mercenarios en 
una sociedad de consumo. Pienso que han ofendido a Brasil utilizando 
los Panamericanos como pretexto para autopromoverse. De todas formas 
consideramos útiles las declaraciones de sus autoridades.1 

Este é um trecho do pronunciamento do líder Fidel Castro na 
ocasião de deserção de alguns desportistas cubanos durante os XV 

                                                 
1 Parte do texto integral disponível nas páginas web da embaixada de Cuba no Brasil e da rede 
de televisão cubana Tv Camaguey nas sessões destinadas a considerações de Fidel Castro 
em 23 de julho de 2007. 
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Jogos Pan-americanos no Rio de Janeiro no ano de 2007. Insatisfei-
tos com as condições a que eram submetidos em seu país, um técnico 
de handebol e dois boxeadores cubanos, durante os jogos supracita-
dos, deixaram as instalações da Vila Pan-americana e se esconderam 
em outras partes do Estado. A dita fuga teria sido planejada por seus 
autores desde Cuba, a fim de conseguir asilo político no Brasil. Ha-
via por parte dos esportistas certo descontentamento com a relação 
econômica estabelecida pelo regime socialista de valorização do es-
porte naquele país. A partir deste fato isolado, o líder cubano se pro-
nunciou contra o grupo desertor e logo em seguida ordenou que vol-
tassem a seu país todos os atletas cubanos que no Brasil estavam pa-
ra a competição do continente. Fidel alegou que este ato ocorreu em 
virtude da corrupção que vinham sofrendo os indivíduos do seu país 
por parte da máfia norte-americana que desvia para o seu mundo ca-
pitalista neoliberal os mercenários. 

A partir não só deste fato, como também de diversas consta-
tações, é possível perguntar como o discurso do líder cubano na con-
temporaneidade reafirma o socialismo e constrói uma imagem de 
corrupção e máfia do capitalismo, principalmente, do seu maior re-
presentante, os Estados Unidos, em prol da manutenção do sistema 
que rege aquele país. 

 

O CONTEXTO SÓCIO-HISTÓRICO 

Todo discurso é determinado historicamente e, segundo Mari-
ani, 

A AD se propõe a discutir e a definir a linguagem e a natureza da re-
lação que se estabelece com a exterioridade, tendo em vista seu objetivo 
principal: compreender os modos de determinação histórica dos proces-
sos de produção dos sentidos, na perspectiva de uma semântica de cunho 
materialista. (Mariani, 1998, p. 23) 

Sendo assim, para dar continuidade a esta análise se faz ne-
cessário entender os fatos que transformaram a Cuba no que é hoje e 
por quais processos passou. 

Cuba foi colônia espanhola até 1898, quando a Espanha per-
deu a guerra e seu domínio para os Estados Unidos. A partir daí, a i-
lha foi declarada independente por este país e passou a ser seu prote-
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torado até 1902. Neste ano, foi incorporada à Constituição Cubana a 
Emenda Platt, que dava direito aos Estados Unidos intervirem na e-
conomia da ilha caso se sentissem ameaçados economicamente. Com 
esta emenda, a ilha teve direito a seu próprio governante, Geraldo 
Machado, que posteriormente foi derrubado em um golpe militar por 
Fulgencio Batista. Os discursos sobre a história desta época relatam 
uma Cuba pobre, com alto grau de analfabetismo, péssimas condi-
ções de saúde e de vida em geral. Insatisfeitos com esta situação, 
surgiram movimentos estudantis revolucionários que atacaram as ba-
ses militares do governo. O que teve mais sucesso foi o Movimento 
26 de Julho, liderado por Fidel Castro. Após algumas tentativas de 
intervenção dos Estados Unidos, Fidel assumiu o governo, instaurou 
medidas contra o analfabetismo (que era de 40%) e realizou a Re-
forma Agrária no país. É neste contexto que se instala a figura do 
comandante Fidel Castro. 

A figura de libertador se construiu e se reafirmou ao longo de 
cada vitória sobre os Estados Unidos. A cada embargo, a cada tenta-
tiva de intervenção deste país sobre a ilha, os discursos foram se re-
produzindo e se cristalizando no imaginário social cubano. 

De acordo com Anthony Giddens, 

Nas sociedades tradicionais, o passado é venerado e os símbolos são 
valorizados porque contêm e perpetuam a experiência de gerações. A 
tradição é um meio de lidar com o tempo e o espaço, inserindo qualquer 
atividade ou experiência particular na continuidade do passado, presente 
e futuro, os quais, por sua vez, são estruturados por práticas sociais re-
correntes (Giddens apud Hall, 1998, p. 37-8). 

Uma destas práticas sociais recorrentes é o pronunciamento 
de Fidel. Desde que assumiu o poder, o ex-lider de governo mantém 
um contato com o povo, em longos pronunciamentos sobre temas 
que, teoricamente, são de interesse da população, acerca de episódios 
do cenário nacional ou internacional. Tema recorrente também nos 
discursos de Fidel Castro são os Estados Unidos e os constantes con-
flitos entre os dois países, principalmente, o bloqueio econômico. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 19 

SOBRE AS DESIGNAÇÕES 

Ao tomar o discurso do ex-líder de governo cubano, é possí-
vel perceber uma quantidade de adjetivos e designações que colocam 
em contraposição imperialistas e não imperialistas (socialistas), nor-
te-americanos e cubanos, promovendo uma "disputa" no imaginário 
social dos envolvidos no processo. O jogo de formações imaginárias2 
(Pêcheux, 1969) utilizado por Fidel coloca os dois povos em posi-
ções maniqueístas. Assim como também coloca aqueles cubanos que 
estão contra o governo na mesma posição, como no trecho “Es impo-
sible demostrar lo contrario. De antemano se conoce su destino final 
como atletas mercenarios en una sociedad de consumo.”3 (Grifo nosso) 

Ao analisar materiais diversos4 que não o discurso do ex-
comandante, percebe-se que essas designações são anteriores ao seu 
governo. E então cabe a pergunta: Por que as designações que sem-
pre foram usadas em diversos discursos ganham força quando ditas 
por Fidel? 

Uma possível resposta a este questionamento é a questão his-
tórica anteriormente referida. Ou seja, as palavras não estão ligadas 
às coisas. Sempre que se pronuncia uma palavra, ou no caso, sempre 
que Fidel em seus pronunciamentos retoma certas palavras ou desig-
nações, a historicidade da palavra a faz significar, o imaginário soci-
al funciona e, desta maneira, surgem efeitos de sentidos que prova-
velmente não seriam os mesmos se pronunciados por outra pessoa, 
em outras condições de produção5. E Estes sentidos que aí se formu-
lam são possíveis porque existe alguém que os pronuncia, de deter-

                                                 
2 Segundo Pêcheux, existe um jogo de formações imaginárias que perpassam todo o discurso: 
a imagem que o sujeito faz dele mesmo, do seu interlocutor, do objeto do discurso, entre outras. 

3 Parte do texto integral disponível nas páginas web da embaixada de Cuba no Brasil e da rede 
de televisão cubana Tv Camaguey nas sessões destinadas a considerações de Fidel Castro 
em 23 de julho de 2007. 

4 Foram consultados outros periódicos cubanos como a Revista Cuba Socialista, por exemplo, 
e neles se encontram as mesmas designações usadas por Fidel Castro para os Estados Unidos. 

5 Segundo Orlandi (2006, p. 15), “as condições de produção incluem, pois, os sujeitos e a situ-
ação.” 
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minado lugar, ocupando determinada posição, em determinada for-
mação discursiva6. 

A formação discursiva se define como aquilo que numa formação 
ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição dada em uma conjun-
tura sócio-histórica dada – determina o que pode e deve ser dito. (Orlan-
di, 2000, p. 43) 

E ainda, 

É pela referência à formação discursiva que podemos compreender, 
no funcionamento discursivo, os diferentes sentidos. Palavras iguais po-
dem significar diferentemente porque se inscrevem em formações dis-
cursivas diferentes. (Op. cit., p. 44) 

Sendo assim, o discurso de Fidel possibilita efeitos de senti-
dos por ser especificamente dito pelo ex-líder revolucionário a seus 
compatriotas. 

E por estar inserido em determinada formação discursiva, os 
sentidos ecoam pra uma mesma direção, pra um lugar comum. Mas 
isso não é sempre claro, não está posto de maneira objetiva. Muitas 
vezes, é possível perceber deslizamentos de sentidos através de for-
mulações diversas do mesmo ou formulações próximas que signifi-
cam diferente. 

Deste modo, se faz imprescindível perguntar em que partes do 
seu discurso se identifica uma paráfrase e quando é polissemia? De 
acordo com Eni Orlandi, 

Os processos parafrásticos são aqueles pelos quais em todo dizer há 
sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A paráfrase re-
presenta assim o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se di-
ferentes formulações do mesmo dizer sedimentado. A paráfrase está do 
lado da estabilização. Ao passo que, na polissemia, o que temos é o des-
locamento, ruptura de processos de significação. Ela joga com o equívo-
co. (Op. cit., p. 36) 

Através da polissemia se provoca um deslocamento e uma a-
tribuição de novos sentidos para as designações presentes no discur-
so como, por exemplo, de imperialistas para capitalistas, de capitalis-
tas para assassinos etc. Assim, Fidel forma uma rede de designações 

                                                 
6 Segundo Orlandi (1983, p. 102), formações discursivas "são reflexos e condições das práti-
cas sociais". 
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que parecem se complementar no imaginário cubano, provocando a 
impressão de que um sentido está vinculado ao outro. Posto de outra 
maneira, nestas condições de produção, dizer norte-americano é o 
mesmo que dizer imperialista, assassino, mercenário. 

 

A FORMA-SUJEITO HISTÓRICA 

Eni Orlandi afirma que existe uma forma-sujeito histórica (F-
SH), a capitalista7, identificada nos sujeitos interpelados pela ideolo-
gia no contexto atual. 

A forma-sujeito histórica que corresponde à da sociedade atual re-
presenta bem a contradição: é um sujeito ao mesmo tempo livre e sub-
misso. Ele é capaz de uma liberdade sem limites e uma submissão sem 
falhas: pode tudo dizer, contanto que se submeta à língua para sabê-la. 
Essa é a base do que chamamos assujeitamento. (Op.cit., p. 50) 

E acrescenta: 

A noção de sujeito de direito se distingue da de indivíduo. O sujeito 
de direito não é uma entidade psicológica, ele é efeito de uma estrutura 
social bem determinada: a sociedade capitalista. (Op. cit., p. 51) 

Para este trabalho, é interessante analisar qual a possibilidade 
dessa FSH ser a mesma identificada nos sujeitos cubanos. Até que 
ponto pode-se dizer que é a mesma? É possível dizer que se constitui 
uma nova FSH? Se não, quais as diferenças? Se sim, como se apre-
senta este novo sujeito? No artigo “1822, pátria Independente: outras 
palavras?” (Mariani e Souza, 1994), a reflexão proposta pelas auto-
ras procura entender quais são as formações discursivas presentes na 
discussão pelo estabelecimento de um novo nome para a Língua Por-
tuguesa falada no Brasil ou pela manutenção da denominação que foi 
herdada. Sendo assim, mudar o nome do modo de governo influenci-
a, realmente, no sistema de governo proposto? É possível que sim, 
mas ainda não é possível responder a esta pergunta. Identifica-se um 
comportamento diferente, sujeitos que agem de maneira diferente. 
Mas será que agiriam da maneira que os outros, os ditos iguais (su-
jeitos-capitalistas), se não vivessem em uma ilha, com uma Constitu-
ição que apresenta um discurso voltado para o anti-imperialismo? A 

                                                 
7 Anotações de aula. Curso: “Discurso e Subjetividade”. Unicamp. 2008. 
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própria Constituição da República de Cuba apresenta uma reafirma-
ção à história e nela está presente parte da base que Fidel usa como 
apoio. Nada que o ex-governante diz é sem fundamento. Está posto. 
Já foi dito antes em algum lugar, quando da Revolução ou na Consti-
tuição. Ou até mesmo em outro pronunciamento. Essa repetição que 
provoca um efeito de verdade, mesmo quando há deslocamento. É 
assim, então, no discurso, através do discurso cubano, nos pronunci-
amentos de Fidel, nos periódicos, na Constituição que é possível per-
ceber a formação imaginária, um mesmo sentido nos múltiplos senti-
dos que aparecem nos textos. 

Com a mudança de governo, é perceptível a mudança que tem 
se estabelecido no comportamento dos sujeitos inseridos no proces-
so. Mas ainda não se pode afirmar se estes sujeitos são diferentes e 
estão mudando ou se a maneira como eles são representados é que 
está mudando. Fica então mais uma questão. 

 

CONCLUSÃO 

As questões aqui postas são mais o início de reflexões do que 
conclusões propriamente ditas. Este trabalho está em desenvolvimen-
to e questões como a identidade, as denominações, as formações i-
maginárias e as polissemias que são produzidas são apenas indícios 
para procurar entender o processo de manutenção deste sistema de 
governo. Não esquecendo a questão que fica: será que este sistema 
de governo é o mesmo ou será que é outro? 

 

BIBLIOGRAFIA 

CONSTITUCIÓN de la República de Cuba, 1976. 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de Ja-
neiro: DP& A, 1998. 

MARIANI, B. S. C.; SOUZA, T. C. C. 1822, pátria independente: 
outras palavras? Organon, Porto Alegre, vol. 08, nº 21, p. 43-52, 1994. 

MARIANI, Bethania. O PCB e a imprensa. Os comunistas no ima-
ginário dos jornais (1922-1989). Rio de Janeiro: Revan; Campinas: 
Unicamp, 1998. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 23 

ORLANDI, Eni. A linguagem e seu funcionamento: as formas do 
discurso. São Paulo: Brasiliense, 1983. 

––––––. Análise de Discurso: princípios e procedimentos. Campinas: 
Pontes, 2000. 

––––––. Análise de discurso. In: LAGAZZI; RODRIGUES, Suzy; 
ORLANDI, Eni. (orgs.) Introdução às ciências da linguagem: dis-
curso e textualidade. Campinas: Pontes, 2006. 

PÊCHEUX, Michel. Análise automática do discurso. Trad. Eni P. de 
Orlandi. In: GADET, F. & HAK, T. (orgs.). Por uma análise auto-
mática do discurso. Uma introdução à obra de Michel Pêcheux. 
Campinas: UNICAMP, 1969. 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 24 

CONSTRUÇÕES 
DE MOVIMENTO CAUSADO PRESUMIDO 

OLHA AQUI, OLHA ALI, OLHA LÁ 

Sandra Bernardo (UERJ / PUC-Rio) 
sandrapb@terra.com.br 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Apresento, nesta comunicação, algumas reflexões sobre cons-
truções de movimento causado compostas pelo verbo olhar+dêiticos 
aqui, ali, lá. As considerações tecidas aqui se fundamentam na abor-
dagem sociocognitiva, segundo a qual as formas linguísticas, em 
conjunto com outros sinais, atuam processo de significação, concre-
tizado nas situações comunicativas experienciadas pelos participan-
tes das interações verbais. Nesse arcabouço, incluo a teoria dos espa-
ços mentais e a gramática de construções, cujos conceitos me permi-
tem descrever aspectos sociais e cognitivos envolvidos no uso da 
língua em conversa informal. 

Em trabalhos anteriores (Bernardo 2005, 2006, 2007), con-
centrei-me nos casos de olha só, postulada como uma construção de 
movimento causado presumido, empregada em conversa informal 
com sentido de prestar atenção, sobretudo em trechos argumentati-
vos, sinalizando novos (sub)tópicos ou referentes, a fim de atenuar 
posições contrárias ou avaliações negativas acerca do que está sendo 
discutido. Foram observados casos prototípicos dessa construção, 
envolvendo a busca de atenção para objetos presentes na cena dis-
cursiva, e usos metafóricos, em que o objeto apontado seria a posi-
ção defendida por um participante da interação. 

Embora tenha encontrado poucas ocorrências das expressões 
olha aqui, olha ali e olha lá, tais construções usadas correntemente 
na modalidade informal do português, com funções e significados 
que me levaram a considerá-las construções de movimento causado 
presumido. Assim, pretendo avançar na descrição, buscando as espe-
cificidades de cada uma em termos da conceptualização discursiva. 

As ocorrências estudadas foram extraídas do Banco de Dados 
Interacionais (BDI), volume organizado por Roncarati (1996), que 
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reúne transcrições de conversas casuais gravadas em 1989 e 1990. 
Na próxima seção, apresento a análise das construções em estudo à 
luz da abordagem que a fundamenta. 

 

CONSTRUÇÕES SINALIZADORAS DE MOVIMENTO 
CAUSADO PRESUMIDO OLHAR+DÊITICO (AQUI, ALI, LÁ) 

Em razão do papel que desempenham na conversa, assim co-
mo ocorre com olha só, venho conceituando as expressões compos-
tas pelo verbo olhar seguido aqui, ali, lá como sinalizadores, termo 
que remete ao papel das formas linguísticas na conceptualização 
numa visão sociocognitiva, a saber: guiar a processo de significação 
em conjunto com outros sinais presentes no contexto de uso da lín-
gua. O conceito de sinalizador foi elaborado com base em Clark 
(1996), para quem os atos comunicativos ocorrem por meio de sinais 
naturais (ou indícios), quando a língua é utilizada. O autor define tais 
sinais como “um ato pelo qual os participantes coordenam o próximo 
passo na atividade em andamento” (p. 132). 

A partir dos conceitos de ícone, índice e símbolo (tomados de 
Pierce), Clark (op. cit.) postula três métodos de sinalização usados na 
comunicação: (i) descrição ― falante e ouvinte coordenam a ativa-
ção da mesma regra para cada símbolo usado; (ii) indicação ― loca-
lização de entidades no contexto da atividade; (iii) demonstração ― 
maneira como entidades se apresentam, criando uma representação 
mental acerca da aparência dos objetos (termo tomado em uma acep-
ção ampla para referir pessoa, lugar, objetos em sentido estrito etc.). 

Embora a forma olha não figure como elemento dêitico nos 
estudos de pragmática da língua portuguesa, seu papel na sinalização 
de referentes, a partir da abertura de um espaço-FOCO, me levou a 
considerá-la entre as estratégias dêiticas empregadas em conversa. 
Essa assunção se baseia na concepção de dêixis como uma projeção 
da metáfora APONTAR PARA (Marmaridou, 2000). Em outras pa-
lavras, o ato físico de apontar é projetado num espaço conceptual. 
Além disso, a dêixis é interpretada como uma noção escalar em cujo 
extremo poderiam ser encontrados alguns mecanismos anafóricos e 
discursivos. 
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A abordagem experiencialista para a dêixis promove a possi-
bilidade de descrever unificadamente seus aspectos cognitivos e so-
ciais, já que, durante a produção e compreensão do discurso, os par-
ticipantes envolvidos na interação, conceptualizam, em conjunto, os 
sentidos produzidos na conversação. Isso pode ser percebido, segun-
do Clark (1996), por pistas deixadas pelos falantes de uma represen-
tação discursiva, composta de duas partes essenciais: (i) uma repre-
sentação textual da linguagem e outros sinais usados durante o dis-
curso; e (ii) uma representação situacional da situação sobre a qual 
se fala. Assim, a representação situacional consiste no que os partici-
pantes estão realizando, e a representação textual, nas estratégias 
comunicativas para desempenhar essas ações. 

O uso das construções com verbo olhar seguido de só e dêiti-
cos aqui, ali, lá seria estruturado pelas metáforas COMPREENDER 
É VER, IDEIAS SÃO OBJETOS e DISCURSOS SÃO FONTES DE 
LUZ (Lakoff & Johnson 2002). Subjaz a essa formulação a hipótese 
de que a mente é corporificada, ou seja, os conceitos resultam das 
experiências sensoriais vivenciadas no espaço, originariamente; no 
tempo, como espaço percorrido ou ocupado por um objeto, e no dis-
curso. 

As metáforas são mecanismos cognitivos que estruturam par-
cialmente conceitos experienciados/concebidos pelos seres humanos 
em todas as suas atividades, porque permitem a compreensão de um 
domínio por meio de outro, a partir de modelos e processos cogniti-
vos. Logo, é possível estudar o significado pragmático como parte da 
estrutura cognitiva e não externa a ela, pois o significado social é 
cognitivamente internalizado. 

Foram encontrados casos de olha aqui conceituados inicial-
mente como prototípicos porque envolvem a busca de atenção para 
algum objeto da cena discursiva, como em (1), abaixo, em que o fa-
lante se refere às suas cartas numa conversa entre aposentados duran-
te um jogo. 

(1) F1 = 269 estraguei meu jogo. 
270 Foi por isso. 
271 Então é por isso. 
272 Olha aqui ó. 
273 Aqui ó. 
274 tem oito pontos (Inint.) ((Vozes ao fundo)) (BDI 12) 
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Contudo, pode-se perceber, nessa passagem, uma estratégia 
por parte do falante de contar vantagem sobre os outros participantes 
do jogo que não teriam adotado a mesma estratégia. Esse papel de-
sempenhado pelo olha aqui me levou a cogitar uma classificação li-
mítrofe para essa construção, que sinaliza as cartas do jogo para res-
saltar o envaidecimento do falante que busca a atenção dos oponentes. 

O emprego do verbo olhar nesse tipo de construção preenchi-
da reforça-lhe a função dêitica, sinalizadora, já que se presume o 
deslocamento do foco de atenção dos participantes da interação para 
as cartas de F1. O fato de a construção ser reforçada pela forma ó, 
uma espécie de abreviação do verbo olhar, seguida pelo enunciado 
Aqui ó, em que o dêitico aparece em primeiro lugar, levou-me a con-
siderar um status construcional para expressão olha aqui, na medida 
em que seu significado poderia ser distinto de aqui ó e ó. No caso da 
construção olha aqui, pode-se conceber sentido semelhante a prestar 
atenção, atribuído a olha só, sendo que o papel participante alvo que 
integra o enquadre semântico da construção é um objeto presente na 
cena discursiva. Já as formas aqui ó e ó reforçariam o objeto em 
FOCO, como ocorre em outros trechos da conversa, ilustrado em (2). 

(2)J = 30 Isso aqui tem água aqui dentro? 
S = 31 Aqui olha (BDI 2A) 

Essa interpretação de que olha aqui pode significar prestar 
atenção em X é corroborada por contextos como os de (3) e (4), a-
baixo, em que as construções foram empregadas para sinalizar as in-
tenções dos participantes da interação e não um referente situacional: 

(3) J = 90 Olha aqui Neide (Inint) 
91 eu vou cortar você também ((Fala rápida)) (BDI 1) 
(4) J = 696 Olha aqui querida- (BDI 5) 

Em (3), a falante afirma que vai interromper fala de Neide, 
que, em passagem anterior, reclamou de não conseguir falar. Em (4), 
a falante tenta se expressar, mas não consegue a posse de turno. Nos 
dois casos, a forma olha aqui é emprega para chamar atenção sobre o 
papel dos referidos participantes da interação, ou seja, falantes res-
saltam, ou tentam ressaltar, seu próprio papel no evento em anda-
mento, chamando a atenção para seu discurso e não para um objeto 
situado no ambiente. 
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Essa estratégia dos falantes de referenciar o próprio discurso e 
seu papel na construção do mesmo, colocando-se como centro dêiti-
co, pode ser encarada como uma projeção metonímica PESSOA PE-
LO ATO. Dessa forma, ao sinalizar não apenas o que quer significar, 
mas seu papel na interação, o falante projeta-se no seu discurso, tor-
nando-se uma entidade que refere e é referenciada. 

Segundo Lakoff & Johnson (2002, p. 93), diferentemente da 
metáfora, cuja função primordial é a compreensão, a metonímia e-
xerce uma função referencial, porque propicia a representação de 
uma entidade por outra. Contudo, não é meramente um recurso de 
referenciação, já que permite o entendimento, ao selecionar aspectos 
particulares da entidade referenciada. 

A metonímia assemelha-se à metáfora, ainda, por não consis-
tir apenas em um recurso retórico ou poético, mas estar presente no 
modo como se age, pensa e fala no dia a dia. Conceitos metonímicos 
“estruturam não somente nossa linguagem, mas também nossos pen-
samentos, atitudes e ações e, também, baseiam-se na nossa experiên-
cia”. Em geral, “envolvem associações físicas e causais diretas” (p. 
97), apresentando, assim, uma fundamentação mais óbvia que a dos 
conceitos metafóricos, porém tão sistemáticos quanto estes últimos. 

A projeção mais direta do falante do/no discurso produz uma 
significação menos polida com emprego do olha aqui na comparação 
com olha só. Ao empregar este último sinalizador, o participante da 
interação abre um espaço-FOCO para a conceptualização do discur-
so, promovendo uma atitude de afastamento em relação à posição 
defendida, porque busca conciliar divergências. Ao passo que, ao u-
sar olha aqui, envolve-se explicitamente, projetando uma contraparte 
sua no espaço-FOCO aberto pelo sinalizador, numa espécie de atitu-
de de enfrentamento. 

O enquadre semântico-pragmático, conceptual, da construção 
olha só envolve a abertura de um espaço-FOCO em que o falante se 
projeta por meio do discurso, adotando uma atitude de afastamento 
em relação ao objeto (alvo), para o qual busca a atenção dos partici-
pantes da interação. Já no enquadre conceptual de olha aqui, o falan-
te projeta-se no mesmo espaço-FOCO do objeto (alvo) sinalizado, 
numa atitude de envolvimento. 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 29 

Quanto às expressões olha lá e olha ali, inicialmente as con-
siderei uma construção de movimento causado presumido prototípi-
ca, no sentido de que, ao empregá-la, o participante da interação leva 
seu(s) interlocutor(es) a deslocarem sua atenção para um alvo pre-
sente no cenário discursivo. Entre as construções em estudo, são as 
mais abreviadas: olha ali > ali; olha lá > alá. O uso da forma ali po-
de não ser interpretado como abreviação; porém, no caso de alá, 
forma usada corrente na modalidade oral, já se pode vislumbrar um 
processo de gramaticalização. O relato abaixo sobre a experiência de 
uma falante de português, recebido por e-mail de uma colega pesqui-
sadora, ilustra esse emprego. 

A G. é voluntária para acompanhar casos de adoções internacionais 
por parte de espanhóis, e está acompanhando um caso. Aí o candidato a 
pai perguntou a ela o que queria dizer alá em Português, que o garoto vi-
via falando e ele não entendia. A G. estranhou, disse que Alá, em Portu-
guês, era o nome do deus muçulmano, mas que ela achava que não deve-
ria ser isso. Mais tarde, ela saiu com os dois, e entendeu tudo. A todo o 
momento, o garoto queria mostrar coisas para o talvez pai e dizia alá o 
carro, alá o avião, alá sei mais quê. 

O trecho (5), apresentado em seguida, consiste em um caso de 
olha ali prototípico, já que o falante C sinaliza a placa do trailer on-
de os preços estão listados, após dúvidas quanto ao preço da batata 
frita. 

(5)I = 295 Quanto que tá a batata frita? /.../ 
C = 299 Se não me engano. 
300 Olha ali. ((Tabela de preços)) 
I = 301 Olha ali. 
302 É muito mais fácil. (BDI 4) 

Todavia, no excerto (6), abaixo, em que o falante ressalta a 
espessura da coxa de uma das participantes que ofereceu colo ao co-
lega sem travesseiro, vislumbro um emprego limítrofe para olha lá. 

(6) G = 308 Um coxão. 
309 Olha lá. 
310 Nossa mãe 
311 ó. 
312 Ih 
313 aproveita. (BDI 3) 

Essa conceituação se baseia no clima de brincadeira em que a 
conversa transcorre e no fato de o quarto do alojamento onde deu a 
interação apresentar dimensões incompatíveis com a localização de 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 30 

um objeto a uma distância tal, que demandasse o emprego de lá. A-
tribuí a esse dêitico um caráter intensificador. Assim, a construção 
olha lá não estaria envolvendo apenas a sinalização da coxa da cole-
ga de G., mas uma avaliação por parte do falante. O uso da constru-
ção com lá em vez de com ali pode estar ligado ao caráter intensifi-
cador: o falante projeta no espaço conceitual uma distância maior pa-
ra destacar a ênfase sobre o objeto sinalizado. 

Portanto, em termos da intenção comunicativa presente na 
construção conjunta do significado, olha aqui e olha lá podem ex-
pressar uma atitude de confronto, ironia, descontração, ou seja, pos-
turas em que não há uma preocupação explicitamente marcada a pre-
servação da face dos participantes. Enunciados como Olha lá o que 
você está fazendo!, Olha aqui, você está cometendo um erro! ou O-
lha aqui, não foi isso que eu disse... são possíveis nas interações. Já 
no caso de olha só sinalizador de argumento contrário, talvez em ra-
zão de uma fala que visa ao convencimento do outro, em que se quer 
afirmar uma posição a ser adotada pelo outro, se observe um cuidado 
maior com a polidez 

Em outras palavras, a intenção do falante, ao sinalizar um ob-
jeto com olha lá no excerto (6), é conceptualizá-lo de modo a produ-
zir um sentido de descontração por meio do exagero da dimensão 
deste, por isso sua contraparte encontra-se projetada no espaço-
FOCO aberto, a fim de enfatizar o objeto (alvo) para o qual busca a 
atenção dos interlocutores. No caso de olha só, a intenção é focalizar 
em primeiro plano o objeto (alvo) o argumento que está sendo enca-
minhado com polidez. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Portanto, assim como ocorre com os tipos de olha só estuda-
dos, a diferença entre as construções olhar+aqui, ali, lá encontra-se 
na dimensão pragmática, já que o significado de prestar atenção 
permanece em todas as construções. Nas próximas etapas da pesqui-
sa, buscarei meios de melhor descrever tais distinções pragmáticas 
envolvidas no uso dessas construções. 
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LÍNGUA, DISCURSO E IDEOLOGIA 

A ideia de que a(s) linguagem(ns) se fazem sujeito e objeto 
sócio-histórico coloca neste trabalho a incumbência da investigação 
de conceitos como língua, discurso, texto e ideologia e da reciproci-
dade de suas relações. Assim, pretende-se, entendendo melhor a na-
tureza da linguagem em uso, compreender os mecanismos envolvi-
dos na produção social do sentido e, em última análise responder a 
uma inquietante pergunta: O que significa ler? 

Aceitar a ideia de que as relações humanas se constituem no 
interior de um jogo discursivo, coloca-nos a todos e, em especial, aos 
estudiosos da linguagem, diante da difícil tarefa de entender e fazer 
entender as artimanhas do sentido, isso porque vivemos num univer-
so de relações em que as leituras se fazem presentes a todo instante 
e, sem que percebamos, pegam-nos pela mão e nos conduzem a ca-
minhos que pensamos ser nossos. 

Assim, os estudos da língua, a fim de entender os modos co-
mo a linguagem direciona nossos olhares e nos move, passa a ver o 
texto – falado ou escrito, verbal ou não verbal – não apenas o veículo 
de um conteúdo, mas como a materialidade do discurso. A partir 
desse olhar, o texto deixa de ser compreendido apenas sob o aspecto 
estrutural e passa a ser entendido sob o prisma discursivo, isto é, em 
função das formações ideológicas que o determinam. A partir disso 
podemos definir como objeto de estudo a língua atualizada em dis-
curso, com sua natureza ideológica refletida na sua materialidade 
textual. 

Não se trata de redizer a teoria saussuriana em outras pala-
vras, pois, apesar de reconhecer todo o mérito da contribuição de 
Saussure aos estudos linguísticos, não proponho aqui reafirmar, com 
outros nomes, a dicotomia entre língua e fala, onde uma é social e 
constante e outra é individual e ocasional. Ao contrário, o que se 
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quer é buscar uma compreensão da relação indissociável entre língua 
e discurso e, consequentemente, entre formações ideológicas e mate-
rialidade textual, de modo que tais conceitos aparecerão como uni-
dades distintas apenas para a clareza conceitual, mas, na verdade, 
constituem-se como elementos indissociáveis, uma vez que é pela 
compreensão do funcionamento discursivo, cuja materialidade é síg-
nica, que evidenciaremos a intrínseca relação entre o social e o histó-
rico, entre o sujeito, o outro, o mundo e a dinâmica disso tudo, ou se-
ja, a história. 

O discurso, portanto, não se presta a uma análise que o perce-
ba como instrumento de transmissão de informações; ele é a própria 
constituição dos sujeitos, haja vista que é por meio dos sentidos por 
ele produzidos que vamos dando conta de um mundo que, ao ser 
posto em discurso vai-se fazendo real. É, desse modo, pelo discurso, 
material e ideológico, que nos tornamos os sujeitos que somos e, se 
os sujeitos são os atores da história, é pelos discursos que a história 
se faz e se conta. 

Nesse ponto, defendo, inevitavelmente, que a língua e os es-
tudos da(s) linguagem(ns) não cabem nos esquemas elementares de 
comunicação. A concepção interacionista desfaz esse quadro e leva-
nos a perceber que o “eu”, o “outro” e o “mundo” participam, ao 
mesmo tempo, das construções discursivas, cujo fim é muito maior e 
mais complexo do que o simples comunicar: é o agir com e sobre o 
outro e (inter)agir com e pela(s) linguagem(ns), num exercício que 
tem como resultado relações simbólicas que se criam e se sustentam 
entre os sujeitos simbólicos que participam do discurso, fundando 
nele relações de força e poder. Nas palavras de Orlandi (2006, p. 16), 

Segundo as relações de força, o lugar social do qual falamos marca o 
discurso com a força da locução que este lugar representa. Assim, impor-
ta se falamos do lugar de presidente, ou de professor, ou de pai, ou de fi-
lho etc. Cada um desses lugares tem sua força na relação de interlocução 
e isto se representa nas posições sujeito. Por isso essas posições não são 
neutras e se carregam do poder que as constitui em suas relações de força. 

Por parecerem tais aspectos relevantes no que diz respeito à 
maturidade ou ingenuidade do homem frente às suas leituras, o estu-
do da(s) linguagem(ns) se deve propor a um olhar que não ignore a 
natureza ideológica do discurso e sua materialidade textual para, des-
sa maneira, favorecer uma leitura que entenda o texto como resulta-
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do de certas condições sócio-históricas de produção, como um diálo-
go entre a subjetividade e a exterioridade e como produto e produtor 
de sentidos e efeitos que formarão o círculo vicioso da constituição 
humana pela(s) linguagem(ns). 

 

AS CONCEPÇÕES DE LINGUAGEM 
E A EXTERIORIDADE DO TEXTO 

As concepções que adotamos sobre a língua e as linguagens 
guardam, sempre, forte relação com as ideias que temos dos sujeitos 
como agentes e/ou como objetos dessas linguagens. Assim, quando a 
língua é entendida como pura expressão do pensamento, concebemos 
o sujeito como senhor da linguagem, dono das vontades que se ex-
pressam no texto, que, por sua vez, é um produto lógico do pensa-
mento. Por outro lado, se a língua é código, instrumento de comuni-
cação, o sujeito discursivo é pré-determinado pelo sistema e o texto é 
produto da codificação de um emissor a ser decodificada por um re-
ceptor passivo. A posição que adoto aqui, entretanto, não se afina 
plenamente com nenhuma dessas duas tendências, pois, ao entender 
os sujeitos como atores sociais, vejo, necessariamente, o texto como 
um lugar de interação entre os sujeitos que, dialógica e mutuamente 
constroem-se os seus discursos e são por ele construídos. A lingua-
gem não é, portanto, apenas objeto a ser manipulado pelos sujeitos, 
nem tampouco instrumento de simples codificação/decodificação, 
mas uma complexa atividade de produção se sentidos que se realiza 
e deixa evidências na superfície material do texto, exigindo e pressu-
pondo, contudo, um diálogo com aquilo que, embora aparentemente 
externo ao texto, é dele determinante do ponto de vista da sua forma-
ção como discurso. 

A concepção interacionista faz-nos, portanto, entender que há 
elementos exteriores ao texto que são determinantes para a realiza-
ção dos sentidos nele produzidos. O diálogo do texto com a exterio-
ridade pressupõe, então, que não se lê um texto sem levar em consi-
deração o contexto ou, em outras palavras, as condições de produção 
que dizem respeito à posição do sujeito em relação à situação discur-
siva. Para uma melhor compreensão, dividirei essas condições con-
textuais em: condições contextuais restritas e condições contextuais 
amplas. 
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As primeiras dizem respeito ao contexto imediato da produ-
ção discursiva, àquelas condições que, de modo muito próximo à 
realização discursiva, interferem diretamente na ordem a que o dis-
curso se submeterá. 

As condições contextuais que aqui chamo de amplas são a-
quelas que pertencem a um contexto ideológico (social, histórico e 
cultural) presente no sujeito e determinante de suas formações dis-
cursivas, embora, muitas vezes, perdido de sua consciência. Ou seja, 
são elementos que, fazendo parte daquilo que somos, determinam 
nossa forma de ver e recortar discursivamente o real, sem passar ne-
cessariamente pelas malhas da consciência. 

Isso nos levará a entender que os componentes ideológicos 
determinam as ações dos sujeitos sem que eles se percebam assim. 
São, portanto, esses elementos quanto menos visíveis, mais podero-
sos (e perigosos), uma vez que eles são capazes de assujeitar o ho-
mem não apenas ao discurso de outrem, mas, principalmente, ao seu 
próprio discurso. Isso porque não apenas o dizer está em jogo na in-
teração pela(s) linguagem(ns), mas as imagens que se projetam pré- 
e pós-discursivamente: ideias que o sujeito tem de si, do outro e do 
mundo que se faz seu objeto de referência; essas imagens ou ideias 
são determinantes do discurso, por isso pré-discursivas, contudo 
também são resultado dos(s) discurso(s), portanto pós-discursivas. 

È evidente que se aqui, pela necessidade de tornar clara uma 
conceituação abstrata, faço essa separação entre o que é pré- ou pós-
discursivo, entre o que pertence a um contexto restrito ou a um con-
texto amplo, na prática esses fatores atuam sempre mutuamente e 
constituem um conjunto de elementos que não apenas participa do 
discurso em nuances, mas o determinam em sua essência. Nas pala-
vras de Orlandi (2006, p. 14,) “o que liga o dizer à sua exterioridade 
é constitutivo do dizer.” 

Essas relações da língua com seu universo de referência nos 
levam a entender que a compreensão dos sentidos determinantes dos 
e determinados nos discursos depende de um olhar que vá além da 
palavra. 

A palavra, evidentemente, é a chave do sentido, mas a reali-
zação significativa não se encontra propriamente na língua, material, 
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mas também nas formações discursivas que impregnam as palavras. 
Mais uma vez, lembro Saussure para esclarecer que não tento aqui 
desconstruir a dicotomia significante/significado, mas de tentar en-
tender se que modo, discursivamente, essa relação se efetiva. 

Um exemplo que parece tornar mais claras as ideias que trago 
aqui é o de algumas palavras consideradas pejorativas, como preto 
ou aleijado. Ora, do ponto de vista da relação significante/significado 
não há diferenças consistentes entre preto, negro e afrodescendente 
ou entre aleijado e deficiente. Ocorre que, em razão das formações 
discursivas em que palavras como preto e aleijado estiveram histori-
camente envolvidas, atribui-se a elas uma carga semântica negativa 
não vista em outras aparentemente sinônimas. Isso parece deixar ní-
tido que o sentido é construído num movimento histórico discursivo 
e que as nossas (re)produções discursivas são também (re)produções 
ideológicas. Nesse sentido, Orlandi (2006, p. 17), lembra que 

Como diz M. Pêcheux, o sentido de uma palavra, uma expressão, de 
uma proposição etc. não existe em si mesmo (isto é, em uma relação 
transparente com a literalidade), mas, ao contrário é determinado pelas 
posições ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico no 
qual as palavras, expressões, proposições são produzidas (isto é, repro-
duzidas). Elas mudam de sentido segundo as posições sustentadas por 
aqueles que as empregam. As formações discursivas são a projeção, na 
linguagem, das formações ideológicas. As palavras, expressões, proposi-
ções adquirem seu sentido em referência às posições dos que as empre-
gam, isto é, em relação às formações ideológicas nas quais se inscrevem. 

Manoel de Barros, em sua palavra poética, leva-nos a uma re-
flexão que, pelo viés que venho apresentando aqui, procura explicar 
nossa relação com a língua e com o que ela é capaz de nos trazer: 

A LÍNGUA MÃE 

Não sinto o mesmo gosto nas palavras: 
Oiseau e pássaro 
Embora elas tenham o mesmo sentido. 
Será pelo gosto que vem de mãe? de língua mãe? 
Seria porque não tenho amor pela língua de Flaubert? 
Mas eu tenho. 
(Faço esse registro 
porque tenho a estupefação de não sentir com a mesma riqueza 
as palavras oiseau e pássaro) 
Penso que seja porque a palavra pássaro em 
mim repercute a infância 
E oiseau não repercute. 
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Penso que a palavra pássaro carrega até hoje 
Nela o menino que ia de tarde pra 
debaixo das árvores a ouvir os pássaros. 
Nas folhas daquelas árvores não tinha oiseaux 
Só tinha pássaros. 
É o que me ocorre sobre língua mãe. 

(Manoel de Barros – In: O fazedor de amanhecer, 2001) 

Observe-se que na construção poética de Manoel de Barros o 
significante traz à tona uma série de significados que não estão pro-
priamente nele guardados, mas que se criam num diálogo com o 
mundo e com a história, com experiências discursivas que não po-
dem ser ignoradas quando se pensa nas relações de produção de sen-
tido. 

Seguindo essa lógica, é possível entender que qualquer dis-
curso fala sempre antes em outro espaço/tempo e, assim, determina o 
que é dito agora, de maneira que, abstratamente, as vozes que fala-
ram a mim são faladas por mim, num jogo de reproduções discursi-
vas mútuas e sucessivas. Não pretendo reduzir o discurso ao já dito, 
mas afirmar que o já dito está na natureza do dizer. 

O texto configura-se, então como um monumento em que a 
historicidade se marca, de modo que a textualidade e a historicidade 
constituem-se reciprocamente, Assim, o texto é, até certo grau, resul-
tado da exterioridade que nele se inscreve. Um material discursivo 
posto em análise deve, portanto, evidenciar as relações que ele esta-
belece com as formações discursivas que o determinam e que nele 
ganham veículo. Isso seria assentar a análise do texto na sua discur-
sividade e vice-versa. 

Pelo raciocínio apresentado até aqui, a natureza do discurso é, 
necessariamente, interdiscursiva, ou seja, a constituição recíproca 
dos sujeitos e dos sentidos acontece no interior dos discursos, de tal 
forma que um discurso é sempre reprodutor de sujeitos e de discur-
sos, portanto interdiscursivo. 

De acordo com Charaudeau e Maingueneau (2004, p. 286), 

Todo discurso é atravessado pela interdiscursividade, tem a proprie-
dade de estar em relação multiforme com outros discursos, de entrar no 
interdiscurso. Esse último está para o discurso como o intertexto* está 
para o texto*. 
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Em sentido restritivo, o “interdiscurso” é também um espaço* dis-
cursivo, um conjunto de discursos (de um mesmo campo discursivo ou 
de campos distintos) que mantêm relações de delimitação recíproca uns 
com os outros. Assim, para Courtine (1981, p. 54), o interdiscurso é uma 
articulação contraditória de formações* discursivas que se referem a for-
mações ideológicas antagônicas”. 

Mais amplamente, chama-se também de “interdiscurso” o conjunto 
das unidades discursivas (que pertencem a discursos anteriores do mes-
mo gênero*, de discursos contemporâneos de outros gêneros etc.) com os 
quais um discurso particular entra em relação implícita ou explícita. 

 

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
SOBRE A NOÇÃO DE ASSUJEITAMENTO 

Por tudo que vem sendo afirmado até aqui, cabem algumas 
reflexões acerca da noção de assujeitamento. Se proponho que o tex-
to é a materialidade do discurso e que o discurso é a materialidade da 
ideologia, que todo dizer é, na verdade, um redizer e que, discursi-
vamente, as ideologias que pensamos nossas ganham veículo em 
nossas vozes, seria natural aceitarmos plenamente a ideia de que o 
indivíduo é assujeitado pela língua, ou seja, de que sua consciência é 
apenas uma ilusão e de que os sujeitos discursivos são, de fato, repe-
tidores discursivos. Faz-se necessário, entretanto, pela linha de análi-
se que adoto, que se relativizem até certo grau esses conceitos. 

De acordo com a concepção de assujeitamento, a consciência 
discursiva não pertence ao indivíduo, é produzida de modo indepen-
dente de seus domínios. Nas palavras de Koch (2003, p. 14), “ele 
tem apenas a ilusão de ser a origem de seu enunciado, ilusão neces-
sária, de que a ideologia lança mão para fazê-lo pensar que é livre 
para fazer e dizer o que deseja.”. 

Ora, é verdade que até certo ponto isso realmente se verifica. 
Relato, para exemplificar, uma recente experiência: num debate so-
bre cotas raciais, uma aluna procurava defender a ideia de que as co-
tas são desnecessárias e, afirmando que todos são iguais e devem, 
portanto, ter seu acesso à universidade pública garantido pelas mes-
mas vias, cita um exemplo de um estudante negro e “cotista” que, 
segundo ela, tripudiava de seus colegas brancos que “se matavam de 
estudar para o vestibular”. Outra aluna revelou, então, que o estudan-
te mencionado colega não era “cotista”, pois seu ingresso naquela 
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universidade fora anterior à implementação da política de cotas. Dito 
isso, a colega imediatamente retrucou: “Então, além de negro, ele é 
mentiroso!” e seguiu defendendo veementemente a ideia de que ela 
não era racista. 

O fato parece deixar claro que, em muitos casos, o dizer é de-
terminado sim pelas nossas inconsciências discursivas. Possivelmen-
te a aluna sequer percebeu o conteúdo depreciativo que, em seu dis-
curso, atribuíra à palavra “negro”. 

Por outro lado, imaginar que esse assujeitamento é total e ine-
rente ao dizer pode nos levar a reducionismos perigosos sobre a lín-
gua e sobre os textos e, em lugar de percebermos o caráter multiface-
tado da produção de sentidos, passamos a vê-la como algo comple-
tamente alheio aos sujeitos que, por esse olhar, são reduzidos a peças 
de um discurso sem atores materiais. 

O que defendo aqui, ao contrário, é que produção e reprodu-
ção discursivas são atividades complementares, simultâneas e indis-
sociáveis por meio das quais os sujeitos, atores discursivos, propõem 
os seus jogos de interação, ora de modo mais consciente e, portanto, 
mais competente, ora nem tanto. 

Pretendo, assim, adotar uma postura teórica que busca o equi-
líbrio entre a proposta pragmática de um sujeito dono das suas pala-
vras e consciente de todos os sentidos e a proposta da Análise do 
Discurso de um sujeito caracterizado pela não consciência, até por-
que entendo que não há rigor teórico que justifique entender as duas 
visões como excludentes entre si, uma vez que, se por um lado o su-
jeito é manipulável pelo discurso, ele também, em outras cenas, é o 
articulador discursivo de representações manipuladoras. 

Creio que uma solução interessante para a questão do sujeito pode 
ser formulada a partir da conjugação de dois conceitos, a meu ver fran-
camente compatíveis: o conceito de “usuário”, cunhado por de Certeau 
(1990), e o de competência discursiva, proposto por Maingueneau 
(1984). A noção de usuário tem a finalidade de permitir formular uma 
concepção que, sem pretender recuperar o sujeito uno da tradição filosó-
fica ocidental – que é sem dúvida o sujeito/locutor da pragmática – nem 
por isso aceita considerá-lo mero efeito do que o precede e o afeta – es-
truturas, inconsciente, linguagem. A pretensão é dar conta do processo 
de que o sujeito participa, a despeito de tudo, como agente. Ou seja, em-
bora sendo “efeito das estruturas” que o condicionam, ele é, mesmo as-
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sim, um usuário dos produtos (e dos discursos), não apenas seu consu-
midor. (Possenti, 2002, p. 79) 

Para se fundamentar a verdade da teoria da Pragmática, po-
demos pensar em casos como os de mudança de posicionamento ar-
gumentativo, que parecem evidenciar o sujeito como dono das suas 
posições discursivas. Pode-se, no entanto, contra-argumentar, para o 
enriquecimento do debate, com a ideia de que a suposta tomada de 
posição do sujeito, constitui-se, na verdade, como fruto de uma bata-
lha discursiva a que o sujeito se apresenta e que ganha palco dentro 
dele. 

Por minha parte, entendo que os dois olhares são complemen-
tares e enriquecedores da análise uma vez que ambos, associados, 
criam condições para que percebamos a necessidade de se mobiliza-
rem estratégias cognitivas várias e diversos componentes do conhe-
cimento para a compreensão do texto como um espaço em que o di-
zer se materializa deixando marcas do seu antes e apontando para o 
seu depois. De acordo com o conceito de competência, de Maingue-
neau (2007, p. 59), “a competência é um fato discursivo, não uma 
questão de crença. A representação que os Sujeitos se fazem de seu 
pertencimento não coincide necessariamente com sua situação efeti-
va.”. Portanto, ainda de acordo com Maingueneau, assume-se na 
proposta de análise que apresento aqui o lugar privilegiado que a he-
terogeneidade tem em qualquer formação discursiva e a presença 
constante e determinante do outro nos nossos textos, o que não signi-
fica, sobremaneira, a aceitação da imagem dos sujeitos como “ceras 
moles que se deixariam dominar, assujeitar por um discurso todo po-
deroso” (2007, p. 53). 

Koch (2003, p. 18), ao apresentar os seus “modelos de inter-
pretação” de Dascal, propõe também a compreensão de tais modelos 
a partir da perspectiva da complementaridade e explica usando a 
“metáfora do iceberg”: 

No topo está o signo a ser interpretado. Abaixo dele, várias camadas 
de sentido a ser caçado. Imediatamente abaixo da superfície, encontra-se 
o sentido semântico cristalizado, ao qual o modelo criptológico almeja. 
Mais abaixo, as intenções (speaker’s meanings), que pedem uma inter-
pretação pragmática. Mais ao fundo ainda, as florestas geladas em que os 
teóricos das causas profundas exercitam seu jogo favorito. Já os defenso-
res do modelo hermenêutico recusam-se a mergulhar na água. Alguns de-
les até negam que o iceberg tenha partes submersas. Nem mesmo gostam 
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de caçar: preferem criar seus próprios animais de estimação, em castelos 
perfeitamente adequados, construídos no ar, sobre o topo da montanha de 
gelo. 

Evidentemente, os limites entre as camadas são bastante difusos e 
cada camada – que pode ser muito fina – precisa ser protegida e respeita-
da, para evitar o desmoronamento de todo o iceberg. 

 
A proposta de Dascal (apud Koch) afina-se com as minhas 

ideias sobre leitura e, em especial, sobre a leitura de textos midiáti-
cos, uma vez que pretende mobilizar, com o devido respeito metodo-
lógico, diferentes áreas do conhecimento teórico a fim de desvendar 
os interesses de força e poder que se escondem, aparentemente ingê-
nuos e adormecidos, nas malhas do texto. 
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ANÁLISE 

Na análise que se segue tentarei mostrar como as evidências e 
camuflagens interdiscursivas e intertextuais assumidas pelo sujeito-
autor de um texto podem funcionar argumentativamente como estra-
tégia de captação de adeptos ou de refutação de “verdades”. 

Trazida a público em 21 de setembro de 2005, a capa acima apresen-
ta, inegavelmente, forte carga ideológica e avaliativa em relação à 
ação do Partido dos Trabalhadores no Governo Federal. Para a vei-
culação de sua mensagem, o enunciador recorre à intertextualidade 
com a conhecida cantiga de roda “O anel que tu me deste era vidro e 
se quebrou, o amor que tu me tinhas era pouco e se acabou.”. A es-
trela, símbolo do PT, aparece no texto não verbal feita de vidro e 
quebrada, o que, pelo uso das reticências no lugar do sujeito verbal, 
leva o leitor a ocupar esse espaço sintático pelo significado do ele-
mento simbólico que se apresenta na imagem, o PT, ou seja, a mes-
ma desilusão veiculada na cantiga em relação a um amor frustrado 
deve ser levada para a relação do povo com o partido ao qual confiou 
sua credibilidade, suas esperanças e, principalmente, seus votos. 

A intertextualidade é, assim, compreendida como um recurso 
do qual deriva uma intencional associação semântica entre o novo 
texto e o texto que nele é retomado. É o que explica Valente (2006, 
p. 174): 

A intertextualidade refere-se às citações de outros textos feitas pelo 
autor do texto, que busca, de forma consciente, levar o receptor a re-
conhecer as conexões semânticas entre o texto por ele produzido e 
outro(s) texto(s) anteriormente produzido(s). (Grifo nosso) 

Carvalho (2003, p. 85) confirma essa compreensão da expres-
sividade do recurso intertextual, dizendo que 

A provocação de lembranças tem um efetivo poder de expressão. O 
que o texto atual diz soma-se ao que disseram os anteriores, desencade-
ando o automatismo da memória e despertando o interesse pela inovação 
(quando ela existe). A frase feita aparece ajustada à versão original, mas 
numa situação diferente. 

Nesse caso, parece estabelecer-se uma espécie de cumplicida-
de entre autor e leitor, na medida em que o conhecimento do texto ci-
tado é fundamental para a compreensão plena da mensagem, desde 
seu aspecto mais superficial até a captação de sua carga ideológica e 
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de seu conteúdo implícito, uma vez que o texto resgatado, pertencen-
te ao repertório popular, faz-se elemento constituinte do código. Ou 
seja, texto, capa de revista, tem texto, cantiga de roda, como código. 

A intertextualidade, desse modo, constitui-se num movimento 
de retorno ao código, fazendo com que autor e leitor criem entre si 
um laço de afinidade, como se ambos, dominando um código co-
mum, pudessem se ver refletidos um no outro. Assim, a intertextua-
lidade, não assume apenas um valor estilístico, mas atua discursiva-
mente como elemento de valor argumentativo, uma vez que contribui 
como estratégia para a captação de adeptos. 

De acordo com Carvalho (2003, p. 84-5), isso ocorre porque 
recursos que recorrem a fórmula fixas 

Podem se tornar elementos de valorização de um texto, despertando 
a adesão do leitor por meio de algo já conhecido, que estimula a me-
mória. (...) Reservam ao leitor a satisfação de um conhecimento par-
tilhado, de algo que se torna comum entre o autor e o leitor. 

(...) 

Na íntegra ou modificados, esses jogos de palavras facilitam a co-
municação, estabelecendo uma certa familiaridade com o leitor, além 
de incorporar o elemento surpresa na fórmula fixa. Por isso seu uso é di-
fundido na linguagem dos mass media, sobretudo no jornalismo e na pu-
blicidade. 

(...) 

Esses estilemas, como os chama Umberto Eco (1974, p.62), fomen-
tam o espírito de grupo, reforçando os veículos da comunidade cul-
tural, pois fazem parte do patrimônio de cada povo. (Grifos nossos) 

O que, na cantiga, é a história de uma tragédia amorosa, na 
construção intertextual apresentada pela revista é “A história de uma 
tragédia política”. Chama a atenção a seleção do item lexical “tragé-
dia”, que, nesse caso, atende tanto ao seu valor semântico original - 
referente às montagens do teatro grego em que figuravam persona-
gens ilustres cujas ações acabavam por gerar acontecimentos funes-
tos –, como também ao valor mais recorrente no uso popular, que se 
desgarra do valor literário com origem no teatro grego, e é concebido 
como desgraça, infortúnio, catástrofe etc. O autor produz, com esse 
recurso, sentidos da mesma natureza, seja para o leitor que traz con-
sigo um repertório mais erudito, seja para aquele leitor com menor 
grau de erudição. Ou seja, competentemente, o texto torna possível o 
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diálogo com públicos distintos, fazendo-se entender, ainda que com 
profundidades distintas, por todos aqueles que por ele passarem e, 
assim, ganha cada vez mais a credibilidade do leitor nesse jogo em 
que falar uma linguagem comum ao outro se confunde, estrategica-
mente, com dar voz ao outro. 

A cor preta que ocupa o fundo, remetendo à ideia de luto, re-
força a ideia de negatividade. Até o nome da revista, que costuma vir 
em cores vibrantes, aparece, nessa edição, em cinza, compondo o 
ambiente de sobriedade exigido pela ideia de pesar que se veicula na 
capa. Evidentemente, além de as cores, nesse contexto, contribuírem 
para a significação referida, elas funcionam de modo a favorecer a 
formação de um pano de fundo que garanta destaque à eloquente 
composição feita a partir da estrela. 

Apresento a seguir a capa da edição 1964, de 12 de junho de 
2006, cujo tema, no campo da religiosidade, são as igrejas designa-
das como neopentecostais. 
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Para iniciar essa análise, observe-se que o ambiente que com-
põe o fundo da imagem em nada nos remete à esfera de sobriedade. 
A Bíblia, que ocupa o primeiro plano, é, aos olhos do grande públi-
co, e, ao que tudo indica, também do enunciador discursivo, um ob-
jeto, se não antagônico, paradoxal a todos os outros elementos postos 
em cena. 

A praia, a prancha de surfe, o homem que, com unhas mal fei-
tas e cabelos arrepiados, sorri com os olhos são todos componentes 
que conferem à capa da revista um ar de informalidade que em nada 
guarda relação com a sobriedade imposta pela Bíblia. A cor vibrante 
em que aparece o nome da revista, bem como as cores e a disposição 
desalinhada das letras da palavra “show!” em destaque contribuem 
para garantir o tom de muita brincadeira e pouca seriedade veiculado 
na capa e, inevitavelmente, associado ao objeto de referência: as i-
grejas neopentecostais. 

Nesse uso da unidade lexical “show” é interessante observar 
como o signo verbal, de natureza simbólica, ganha um caráter icôni-
co pela forma gráfica que ganha. A relação significante-significado 
se expressa no aspecto gráfico da palavra que, assim, torna-se ícone 
do objeto representado. 

Santella (2002, p. 23) explica esse aspecto icônico das pala-
vras, dizendo: 

Mesmo as palavras, que são genuinamente simbólicas, exibem seu 
aspecto icônico na materialidade da escrita que os jornais, por exemplo, 
exploram muito bem no uso diferenciado que fazem do tipo gráfico e do 
corpo das letras. Na linguagem falada, o modo como as palavras soam, a 
sua musicalidade particular corresponde a seu aspecto icônico que pode 
até funcionar por similaridade em relação ao seu referente, como ocorre 
com palavras do tipo olho, por exemplo, em que se tem uma similaridade 
visual da escrita – O O – com os próprios olhos. 

Ainda no âmbito não verbal, merece destaque a foto, oriunda 
de um ângulo segundo o qual o sorriso do homem – o pastor surfista 
Rinaldo Pereira – parece estar sendo escondido atrás da Bíblia, como 
se fosse necessário esconder esse sorriso e o livro sagrado fosse, en-
tão, uma máscara; assim, são os olhos – vulgarmente “janelas da al-
ma” – que revelam ao leitor esse sorriso alegre? esperto? irreverente? 
irresponsável? bem-sucedido? 
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Quanto ao texto verbal, vários são os elementos que criam a 
coerência da linha ideológica adotada pelo enunciador. No título “O 
pastor é show!” a irreverência da juventude aparece numa tomada 
claramente interdiscursiva. Trata-se de uma estratégia que, enquanto 
confirma o juízo de valor até agora explicitado nesta análise, lançan-
do, sob uma ótica mais tradicional de fé e religião, um olhar de des-
confiança para o assunto, garante o diálogo com o crescente número 
de jovens fiéis dessas igrejas. Trata-se da estratégia de credibilidade 
(Charaudeau. In Charaudeau e Maingueneau, 2004), sem o uso da 
qual o veículo de imprensa se coloca sob o risco da rejeição do leitor, 
o que enfraquece o seu dizer e, consequentemente, o seu poder. 

No texto menor, em que a revista toma efetivamente para si a 
palavra, o que se evidencia pela seriedade das palavras, combinadas 
num arranjo sintático claro e grafadas com letras simples e pretas, a 
expressão adverbial, com valor semântico de meio, aparece topicali-
zada, o que evidencia a estratégia do sujeito da oração para a realiza-
ção da ação. Fica, desse modo, a ideia de que “a nova geração de 
pregadores ” realiza suas ações não por meio da fé, da palavra ou dos 
ensinamentos cristãos, mas “com uso da psicologia e auto-ajuda”. 
Subentende-se, daí, que não se trata, propriamente, de uma ação reli-
giosa, mas de uma conquista que tem como matéria-prima carências 
psicoemocionais dos conquistados. 

No sujeito “uma nova geração de pregadores”, destaco para a 
análise o uso da palavra “pregadores”, cuja carga semântica é nota-
damente desgastada, abrangendo qualquer um que propale alguma 
ideia ou doutrina, seja ela válida ou não. É importante destacar que 
numa capa anterior, cuja referência era o Papa (edição 1899), a revis-
ta compara-o aos “grandes pastores”, aqueles que conduzem o reba-
nho e dele cuidam; no caso em tela, entretanto, a palavra “pastor” 
aparece, mas numa voz que não é propriamente a da revista, num in-
terdiscurso, que é definido por Fiorin (2003, p. 32 apud Valente, 
2006, p. 175) como “o processo em que se incorporam percursos te-
máticos e/ou percursos figurativos, temas e/ou figuras de um discur-
so em outro.”. 

Acerca das motivações que determinam as escolhas lexicais, 
Carvalho (2003, p. 36) ensina: 
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Na verdade, todas as unidades da língua têm um valor subjetivo, 
porque as palavras são recortes do mundo referencial e lhe impõem uma 
forma particular de conteúdo. Afinal, nenhum falante descreve a natureza 
com imparcialidade absoluta; mesmo que se imagine neutro, é obrigado 
de alguma forma a imprimir sua interpretação. Ao ver-se confrontado 
com a necessidade de descrever um objeto, por exemplo, terá de selecio-
nar unidades entre as que compõem seu repertório, e sua escolha será 
sempre subjetiva – quer se trate de termos lisonjeadores, quer de pejora-
tivos. 

Como predicado da primeira oração do período, temos a ex-
pressão “dá espetáculo”, o que resgata semanticamente, num movi-
mento coesivo, a ideia de show presente no título. Mais uma vez o 
discurso funciona duplamente, por um lado confirmando a ideia de 
que a ação dos pregadores não é propriamente religiosa e/ou cristã, 
mas, sobretudo, pirotécnica e, por outro lado, afinando-se com o dis-
curso dos jovens (e também dos não tão jovens) que usam informal-
mente a palavra “espetáculo” como uma forma de designar o que é 
muito bom. 

Numa formação coordenada, um segundo predicado para o 
mesmo sujeito é “reinventa a fé”. Nesse caso, a unidade lexical “fé”, 
elemento de carga semântica e valor simbólico positivo, é apresenta-
da com uma oração adjetiva que a restringe como uma fé específica e 
relativizada pela forma verbal “reinventa”. Ou seja, o que fica nas 
malhas da pressuposição é que esse tipo de fé é “inventada”, ou seja, 
fruto de uma criação humana e não de um vínculo com o divino. As-
sim, reinventar a fé é inventá-la quantas vezes a imaginação permitir 
e, de acordo com o que se infere por meio de subentendidos, pelos 
modos que a psicologia e a auto-ajuda possibilitam. 

Encerrar estas considerações exige ainda que, entendendo o 
texto como um todo em que as partes se relacionam e só assim pro-
duzem sentidos, estabeleçamos um vínculo entre a última oração do 
período, a adjetiva que, restringindo o significado da fé de que se tra-
ta, define-a como a “que mais cresce no Brasil” e a legenda da foto 
de Rinaldo Pereira. A legenda apresenta Rinaldo como “o pastor sur-
fista que em seis anos ergueu 26 templos e conquistou 10000 fiéis”, 
o que não só confirma o conteúdo veiculado na oração relativa como 
também, pelas associações com todos os elementos do texto, contri-
bui para a visão da ação como um negócio, com estratégias claras e 
lucros comprovados. 
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As abordagens trazidas por Veja evidenciam que a percepção 
do real está sempre impregnada de conceitos e pré-conceitos que se 
fixam nas formações discursivas e fazem delas seus veículos. Se a 
partir de diferentes perspectivas é possível construir as mais diversas 
imagens do mesmo objeto, a imagem que será selecionada para re-
presentar publicamente esse objeto depende da intencionalidade, 
que, por sua vez, é determinada por um jogo em que se envolvem va-
lores, poder e força. 
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CARTUM: ORIGEM E DEFINIÇÃO COMO GÊNERO 

A princípio, o nome cartum, do Inglês “cartoon”, significava 
desenho animado ou caricatura. A denominação cartoon deveu se ao 
papel cartão no qual os desenhos eram confeccionados. 

Inicialmente, os cartuns eram desenhos simples e de fácil compreen-
são, o que dispensava o texto. Depois a concorrência e a rivalidade esta-
belecida entre os cartunistas impulsionaram, em grande parte, o desen-
volvimento de novos modelos” (Iannone & Iannone, 1994, p. 30). 

Essa concorrência deveu se ao fato de os desenhistas de di-
versas categorias usarem esses desenhos como forma de reprodução 
em massa. Assim, no início do século XX, “o advento da imprensa 
popular industrializada, nos Estados Unidos, deu mais agilidade ao 
desenho enquanto comentário voluntário ou mesmo involuntário da 
realidade” (Patati & Braga, 2006, p. 12). A partir daí, os cartuns pas-
saram a apresentar características de histórias em quadrinhos, como 
sequências de quadros com o mesmo personagem, linguagem verbal 
dialogada, onomatopeias e elementos paralinguísticos. 

Hoje em dia, o cartum refere-se à denominação de um gênero 
humorístico predominantemente não verbal, podendo ou não apre-
sentar balões. Nele é abordado algum tema do cotidiano de forma 
humorística, em sua grande parte ironicamente, podendo, também, 
ser chamado de piada gráfica (cf. www.gibindex.com/enciclopedia/br). 
Uma importante característica desse gênero é a sua atemporalidade 
temática; os temas abordados são universais e, para entendê-los, o 
leitor deve ter um conhecimento compartilhado a respeito de mundo. 
Essa particularidade é um fator muito importante para diferenciar o 
cartum dos outros gêneros de humor gráfico, como a charge, por e-
xemplo, em que um tema da atualidade é focalizado e reforçado por 
outros gêneros mostrados em suportes impresso ou digital. 
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Em relação ao caráter predominantemente visual na composi-
ção do modus operandi de representar o humor, Lins (2002) explica, 
a partir de análise feita em textos de quadrinhos, que 

O código não verbal, constituído por signos da linguagem própria 
dos quadrinhos e pela ‘teatralização’ da situação representada no código 
visual, não só identifica os personagens como também descreve seus 
modos de atuação, a fim de situá-los dentro de um cenário. 

Essa constatação referente aos quadrinhos também permite 
explicar a construção dos cartuns, uma vez que o gênero textual car-
tum costuma representar estereótipos da sociedade, para facilitar a 
assimilação da mensagem pelos leitores. A representação dos estere-
ótipos pode vir reforçada a partir do uso de recursos paralinguísticos, 
Fogaça (2002) afirma que 

Nos quadrinhos, as palavras recebem um tratamento plástico dife-
rente do usual, formas e espessuras diferentes, que podem transformar os 
significados, possibilitando conotações distintas daquelas que havia no 
caso de o texto ser apenas escrito. 

Esse tipo de linguagem visual, que se apresenta principalmen-
te na composição dos balões e nos textos das falas dos personagens, 
normalmente amplia o campo de significação, pois indicam, por e-
xemplo, se o personagem está falando alto, cochichando, gritando, 
falando palavrões, etc. Também, as onomatopeias veem acrescentar 
sentido na composição do texto, porque mostram personagens com 
sono, com raiva, provocando barulhos diversos. 

Quanto a isso Mc Cloud (2006) afirma que “quando as pa-
lavras são mais audaciosas, mais diretas, requerem níveis inferiores 
de percepção e são recebidas com mais rapidez, como imagens”. 

Com vistas a explicar essa linguagem de cunho humorístico, 
constantemente presente nos cartuns, resenharemos a seguir as prin-
cipais noções dos autores: Bergson (1900), Freud (1905), Raskin 
(1985), Propp (1992) e Possenti (2000) que mostram estudos diferen-
ciados sobre o humor. 
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ESTUDOS SOBRE O HUMOR 

Bergson (1900): a significação do cômico 

Em seu ensaio sobre a significação do cômico, chamado O ri-
so, Bergson (1900) explica que não há comicidade fora do que é hu-
mano, e além de ser o único animal que ri, o homem é o único que 
faz rir. Além disso, o riso é insensível, a sensibilidade nunca estará 
associada ao cômico, ou seja, só rimos de algo com que não estamos 
emocionalmente envolvidos, ou quando esquecemos temporariamen-
te a afeição que sentimos. Também não rimos quando nos sentimos 
sozinhos; o riso precisa de eco, é um fenômeno que acontece em 
grupo, ele tem uma função na sociedade, por isso muita comicidade 
não pode ser traduzida de uma língua para outra, pois é relativa aos 
costumes e ideias de sociedades particulares. 

Quanto à linguagem, Bergson (1900) diz que uma frase, para 
se tornar cômica, precisa de, além de ter sentido por si mesma, ter 
um signo que mostre que foi pronunciada automaticamente, ou seja, 
uma ideia absurda num modelo consagrado de frase. As frases tam-
bém podem expressar um sentido físico e um moral, assim torna-se 
cômica uma expressão quando é tomada num sentido próprio e em-
pregada no sentido figurado. É cômico quando há a inversão das fra-
ses conservando-lhe o sentido, a interferência de dois sistemas de i-
deias na mesma frase também causa o humor. O trocadilho é o mé-
todo menos apreciado de interferência, pois aparentemente apresenta 
na mesma frase dois sentidos diferentes, feitos de acordo com os 
sons que emitem. Já no jogo de palavras, duas ideias realmente opos-
tas se sobrepõem numa mesma frase. Assim a inversão e a interfe-
rência não passam de jogos de palavras. Há ainda, comicidade da 
transposição, em que se transpõe uma expressão de uma para outra 
tonalidade. 

 

Freud (1905): A técnica dos chistes 

Freud (1905), em A técnica dos chistes, parte das concepções 
de Lipps (1898) e Fischer (1889), para formular sua teoria. O psica-
nalista apresenta uma definição que considera o chiste “a habilidade 
de encontrar similaridades entre coisas dessemelhantes, isto é, des-
cobrir similaridades escondidas” (Freud, 1905). Assim, o chiste pode 
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criticar tudo em poucas palavras; além disso, é considerado como um 
tipo de resposta pronta. 

Freud (1905) cita algumas técnicas de chiste como a abrevia-
ção, o uso múltiplo do mesmo material e o jogo de palavras ou duplo 
sentido. Conclui, explicando que jogo de palavras é uma forma de 
condensação sem formação de substituto e o uso múltiplo de um 
mesmo material é um caso especial de condensação. Logo, a conden-
sação é a categoria mais ampla. Assim, todas essas técnicas tendem 
obedecem ao princípio da economia, “economizamos na expressão 
da crítica ou na formalização do juízo” (Freud, 1905). 

O autor também apresenta algumas outras formas utilizadas 
na elaboração dos chistes, como o nonsense, raciocínios falhos (silo-
gismo), a estupidez, o automatismo, a unificação, o trocadilho a res-
posta pelo contrário, o cinismo e a analogia. 

 

Propp (1992): a comicidade e o riso 

Em seu trabalho Comicidade e Riso, Propp (1992) parte da 
concepção de que não é possível estudar comicidade fora da psicolo-
gia do riso e da percepção do cômico. Para ele, a comicidade aconte-
ce devido a uma contradição entre a forma e conteúdo, aparência e 
essência. A contradição costuma estar associada ao descobrimento 
de defeitos, segredos, daquele ou daquilo que suscita o riso. 

A partir do pressuposto de que o riso e o cômico não são abs-
tratos, pois o riso faz parte do comportamento humano, como já foi 
afirmado por Bergson (1900), e o homem é o único ser com capaci-
dade de rir de algo que seja humanamente ridículo, Propp (1992) cita 
três casos em que o riso surge a partir da manifestação repentina de 
defeitos ocultos; pode ser algum defeito encontrado no corpo, pode 
ser pela semelhança, quando vemos duas pessoas iguais, pensamos 
que elas não têm diferenças internas, ou pode ser pela diferença, uma 
particularidade ou estranheza que distingue uma pessoa do meio em 
que vive. 

O autor também explica vários aspectos do riso, como o ma-
logro da vontade, o fazer alguém de bobo, os alogismos e a mentira; 
e também tipos de risos, que podem ser de zombaria, bom, maldoso, 
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cínico, alegre, entre outros que surgem quando são observados defei-
tos no mundo em que o homem vive e atua. 

O autor explica que as condições para suscitar a comicidade 
são, primeiramente, quem ri tem pelo menos uma noção das exigên-
cias morais da natureza humana, algumas concepções do que seja 
justo e correto, e, por último, quando rimos é porque encontramos no 
mundo algo que contradiz o que consideramos certo dentro de nós, 
ou seja, algum defeito no mundo. “A contradição entre esses dois 
princípios é a condição fundamental, o alicerce para o nascimento da 
comicidade e do riso que dela se produz” (Propp, 1992) 

Para finalizar, Propp (1992) explica que o riso acontece quan-
do as descobertas são inesperadas, a piada só é engraçada devido ao 
seu final inesperado e espirituoso, mas quando a ouvimos mais de 
uma vez, ela não é mais engraçada porque não há surpresa. 

 

Raskin (1985): Teoria semântica do humor 

Em seu trabalho sobre mecanismos semânticos do humor, 
Raskin (1985) propõe que para um texto de humor verbal ser formu-
lado, ele deve ser compatível com dois princípios gerais: 

1. O texto ser compatível, todo ou em parte, com dois scripts dife-
rentes; 

2. Os dois scripts com que o texto é compatível são opostos num 
senso: real/ não real, esperado/inesperado, plausível/não plausível. 

Para o autor, a sobreposição de um script sobre outro impõe 
uma segunda interpretação do texto, causando o humor. Para ele, to-
das as piadas seguem essa linha de sobreposição (overlap) de scripts, 
usada por meio da ambiguidade de uma palavra. A piada que não se-
gue esse esquema será um contra-exemplo dessa teoria. A sobreposi-
ção de scripts é percebida pela oposição de sentido causada num cer-
to momento, construindo o humor. É claro que não é só a sobreposi-
ção que faz o texto ficar engraçado, visto que todo o texto ambíguo é 
compatível com dois ou mais scripts, mas nem todo texto ambíguo é 
engraçado. 

O autor aborda as noções de modo de comunicação bona-fide 
e non-bona-fide. Enquanto a primeira rege a conversação, a segunda 
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relaciona-se às piadas. E, explica que no modo de comunicação non-
bona-fide, a palavra ou expressão que remete a dois scripts opostos 
chama-se de gatilho (trigger). A partir de um dado script engajado 
no modo de conversação bona-fide, o gatilho desvia contexto para 
um script oposto, a piada (modo de conversação non-bona-fide), ou 
seja, da real situação para a irreal. Numa piada mais sofisticada, um 
script pode não ser engatilhado diretamente, mas apresentar uma im-
plicatura. Uma maneira de implicar outro script seria por alusão ou 
certa informação que é conhecida pelo falante, e que ele pensa ser 
conhecida pelo interlocutor. 

 

Possenti (2000): Análise linguística de piadas 

Possenti (2000), em seu trabalho Os humores da língua, afir-
ma que a maioria das obras sobre o humor versam sobre questões 
psicológicas, fisiológicas e sociológicas, enquanto poucas referem-se 
ao aspecto linguístico do humor. Por isso, ele analisa piadas no enfo-
que linguístico. 

Para o pesquisador, não deve existir uma linguística do hu-
mor, visto que se houvesse seria como dizer que todos os piadistas 
explorassem apenas determinados aspectos de determinada lingua-
gem. Além disso, o autor defende que se a linguística for boa, ela 
servirá para analisar diversas manifestações da linguagem, e ocasio-
nalmente do humor. Assim, não existe uma linguística do humor, e 
sim linguistas que trabalham sobre ou a partir de dados colhidos em 
textos de humor, que podem ser sintáticos, morfológicos, fonológi-
cos, regras de conversação, inferências, pressuposição etc. 

Também é ressaltado por Possenti (2000) que as piadas são 
interessantes de serem estudadas porque elas apresentam os proble-
mas numa visão sintetizada, sendo mais facilmente compreendidas 
por interlocutores não especializados. Além dessas razões, para o au-
tor, as piadas interessam como peças textuais, pois mostram com cla-
reza um domínio da língua complexo, geralmente acionam mais de 
um mecanismo linguístico. 
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A LINGUAGEM HUMORÍSTICA 
NA CONSTRUÇÃO DOS CARTUNS 

A partir das abordagens feitas em relação ao humor, inicia-se 
a análise dos mecanismos de produção do humor através da lingua-
gem verbal e não verbal presentes em três cartuns de cunho educati-
vo, contidos no conjunto de peças criado para o 1º Festival Interna-
cional de Humor de Prevenção da Aids e Doenças Sexualmente 
Transmissíveis, que constitui parte da campanha feita pelo Ministé-
rio da Saúde e do Instituto do Memorial das Artes Gráficas do Brasil, 
publicada na edição número 100 do suplemento O Pasquim. 

Na seleção dos cartuns, levamos em consideração o que Pos-
senti (2000) explica sobre o estudo dos textos de humor: 

Uma forma eficiente de interpretar é colocar esse texto em relação 
com os outros textos que veiculam o mesmo ponto de vista, o que permi-
te pelo menos iniciar a descoberta de determinada posição ideológica. 
Pode-se até ter a sorte de encontrar outra piada para estabelecer esta rela-
ção interdiscursiva. (Possenti, 2000, p. 40) 

A partir desse pensamento, optou-se por selecionar cartuns 
sobre um tema que, além de universal e intrigante, tivesse e a mesma 
relação interdiscursiva. Por isso, foram escolhidos três cartuns com a 
mesma abordagem: educação sexual versus dogmas religiosos, que 
serão mostrados a seguir: 

Cartum 1:  
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Este cartum, de autoria de Airon/SP, de caráter não verbal, 
usa como intertexto a história bíblica de Adão e Eva no paraíso. É 
fundamental para compreensão deste texto de humor que se tenha 
um conhecimento prévio da história original, presente Gênesis 3, na 
Bíblia Sagrada. Na história, a serpente induz Eva a comer o fruto da 
árvore proibida (a maçã) que a leva à tentação da carne (o sexo) com 
Adão. É importante ressaltar que essa imagem já é internalizada pe-
las pessoas da sociedade ocidental, que interagem numa cultura pre-
dominantemente cristã. 

Assim, a figura é vista, há um fator que leva À consideração 
de um nonsense (Freud, 1905), ou seja, algo que foge à nossa lógica: 
em vez de uma maçã, a serpente está oferecendo uma camisinha a 
Eva. Freud (1905) esclarece isso ao explicar os chistes pela analogia, 
pelo processo de condensação presente nos sonhos, 

O trabalho de condensação nos sonhos produz, não estruturas com-
postas, mas quadros que nos recordam com exatidão uma coisa, ou uma 
pessoa, exceto por um acréscimo ou uma alteração derivada de alguma 
outra fonte. (Freud, 1905, p. 43). 

Dessa forma, no cartum, foram condensadas duas imagens já 
conhecidas, porém paradoxais. Uma que remete a uma história bíbli-
ca, Adão e Eva, e outra que remete à modernidade, ao uso da camisi-
nha. Faz-se, dessa forma, um jogo antagônico entre passado e pre-
sente, do qual se podem fazer inferências, tais quais: 

1. Se na época de Adão existisse camisinha, a serpente daria 
uma a Eva; então seria boa e não ruim, como é na historia. 

2. A serpente, sabendo que Eva iria transar, aconselha-a a se 
prevenir usando camisinha. 

3. Adão e Eva comeram a maçã contrariando uma imposição 
de Deus de não comer esse fruto proibido, e descobriram o prazer 
sexual. A serpente os induz a contrariarem outra imposição, a da i-
greja, para assim descobrirem o prazer do sexo com prevenção. 

Outras interpretações podem ser feitas, mas todas relacionam-
se a esse conselho dado pela serpente para Eva se prevenir usando 
camisinha. Contudo, um fator importante a ressaltar é que sem ter 
um conhecimento prévio sobre a história de Adão e Eva, a figura fi-
caria vaga, a interpretação não seria adequada ao texto, não provoca-
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ria o mesmo humor. O sentido do pecado poderia não ser ativado e 
os elementos do texto não fariam sentido, pois não se saberia que no 
lugar de uma camisinha deveria ser oferecida uma maçã. O leitor po-
deria apenas pensar que era uma cobra dando uma camisinha a um 
homem e a uma mulher nus para se prevenirem de doenças sexuais 
possíveis. 

Considerando as noções semânticas Raskin (1985), o cartum 
segue todas as máximas do modo de conversação non-bona-fide. 
Nesse caso, em vez do gatilho, seria mais cabível considerar o uso de 
implicatura, visto que nesse cartum não acontece nenhuma ambigui-
dade, nem contradição; e sim a inserção de um novo elemento. Dessa 
forma, pode-se dizer que no cartum há uma transposição, pois “con-
siste em arrumar os acontecimentos de modo que uma cena se repro-
duza: ou entre os mesmos personagens em novas circunstâncias, ou 
entre personagens novos em situações idênticas” (Bergson, 1900). 

Cartum 2:  

O cartum de Simanco/BA é a representação de um papa no in-
terior de um púlpito, fazendo um sermão, representado pelo planeta 
Terra no formato de um quadrado; ao lado direito há dois homens, 
fazendo um discurso, no qual apresenta-se o globo terrestre no inte-
rior de uma camisinha. 
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É importante notar que, neste cartum não há a utilização do 
código verbal, mesmo assim percebe-se que ambos os personagens 
da figura estão fazendo um discurso. Isso ocorre devido à existência 
do rabicho na cena, traço que liga fala ao personagem, que, aqui, 
substitui o balão, relacionando as diferentes representações da terra 
aos seus respectivos falantes, fazendo com que elas adquiram caráter 
de fala. Dessa forma, pode-se considerar que, neste cartum, acontece 
uma inovação: a fala deixa de ter um caráter verbal para ter um cará-
ter não verbal; por isso, pode-se denominar balão de fala não verbal. 

É importante notar que, ao se olhar a imagem, já é possível se 
familiarizar com todas as representações presentes nela. Isso ocorre 
porque o cartunista usa ícones para remeter a imagens já internaliza-
das pelos leitores desse gênero textual, ficando mais fácil e rápido 
reconhecer as representações e detectar o seu caráter humorístico. 
Dessa forma, sabe-se que é um papa no púlpito, porque além de ele 
usar uma mitra (acessório usado na cabeça pelos papas), geralmente 
os papas são vistos na televisão acenando de um púlpito ou de uma 
janela; sendo assim, duas representações fortes do universo papal são 
mostradas no cartum. 

Para o entendimento deste texto, é importante ter conheci-
mento sobre a antonímia “redondo e quadrado” muito usada em no 
cotidiano, em que redondo é moderno, arrojado, bom, enquanto qua-
drado é ultrapassado, velho, ruim. Há, também, o discurso já estereo-
tipado da expressão “engolir redondo” ou “engolir quadrado”, em 
que a primeira é conhecida com uma significação positiva, algo que 
será bem aceito, enquanto a segunda é negativa, algo que terá que ser 
aceito. Essas expressões também são atualmente adotadas por propa-
gandas de cerveja nas formas “desce redondo” e “desce quadrado”, 
em que “desce redondo” é usada quando a cerveja é boa, a melhor, 
enquanto “desce quadrado” quando é cerveja ruim, de má qualidade. 
Ademais, é importante ter conhecimento sobre a polêmica causada 
pela Igreja Católica quando se posicionou contrária ao uso de preser-
vativos. A partir dessas concepções, o cartunista usa na fala não ver-
bal dos personagens, como técnica, a metáfora, definida por Sand-
mann (1996) como transferência de um significante de um signo a 
outro objeto ou fato devido à semelhança. Além disso, podemos di-
zer que houve a “materialização de uma metáfora” (Bergson, 1900)), 
visto que a fala dos personagens foi literalmente representada por 
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uma imagem que denota a característica de cada discurso, de acordo 
com a ideologia que a campanha defende. 

Nas concepções de Raskin (1985), pode-se dizer que para a 
interpretação desse cartum deve ser focalizada a inferência, pois, em 
vez de balões, formados por componentes linguísticos, foi utilizado 
apenas um desenho para a fala de cada um dos personagens, repre-
sentando, em forma de estereótipo, todo o discurso que cada um faz 
acerca do uso da camisinha; enquanto a Igreja é “quadrada” por ser 
contra o uso da camisinha, sendo, dessa forma, ultrapassada; os mé-
dicos são “redondos” por terem um discurso moderno, arrojado, pois 
defendem o uso da camisinha como forma de segurança, ou seja, 
como forma de prevenção contra doenças sexualmente transmissíveis. 

Em referência a isso, pode-se remeter a Freud (1905) que ex-
plica que “a similaridade de representação corresponde à similarida-
de das palavras, que pode de fato recordar-nos o uso múltiplo do 
mesmo material”. Assim, pode-se dar uma explicação pela técnica da 
unificação ou abreviação, processo análogo à condensação, pois é 
comprimido todo o discurso e ideologia defendida em uma única i-
magem. Com isso, pode-se constatar que ambos os discursos são a-
breviados de uma forma que gera sentido pleno, aludindo ao que a-
contece na realidade. No discurso do papa é utilizada uma metáfora 
através da representação do o mundo quadrado, ou seja, o seu discur-
so é velho, ultrapassado. Assim, constata-se o que Propp (1992) a-
firma: “geralmente um caráter pode ser bem definido através da 
comparação com uma coisa”. Já o discurso dos dois homens, que 
podem ser a representação da sociedade moderna, possivelmente dos 
médicos, representa um mundo moderno, arrojado. 

Além de ser redondo, pode-se perceber que o discurso mo-
derno está envolto por uma camisinha, enquanto o discurso retrógra-
do do Papa está desprotegido. Uma interpretação possível a se fazer 
é uma analogia do globo dentro da camisinha com o sêmen dentro de 
camisinha: o mundo por pensar “redondo” está seguro, assim como o 
sêmen também está seguro dentro da camisinha quando é usada; 
sendo assim, o uso da camisinha representa segurança, já o discurso 
clerical demonstra insegurança, descuido consigo mesmo. 
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Cartum 3  

Para o entendimento do cartum acima mostrado, de Verde/SP, 
é necessário ter conhecimento de dois fatores polêmicos em relação à 
Igreja Católica. O primeiro é a questão do homossexualismo. Mesmo 
que a Igreja condene essa prática, há inúmeros casos dentro da Insti-
tuição que são divulgados pela imprensa, além dos casos de pedofili-
a. O outro é a posição radical da Igreja contra o uso de preservativos. 

Este cartum representa um texto em que há combinação de i-
tens não verbais e verbais. Mostra dois homens, provavelmente pa-
dres, deitados numa cama, sem roupas, dentro de um ambiente cleri-
cal, representado pelo formato da janela e pela presença da figura de 
um padre, mostrando uma camisinha ao outro padre que, suposta-
mente, os tenha flagrado em situação sexual. A única fala do texto é 
a de um dos homens, o que está segurando a camisinha, que diz: 
“Pecado seria se a gente não usasse camisinha”. 

Pode-se constatar que o fator gerador de comicidade nesse 
cartum está na verbalização: o interlocutor não forneceu uma respos-
ta à afirmação do locutor, que possivelmente poderia ser algo do tipo 
“Mas isso que vocês estão fazendo é pecado!”. Sendo, assim, há, en-
tão, um exemplo de chiste, em que o humor “não assenta na pergun-
ta, mas na resposta” (Freud, 1905). Mesmo que a resposta “Pecado 
seria se a gente não usasse camisinha” esteja semanticamente corre-
ta, em termos de pragmática não está, porque o interlocutor não coo-
perou, violando a máxima da relevância (Grice, 1975). Porém, em 
relação à teoria de Raskin (1985), o cartum se mostra no modo de 
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conversação non-bona-fide. Além disso, confirma-se quando Raskin 
afirma que “Two scripts whith overlap, fully or in part, on the text of 
a joke, should be opposite in a specially defined” (Raskin, 1985, p. 
107).8 

Visto que, no cartum, acontece uma sobreposição de scripts, 
cujo gatilho é a palavra pecado. O primeiro script é o da igreja, que 
considera pecado a transgressão de um preceito religioso, como man-
ter relações sexuais antes do casamento, usar camisinha ou outros 
métodos contraceptivos, ser homossexual, etc., enquanto o segundo 
script é o da contemporaneidade, que aceita tudo isso. 

Assim, devido ao duplo sentido da palavra pecado, cria-se um 
jogo de scripts nesse cartum: no primeiro, pecado é usado no enten-
der canônico da igreja, ou seja, para a igreja, os padres que se encon-
tram deitados pecaram duas vezes, pois, além do homossexualismo, 
estão usando camisinha, o que também é pecado. Porém, os padres 
deitados têm uma visão moderna sobre o pecado,; para eles, pecado é 
definido como uma falta, um erro, que seria não usar camisinha. Para 
eles, não é pecado fazer sexo homossexual, mas é não estar preveni-
do no momento do ato sexual. Pode-se constatar, então, que o cartum 
analisado é a representação do que, de acordo com denúncias, acon-
tece na própria igreja, um antagonismo entre a visão dogmática ul-
trapassada da igreja versus a visão contemporânea, que é de consci-
entização e prevenção quanto ao uso de preservativos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para Bergson (1900), “será cômico talvez a palavra que nos 
faça rir de um terceiro ou de nós”. Assim, o riso se caracteriza pelo 
seu caráter antagonista, menosprezador e marginalizante. Desse mo-
do, o cômico contido nos cartuns é bem explicado se comparado aos 
chistes, 

Um chiste, pois, diz o que tem a dizer, nem sempre em poucas pala-
vras, mas sempre em palavras demais, isto é, em palavras que são insufi-
cientes do ponto de vista da estrita lógica ou dos modos usuais de pen-

                                                 
8 Dois scripts sobrepostos, integral ou parcialmente, para serem uma piada, precisam 
ser opostos em um sentido especialmente definido. 
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samento e expressão. Pode-se mesmo dizer tudo o que se tem a dizer na-
da dizendo (Freud, 1905, p. 26). 

Porém, é importante ressaltar que, para que o cômico ocorra 
nos cartuns, é preciso de pelo menos uma pessoa para lê-lo, caso 
contrário, não ocorrerá comicidade. Além disso, os cartuns influen-
ciam indiretamente no comportamento das pessoas que os leem, vis-
to que carregam certas ideologias. Assim, economiza-se na formação 
de uma opinião, visto que ela está contida na piada, que é, na maioria 
das vezes, “veículo de um discurso proibido, subterrâneo, não ofici-
al” (Possenti, 2000). Pode-se constatar essa característica de forma 
explícita no cartum 3 (três), ao apresentar o homossexualismo dentro 
da igreja, e de forma implícita nos cartuns 1 (um), em que demonstra 
a esperteza da cobra, como um ato bom, e no cartum 2 (dois) que 
metaforiza o discurso do Papa com um mundo quadrado, ou seja, ul-
trapassado. As três sátiras são supostos pensamentos que muitos têm, 
porém não são oficiais, não explicitados correntemente. 

Por isso, as piadas, em especial os cartuns, quando bem elabo-
radas, são muito úteis a qualquer campanha publicitária. Visto que 
um assunto que seria dificilmente aceito por alguma parcela da soci-
edade, com o uso de textos humorísticos, além de ser aceito, torna-se 
interessante à curiosidade das pessoas. 
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INTRODUÇÃO 

O ano de 2006 foi marcado, dentre outros eventos, pela cam-
panha para presidente da República Federativa do Brasil, com con-
tornos bem singulares no segundo turno do pleito eleitoral. Isso por-
que, embora reapareçam no cenário de disputa representantes de par-
tidos – PT e PSDB – que se estranham há muito tempo na história da 
política brasileira, dessa vez, destaca-se o fato de um líder petista, 
após três derrotas consecutivas para a bancada tucana, ter vencido, 
com o maior número de votos já registrados na nação, as eleições 
presidenciais em 2002, e apresentar-se como candidato à reeleição. 

O presente trabalho apresenta uma análise dos atos de fala, 
notadamente, da promessa e da crítica, veiculados nos programas o-
ficiais – disponíveis nos endereços www.lulapresidente.org.br e 
www.alckminpresidente.org.br – dos candidatos petista e tucano, Lu-
iz Inácio Lula da Silva e Geraldo Alckmin, no segundo turno das e-
leições presidenciais 2006. 

Para tanto, realçam-se alguns dos pressupostos decorrentes da 
inserção da Teoria dos Atos de Fala no rol dos estudos linguísticos, 
particularmente, a noção de graus de intensidade da força ilocucioná-
ria (Vanderveken, 1985) e a classificação proposta por Searle (1969, 
p. 2002) para os atos ilocucionários, observando-se como se mani-
festa, por exemplo, a adesão dos referidos candidatos à realização de 
atos futuros e, igualmente, as críticas dirigidas à bancada em oposi-
ção. Sobre essa perspectiva teórica, maiores informações serão apre-
sentadas no item seguinte. 

                                                 
9Trabalho ligado ao projeto “Linguagem, política e ação: diálogos com a Teoria dos Atos de Fa-
la”, desenvolvido sob o apoio do Programa de Auxílio à Integração de Docentes e Técnicos 
Administrativos Recém-Doutores às Atividades de Pesquisa – PAIRD. 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 66 

DAS TEORIAS DE AUSTIN, SEARLE E VANDERVEKEN 

Para realização deste estudo, destacou-se um viés acional da 
linguagem, mais especificamente, a Teoria dos Atos de Fala – TAF 
(Austin, 1962), segundo a qual a enunciação é marcada por três atos 
complementares: a) locucionário: produção de uma série de sons do-
tados de um sentido numa língua específica; b) ilocucionário: cor-
respondente à ação que pode ser realizada por meios linguageiros; c) 
perlocucionário: a reação ao que fora gerado por intermédio do ato 
ilocucionário. 

Entre outras noções decorrentes dessa Teoria está a ideia de 
‘força ilocucionária’, responsável pela forma por meio da qual a 
mensagem deve ser entendida pelo seu interlocutor. A propósito, em 
todos os esforços de classificação dos atos de fala, a noção de ‘força 
ilocucionária’ ganha destaque, configurando-se como pivô da ação 
empregada com um fim específico. 

No trato com a observação do efeito discursivo instaurado no 
interior de um discurso de campanha, evidentemente, o reconheci-
mento de uma força ilocucionária X não é suficiente para apresentar 
um perfil do ato, pois tal caracterização prescinde de uma classifica-
ção coerente com o conceito de ‘performatividade’ para além das su-
as caracterizações protocolares. 

Por essa razão, lançou-se mão da taxonomia dos atos ilocu-
cionários proposta por Searle (1969, 2002), que, apesar de não estar 
imune a críticas, ao menos questiona a natureza dos atos a partir das 
especificidades das forças ilocucionárias, destacando uma formula-
ção abrangente, justificando a diversidade de atos socialmente reco-
nhecidos e ampliando a noção de ato de fala para além das circuns-
tâncias típicas dos atos performativos (como em “eu te batizo”). A-
lém disso, optou-se por mesclar essa classificação às convicções de 
Vanderveken (1985) sobre a estratificação das forças ilocucionárias, 
precisamente, os graus de intensidade que por elas e nelas são proje-
tados. 

Segundo Searle (1969; 2002), os atos ilocucionários assim se 
distribuem: 

a) assertivos: são atos que comprometem o falante com a expressão (ou 
não) da verdade; 
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b) diretivos: são aqueles que representam tentativas do falante de levar o 
ouvinte a fazer uma ação futura; 

c) compromissivos ou comissivos: são marcados pelo grau de compro-
misso do falante com uma ação futura; 

d) expressivos: atos cujo propósito é a expressão de um estado psicológi-
co. A verdade da proposição é pressuposta. 

No discurso político, o candidato pode usar de uma força ilo-
cucionária para intensificar ou suavizar os atos, de maneira a adequar 
seu discurso a seus propósitos políticos. Para Vanderveken (1985), 
qualquer proposição que se realize em um determinado contexto car-
rega uma força ilocucionária sob um grau X de intensidade. 

Como não se quer aprofundar as observações do estudioso, 
eis ao menos como os graus de força ilocucionária são observados 
formalmente no corpus: 0 representa o grau nulo ou médio de inten-
sidade (característico das asserções); +1 é o grau de intensidade mais 
forte; + 2 é o próprio grau; - 1 representa o grau mais franco do que 
o 0. 

Ao tratar dessa tipologia de atos no campo da política, Mari 
(1998) destaca que há uma tendência de uma manifestação indireta. 
Nesses casos, diz-se que há duas correlações características: a) toda 
crítica implica uma promessa (implícita); b) toda promessa implica 
uma crítica (implícita). Ou seja, o autor remete à ideia de Searle 
(2002) de que muitos atos da comunicação ordinária se realizam in-
diretamente. 

Das observações do autor, pode-se hipotetizar uma questão 
interessante: se, em uma crítica de um candidato X a um candidato 
Y, há implicitamente uma promessa, esta normalmente é caracteri-
zada por um grau baixo de sua força ilocucionária (-1, na terminolo-
gia de Vanderveken, 1985). Inversamente, a crítica normalmente é 
avaliada com um grau de força ilocucionária mais intenso (+1). O 
que implica dizer que os candidatos tendem a intensificar a crítica e 
reduzir a força do compromisso a ser desenvolvido por ele no futuro. 
Eis a base teórica sobre a qual se alicerça este estudo. Seguem, ago-
ra, informações sobre os corpora escolhidos para análise. 
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O PERFIL DOS CORPORA INVESTIGADOS: 
A ANÁLISE REALIZADA 

Assim como o rádio e a TV, os programas oficiais de campa-
nha, normalmente disponíveis nos sítios dos partidos em disputa, re-
presentam um instrumento de fácil acesso na divulgação dos propó-
sitos dos candidatos ao pleito eleitoral e, como tal, podem ser postos 
em análise sem muita dificuldade. Daí a razão de os corpora deste 
estudo: os programas oficiais – disponíveis nos endereços 
www.lulapresidente.org.br e www.alckminpresidente.org.br – dos 
candidatos Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e Geraldo Alckmin 
(PSDB), no segundo turno das eleições presidenciais 2006. A carac-
terização desses programas recebe destaque a seguir. 

 

O Programa Oficial de Lula 

O Programa Oficial “O Brasil mudou”, da bancada petista à 
reeleição presidencial, de modo geral, é estruturado via flashback, 
com uma avaliação negativa da gestão de Fernando Henrique Cardo-
so (FHC) e, em seguida, uma exposição do conjunto de ações reali-
zadas nos três anos e meio de atuação governamental petista. Vale 
registrar que essa exposição é apresentada por meio da comparação 
de dados, que vão sendo visualizados nos gráficos e tabelas que 
compõem o corpo do Programa “O Brasil mudou”. 

Há, em todo o corpus, um total de 7 (sete) gráficos, 4 (tabe-
las) e 2 (figuras) ilustrativas, distribuído nas suas 4 partes: a) na 
primeira seção - “Brasil 2002: o país do apagão, do desemprego e 
da exclusão social”: 2 (duas tabelas); b) na segunda seção - “Brasil 
2003 – 2006: um novo modelo de desenvolvimento”: 4 (quatro) grá-
ficos e 1 (uma) tabela; c) na terceira seção - “A redução da desi-
gualdade se torna uma realidade”: 3 (três) gráficos, 1 (uma) tabela e 
1(uma) figura ilustrativa. Na quarta seção - “Estratégia de campa-
nha”, não aparecem esses ilustrativos. 

Esse índice comparativo apresenta-se como favorável à ree-
leição do candidato petista para o cargo de Presidente, pois, em todas 
as esferas e/ou realidades sociais brasileiras, vai-se retratando um a-
créscimo das políticas de melhoria de vida da população brasileira, 
em contraposição aos índices deixados pela bancada tucana, quando 
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das atuações consecutivas do Governo FHC. Vale destacar, aqui, o 
fato de que o uso dessa estratégia não agride a imagem do ex-
presidente FHC, mas consegue trazer à tona a seriedade e o com-
promisso da atuação petista à frente da nação brasileira. Ou seja, os 
dados evitam a adoção de agressões verbais. 

Ora, sendo Alckmin correligionário do ex-presidente FHC, 
sua condição como representante da oposição fica comprometida, a-
final, espera-se que suas medidas favoreçam aqueles que pouco se 
mostraram competentes na resolução de problemas que acompanham 
a história política brasileira. Como exemplo, pode-se citar, aqui, a 
exposição dos índices relativos à dívida externa com relação ao PIB, 
que, nos oitos anos liderados pelo PSDB, subiram de 17,4% para 
35,9%, ao passo que, de 2003 até abril 2006, governo Lula, caíram 
de 35,9% para 9,4%. 

Para Mari (1998), essa estratégia de “comparar dados” possui 
pouco valor interativo, quando comparada ao repertório de promes-
sas e críticas que constituem uma campanha política. Porém, no caso 
específico da campanha de reeleição do candidato Lula, pode-se re-
conhecer o fato de que tal estratégia serviu para tornar seu discurso 
eloquente, ao tempo que deixa para o eleitor a responsabilidade de 
dizer “SIM” ou “NÃO” ao desenvolvimento. 

 

O Programa Oficial de Alckmin 

O Programa de Governo 2007-2010 da bancada tucana cons-
titui-se de uma seção maior intitulada “Choque de Gestão”, dividida 
em 1) Gestão pública; 2) Desburocratização; 3) Ciência, tecnologia 
e inclusão digital; 4) Combate à pobreza e à miséria; 5) Comércio 
Exterior; 6) Cultura; 7) Novo Nordeste; 8) Nova Sudene; 9) Agrone-
gócio; 10) Reforma Agrária; 1l) Agricultura Familiar; 12) Desen-
volvimento urbano e habitação; 13) Educação; 14) Emprego e ren-
da; 15) Política energética; 16) Meio Ambiente; 17) Mudanças cli-
máticas e energias renováveis; 18)14 medidas para acabar com a 
corrupção no Brasil; 19) Política econômica; 20) Saneamento bási-
co; 21) Saúde; 22) Segurança nacional; 23) Segurança pública; 24) 
Transporte coletivo; e 25) Transporte e logística. 
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A linguagem expressa é marcada pela presença de denúncias 
das falhas cometidas pela bancada petista nos anos de 2003 – 2006 e 
pelo comprometimento em melhorar, em todos os setores da vida so-
cial e política brasileira, a administração do país. A propósito, dos 
873 atos de fala observados no corpus, 583 (quinhentos e oitenta e 
três) se apresentam como veiculadores de promessas acentuadas, 
construídas, principalmente, com o uso de verbo no infinitivo e um 
detalhamento preciso das ações a serem implementadas na futura 
gestão. 

Paradoxalmente, a presença de promessas menos incisivas é 
bem menor, um total de 129 atos. Quando isso acontece, há uma for-
te recorrência ao uso de formas unipessoais (o Brasil, o Estado...). 
Uma forma de atenuar esse grau de compromisso do candidato 
Alckmin consiste na recorrência a atos diretivos, nos termos propos-
tos por Searle (2002), marcados pela presença de formas modaliza-
doras deônticas. Ou seja, formas de dirigir a responsabilidade de ges-
tão para outrem, a partir de associação de elementos linguísticos co-
mo “A saúde deve ser vista...”, por exemplo. 

Além desses tipos, pode-se identificar a ocorrência de atos as-
sertivos cujo propósito discursivo consiste precisamente em servir de 
suporte (âncora) para a elaboração de uma promessa ou de uma crítica. 

De modo geral, a observação dos atos de fala diagnosticados 
nos corpora permite evidenciar os seguintes tipos de atos: 

a) No Programa da bancada petista: 
A.1 Quando se apresentam como compromissivos: 
b) Compromissivo completivo equilibrado (CCE): caracteriza os 

fatos realizados durante a gestão de Lula que dá a ideia de continuidade, 
como ocorre em: 

(01) “[...] o governo tem investido na regularização fundiária atra-
vés do programa Papel Passado que já promoveu a entrega de 238 mil 
títulos de propriedade.” (p.12). 

c) Compromissivo completivo acentuado (CCA): é marcado pela 
exposição de um fato realizado, seguida de uma promessa a ser cumprida 
até o término da gestão vigente – 2006: 

(02) “[...]. É, pela primeira vez, uma política sustentável de agricul-
tura e pesca beneficiará até o final do ano um milhão de pescadores ar-
tesanais”. (p. 8). 
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d) Compromissivo equilibrado (CE): é construído por meio de 
palavras que denotam um grau médio de comprometimento com relação 
a uma linha de ação futura: 

(03) “Este é o principal objetivo do governo Lula: crescimento eco-
nômico com inclusão digital.” (p. 8) 

e) Compromissivo acentuado (CA) – responde por uma ideia de 
futuro mais distante e não por uma realização imediata, como acontece 
com os CCA: 

(04) “[...]. Essa expansão vai gerar 125mil novas vagas ao longo de 
cinco anos.” (p. 21) 

 

A.2 Quando se apresentam como assertivos: 
a) Assertivo acentuado (AA): aparece em críticas explícitas diri-

gidas à gestão de FHC ou ao próprio concorrente tucano Geraldo Alck-
min: 

(05) “Para os neoliberais, como Collor, FHC e Alckmin a natureza 
e a vida das pessoas devem se submeter à lógica do mercado.” (p. 4). 

b) Assertivo indireto (AI): nessa categoria estão os atos que indi-
retamente estão dirigidos aos tucanos ou à gestão de FHC: 

(06) “[...]. E o que é muito importante: o governo Lula faz isso sem 
privilegiar aliados nem discriminar municípios e estados governados 
por adversários.” (p.25). 

c) Assertivo acentuado indireto (AAI): apresentam explicitamen-
te uma crítica voltada a algo ou alguém em particular, objetivando atingir 
outrem ou, ainda, mostrar uma mudança ocorrida em determinado setor: 

(07) “[...], em pleno século XXI mais de 6 milhões de famílias viviam 
sem luz elétrica [...].” (p.5). 

Além dos atos acima especificados, foi registrada a presença 
de um ato caracterizado como atributivo, usado como forma de jogar 
a responsabilidade de algo nas mãos de outra pessoa, como é possí-
vel perceber no exemplo seguinte: 

(08) “Todos sabem que ainda há muito a ser realizado e essa é uma das 
razões para reelegermos Lula presidente [...].” (p.34). 

Do total de atos observados, registra-se a ocorrência de 15 
compromissivos completivos equilibrados (CCE), 05 compromis-
sivos completivos acentuados (CCA), 07 compromissivos acentu-
ados (CA), 06 compromissivos equilibrados (CE), 20 assertivos 
acentuados (AA), 10 assertivos indiretos (AI), 05 assertivos acen-
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tuados indiretos (AAI) e 04 atos atributivos. O que corresponde, 
como expresso acima, a 21%, 7%, 10%, 8%, 28%, 14%, 7% e 5%, 
respectivamente. 

A) No Programa da bancada tucana: 

B.1 Quando se apresentam como compromissivos: 

a) Compromissivo (+) acentuado: constitui-se com o uso de verbos 
no infinitivo, seguido não só da provável justificativa para execução 
da ação futura, mas também do detalhamento das linhas de atuação, 
como ocorre em 

(09) Recompor a infra-estrutura. As estradas esburacadas serão refeitas 
e não maquinadas, como aconteceu na recente operação tapa-
buracos. (Reforma Agrária, p. 13 

b) Compromissivo (-) acentuado: constitui-se a partir do uso de for-
mas unipessoais do tipo verbo ser +adjetivo (É preciso, é necessá-
rio), validando instâncias institucionais (O Governo Federal, o Bra-
sil, a política) como responsáveis pelo desenvolvimento de uma ação 
futura: 

(10) O grande desafio do governo federal será introduzir melhorias no 
transporte das cidades, para reduzir os custos, respeitando as com-
petências definidas pela Constituição Federal. (Transporte coletivo, 
p. 53) 

B.2 Quando se apresentam como assertivos: 

a) Assertivo (+) acentuado: constitui-se a partir da acentuação das ex-
pressões linguísticas que já denotam carga semântica negativa em 
relação à administração do então presidente da república- Lula: 

(11) Apenas quatro de cada 10 brasileiros são atendidos por rede de es-
goto. A saúde d população brasileira estaria em condições bem me-
lhores se houvesse mais eficiência no sistema de saneamento básico. 
(p.43) 

b) Assertivo (-) acentuado: constitui-se a partir das expressões linguísti-
cas que indiretamente denotam uma avaliação negativa da adminis-
tração atual do Brasil: 

(12) A abrangência da pobreza e o perfil da distribuição de renda são o 
resultado de um processo histórico, cujos antecedentes se situam na 
formação da própria nação brasileira. (Combate à pobreza e à mi-
séria) 

c) Assertivo-suporte tipo 1: constitui-se a partir do uso de expressões 
linguísticas que servem de condição preparatória para uma ação fu-
tura que seja factível no universo para qual estão sendo projetadas: 
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(13) As micro e pequenas empresas representam 99% das empresas for-
mais (4,5 milhões registradas pelo IBGE em 2003) e respondem por 
cerca de 60% do total de postos de trabalho do setor produtivo do 
país. (p.28) 

d) Assertivo-suporte tipo 2: constitui-se a partir de afirmações positivas 
dos setores brasileiros, servindo de base para uma crítica posterior, 
que evidencia a intenção do candidato tucano de fazer algo: 

(14) O agronegócio brasileiro é um dos setores mais dinâmicos da eco-
nomia brasileira e um exemplo de sucesso. (p.12 agronegócio) 

e) Assertivo expositivo-suporte: constitui-se a partir de expressões lin-
guísticas expositivas sobre o que foi feito anteriormente pelo PSDB, 
funcionando como uma espécie de prestação de contas dos serviços 
oferecidos à população brasileira: 

(15) O governo do partido da social da democracia (PSDB) trouxe a-
vanços importantes para saúde. Consolidou o processo de descen-
tralização; preocupou-se com a estabilidade e ampliação dos recur-
sos com a Emenda Constitucional n 29; combateu as desigualdades 
regionais na alocação de recursos. 

B.3 Quando se apresentam como diretivos: constituem-se com formas 
tipicamente caracterizadas como modalizadoras (deônticas), que, de 
alguma forma, tiram a responsabilidade do candidato em realizar al-
go de maneira imediata, atenuando as afirmações: 

(16 ) A saúde no Brasil deve ser pensada dentro do contexto social e e-
conômico em que vive o país. (p.42) 

Em síntese, do total de 873 atos rastreados no corpus, obser-
vou-se a ocorrência de 583 compromissivos (+) acentuados, 129 
compromissivos (-) acentuados, 73 assertivos (+) acentuados, 04 
assertivos (-) acentuados, 39 atos diretivos, 07 assertivos- suporte 
tipo 1, 15 assertivos-suporte tipo 2 e 13 assertivos expositivos su-
porte, o que corresponde a um percentual de 68%, 15%, 8%, 0%, 
5%, 1%, 2% e 1% respectivamente. 

De modo geral, as estratégias discursivas validadas na cam-
panha presidencial do segundo turno da eleição 2006, sem dúvida, 
favoreceram a conquista do pleito de reeleição do presidente Lula, 
uma vez que suas promessas veladas, já que fundadas à la compara-
ções governamentais e não exatamente em agressões ao candidato 
tucano, deixam transparecer para o público eleitor uma polidez digna 
de um presidente. Inversamente, a promessa acentuada traduz ao e-
leitor uma falta de maturidade do candidato tucano, porque se com-
promete demais e isso gera desconfiança, principalmente quando ob-
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servados os dados apontados pela bancada petista, que destaca índi-
ces bem negativos em todos os setores públicos durante as décadas 
em que os líderes do PSDB estiveram à frente da presidência da Re-
pública. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Do que foi exposto, vale reiterar que, ora como promessa, ora 
como crítica, fica claro que os brasileiros foram convencidos, princi-
palmente, pela exposição de dados precisos, apresentada pela banca-
da do PT. Sem dúvida, o excesso de adesão do candidato tucano aos 
atos de fala que compõem seu “Plano de Governo 2007-2010” des-
favoreceu a conquista do pleito eleitoral, ao tempo que deixou trans-
parecer ao eleitorado dúvidas quanto à realização de tantas promessas. 

Obviamente, diante dos corpora estudados, reconhece-se a 
importância de outras observações, mas as que foram aqui respalda-
das confirmam a ideia de que os discursos de campanha tonificam a 
natureza acional da linguagem, reacendendo a velha máxima agusti-
niana do “dizer é fazer”. 
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O COMBATE AO OUTRO NAS PÁGINAS DO JORNAL: 
DISCURSO MIDIÁTICO 

E A CONSTRUÇÃO DO “INIMIGO VERMELHO” 
NO CONTEXTO BRASILEIRO PRÉ-1964. 

Pâmella Deusdará (UERJ) 
pamellapassos@yahoo.com.br 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente artigo procura compreender o golpe de 1964, à luz 
dos acontecimentos que o antecederam, focando a análise no discur-
so anticomunista que foi paulatinamente produzido e cultivado na 
sociedade brasileira. Cabe ressaltar que tal discurso permeou a esfera 
política brasileira durante todo o século XX, não se restringindo a 
década de 1960. Pois como aponta Motta (2002), ao menos duas 
grandes ondas anticomunistas podem ser identificadas: uma que se-
relaciona ao período do Governo Vargas e que antecede o golpe do 
Estado Novo (1935, p. 37), e outra no início da década de 1960 e que 
também terá papel de destaque na construção da derrubada de João 
Goulart em 1964. 

A partir de tais colocações, constatamos que, as duas ditadu-
ras que romperam o regime democrático da República brasileira no 
século XX, tiveram como principal justificativa a ameaça comunista. 
Trabalhamos com a hipótese de que fortemente difundido pelo dis-
curso anticomunista, o “perigo vermelho” atuou decisivamente na 
legitimação desses golpes, colocando-os como necessários para a re-
alidade do país. 

Para o presente texto decidimos analisar o momento da se-
gunda onda anticomunista, e adotar um recorte temático que privile-
gia os impactos da Revolução Cubana (1959) na conjuntura brasilei-
ra. Compartilhamos da ideia de que o sentimento de medo de uma 
‘comunização’ do Brasil intensificou-se, sobretudo, após a Revolu-
ção Cubana e o posterior alinhamento de Fidel Castro a Moscou. A 
partir daí o anticomunismo afiou suas garras, pois, na visão dos anti-
comunistas, o “inimigo vermelho” agora estava muito perto de casa. 
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É de grande importância para nossa pesquisa relembrar o con-
texto internacional do período estudado, marcado pela aguda bipola-
ridade trazida pela Guerra Fria, que dividiu o mundo entre capitalis-
mo e comunismo, acirrando as diferenças históricas entre os dois sis-
temas. O recorte temporal adotado nesse artigo, diz respeito a um 
momento histórico em que essa “Ameaça Vermelha” não mais se en-
contra do outro lado do Planeta, no oriente representado pela URSS, 
e sim bem próximo das terras brasileiras, na Ilha de Cuba. 

Como fontes para nossa análise, recorremos a dois jornais de 
grande circulação, objetivando investigar a forma como foi abordado 
o processo político cubano, percebendo de que maneira o discurso 
anticomunista se apropriou desses acontecimentos, produzindo uma 
determinada leitura de tais fatos históricos, leituras essas que em 
nossas hipóteses acabaram por contribuir com a produção/legitima-
ção do golpe civil-militar que depôs João Goulart. 

No que tange as nossas fontes, selecionamos jornais com fili-
ações políticas distintas: O Globo e A Última Hora, ambos em suas 
edições do Rio de Janeiro, pois era este estado que, junto a São Pau-
lo, exercia grande influência sobre a opinião pública da época. 

O Globo claramente demonstrava posições favoráveis ao an-
ticomunismo, divulgando, em suas páginas, charges, artigos e repor-
tagens que tinham como objetivo construir uma imagem pejorativa 
do comunismo. Já o Última Hora recorrentemente apresentava em 
suas páginas uma visão diferente sobre os episódios que diziam res-
peito ao comunismo, visto que em âmbito nacional, estes eram acu-
sados de esquerdistas e comunistas. É relevante destacar a proximi-
dade presente nos dois jornais, com setores da sociedade ideologi-
camente distintos. Ou seja, ao fazermos uma análise do próprio his-
tórico de fundação e consolidação destes jornais, percebemos estas 
vinculações. 

 

O JORNAL COMO CÓRPUS: UM OLHAR ESPECÍFICO 

... se a instituição jornalística não funciona sem leitores, e se ela 
busca atraí-los como consumidores, há que se considerar que todo jornal 
noticia para segmentos determinados da sociedade, produzindo para uma 
imagem de leitor suposta a tal segmento. (Mariani, 1998) 
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Ao utilizarmos como fontes do estudo dois veículos de comu-
nicação da imprensa brasileira, cremos ser necessário um debate so-
bre o referido tema. Neste sentido, para uma melhor análise dos jor-
nais O Globo e A Última Hora, propomos uma breve discussão a 
cerca do lugar destas empresas midiáticas na história da imprensa 
brasileira. 

A fim de realizar este debate nos referenciamos na obra de 
Nelson Werneck Sodré (1996) que, ao fazer um vasto estudo sobre 
esta temática, indo desde a imprensa colonial até a segunda metade 
do século XX, nos dá elemento para melhor compreender os “dire-
cionamentos” dos jornais pesquisados. 

Werneck trabalha com a ideia de que, no Brasil, a grande im-
prensa desenvolveu se a partir da década de 30 do século XX. Além 
disto, o autor afirma que existe um condicionamento do desenvolvi-
mento da imprensa no Brasil, e o desenvolvimento do próprio país 
no que tange ao processo de industrialização, bem como sua relação 
com o capital. 

Em seu trabalho, Sodré faz um breve histórico do surgimento 
de diversos jornais, dentre eles, os dois que interessam a nossa pes-
quisa. O Globo é datado de 1925, quando foi fundado por Irineu Ma-
rinho, sendo assumido após sua morte, por Roberto Marinho, seu fi-
lho. Assim, O Globo surge num período de expansão e renovação da 
imprensa brasileira, bem como no berço de uma “virada” na história 
política no país. 

O Globo tem sua gênese no período em que a imprensa brasi-
leira vivência sua “profissionalização”, gradativamente as pequenas 
publicações vão desaparecendo, e algumas, dentre elas O Globo, se 
tornam grandes empresas, formando então um novo cenário da im-
prensa no país. Ao analisarmos O Globo identificamos que este se 
caracteriza por um viés conservador, defensor das propostas liberais 
e das classes produtoras, ou ainda, classes dominantes brasileiras. 

Este periódico não possui uma vinculação específica com um 
determinado partido, como no caso do A Última Hora que aborda-
remos a seguir. No entanto, caracteriza-se por um pensamento con-
servador que dialoga com as três matrizes ideológicas do anticomu-
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nismo brasileiro, identificadas por Motta (2002): o catolicismo, o li-
beralismo e o nacionalismo. 

O jornal A Última Hora, tem seu surgimento em outro perío-
do da história brasileira. Fundado em 1951, A Última Hora, segundo 
Sodré (1996), surge da necessidade que Vargas tem de garantir ao 
menos um órgão “oficioso” de base popular e que defendesse a cam-
panha estatal de seu governo. De acordo com o autor, como Vargas 
não tinha condições de subornar a imprensa como um todo, garantiu 
a abertura de generosos créditos para a criação de um jornal de base 
nacionalista. Assim, A Última Hora caracterizou-se pelo apoio as 
propostas nacionalistas, que nesta conjuntura histórica eram recor-
rentemente defendidas pela coligação PTB e PSD, ambos os partidos 
criados sob a inspiração de Getúlio Vargas ao final do Estado Novo 
em 1945. 

Acreditamos que com este breve histórico podemos avançar 
melhor na análise dos fragmentos. Ao selecionar o córpus de análise 
para o presente artigo, optamos por adotar uma ordem cronológica 
das reportagens, objetivando com isso demonstrar ao nosso leitor de 
que maneira o processo político vivenciado em Cuba a partir de 1959 
foi diferentemente abordado ao longo do tempo. 

O primeiro fragmento foi retirado do jornal O Globo e data 
dos primeiros dias da derrubada do ditador Fulgêncio Batista e da vi-
tória da Revolução Cubana. 

Fidel Castro o herói da Revolução Cubana, indicou ontem que o re-
gime provisório não manterá relações diplomáticas com a União Soviéti-
ca nem com as demais nações comunistas. (O Globo de 08/01/1959) 

Caracterizado como “o herói da Revolução Cubana” Fidel as-
sume neste momento para o enunciador e também para os leitores 
toda a carga mítica presente no termo herói utilizado ao longo da 
História. Não podemos esquecer que o herói é aquele que é justo, 
bom e que luta contra os inimigos, que geralmente são caracterizados 
como monstros. É interessante observar que este heroísmo oferecido 
a Fidel Castro surge no contexto de uma indicação deste de que não 
manterá relações diplomáticas com a União Soviética, nesse contex-
to diretamente associada ao comunismo. 
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Analisando A Última Hora, outro jornal que faz parte da pes-
quisa, percebemos, como no fragmento abaixo, uma necessidade de 
afirmação do distanciamento entre Fidel Castro, através do Governo 
Provisório de Cuba e Moscou. 

Embora com todos os lampejos esquerdistas que lembrariam mais 
Marat que propriamente Lenine – fazendo-se as distâncias devidas do 
sangue hispano-americano que fez nascer um Zapata – Fidel Castro nada 
tem de comunista. (Última Hora de 03/01/1959) 

No trecho analisado, é possível perceber que o enunciador-
jornalista mostra-se escolhendo uma entre duas cenas históricas co-
nhecidas. De um lado, negou a aproximação entre Fidel e Lenine 
(Lênin), isto é, deixou de lado a cena de luta popular contra a aristo-
cracia pela implantação de um Estado operário. De outro, preferiu, 
explicitamente, compará-lo com Marat, socialista utópico, líder po-
pular de uma luta contra o regime absolutista, cujo resultado foi a 
implantação de uma democracia burguesa. Observamos uma compa-
ração entre Marat, Lenine e Fidel, onde o enunciador afirma que o 
último tem mais em comum com Marat, que foi um socialista utópi-
co (romântico) lutador da Revolução Francesa, caracterizada na his-
toriografia como Revolução Burguesa, e onde a preocupação central 
era a derrubada de um Estado Absolutista, do que com Lenine, este 
ativista do movimento operário e líder da Revolução Russa compro-
metida de fato com a alteração das relações de poder e com o prole-
tariado, sendo de caráter comunista. 

Os primeiros momentos do governo de Fidel Castro, foram 
detalhadamente acompanhados pelos dois jornais que analisamos. 
Nesse momento cabe ressaltar a preocupação de tais jornais em não 
se comprometer com o que foi dito, mas como indica o referencial da 
Análise do Discurso: 

Hoje, estamos cada vez mais conscientes de que o midium não é um 
simples ‘meio’ de transmissão do discurso, mas que ele imprime um cer-
to aspecto a seus conteúdos e comanda os usos que dele podemos fazer. 
(Maingueneau, 2002, p. 70) 

Voltamos assim, à questão da suposta imparcialidade dos jor-
nais, incansavelmente defendida por seus enunciadores. O que se le-
gitima em trechos como o que segue é o contrato entre o jornal e seu 
leitor, o de fidedignidade na “transmissão” das notícias. 
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Fidel Castro disse hoje que Cuba não necessita dos serviços da mis-
são militar dos Estados Unidos porque “nada que eles (os norte-
americanos) ensinaram (ao exército cubano) teve valor algum”... o líder 
rebelde disse ainda que os poderosos não têm nada a temer do governo 
revolucionário. “Não vamos tirar nada de ninguém”, manifestou e insis-
tiu, no entanto que o novo governo é favorável a um regime de justiça 
social, altos salários e elevado nível de vida para os trabalhadores. (Últi-
ma Hora de 08/01/1959) 

A preocupação em “tranquilizar” o mundo com relação às ati-
tudes do governo revolucionário assume neste trecho a voz do pró-
prio Fidel Castro, que ao se comprometer em “não tirar nada de 
ninguém” afirma, ao mesmo tempo, que o governo é favorável a um 
regime de justiça social. Neste trecho percebemos o emprego da con-
junção adversativa “no entanto” que possui o sentido de oposição de 
ideias. Assim na declaração: “Não vamos tirar nada de ninguém’, 
manifestou e insistiu, no entanto que o novo governo é favorável a 
um regime de justiça social, altos salários e elevado nível de vida 
para os trabalhadores.” Castro assume uma posição não explícita, 
indicando apenas a contradição entre não tirar nada de ninguém e fa-
zer um regime de justiça social, sendo este último o seu compromis-
so de fato. 

Veiculadas em agosto de 1959 tanto a reportagem que acaba 
de ser analisada como a que se segue, apontam para uma abordagem 
diferenciada do governo castrista, que como apresentamos anterior-
mente, em seus primeiros dias foi tomado como uma salvação feita 
por um herói. 

O Novo presidente não apareceu. Grande multidão se comprimiu em 
Central Park, na parte baixa de Havana, na tarde de ontem para saudar o 
novo presidente. O desapontamento, entretanto, foi geral pois ele não a-
pareceu. No meio da massa notam-se metralhadoras em mãos de adeptos 
de Fidel Castro. (O Globo de 03/08/1959) 

No trecho analisado observamos que, ao tratar da ausência do 
“novo presidente”, o que temos em destaque é uma caracterização 
daqueles que o esperavam, dos que tinham como anseio vê-lo. Per-
cebemos então a amplitude do fato pelas denominações dadas aos 
presentes do evento como: “grande multidão” e “massa”. 

É importante notar que, quando o enunciador denuncia o fato 
de pessoas estarem portando armas, ele faz questão de identificar 
que os que tinham metralhadoras nas mãos eram “adeptos de Fidel 
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Castro”. Ao optar por usar esta referência em detrimento de outras 
que caberiam aí, como já foram utilizados em outros momentos, tais 
como: “revolucionários”, ou “rebeldes”, a notícia assume um tom de 
denúncia, que se constrói no modo como é dito, sobrepondo-se ao 
aparente propósito de relatar a ausência do “novo presidente”. 

Com o passar dos meses, os governos latino-americanos pas-
saram a ser cada vez mais pressionados, no que tange à Relação com 
Cuba, e tal pressão traduziu-se em declarações enfáticas de alinha-
mento, como ocorre no fragmento a seguir que é constituído de tre-
chos de uma entrevista exclusiva com o ex-presidente de Costa Rica, 
para O Globo, cujo título é: “O Comunismo e a América Latina”. 

Nós latino-americanos, como filhos de espanhóis devemos tratar 
com os Estados Unidos à base da dignidade. Mas também como espa-
nhóis a base da lealdade. Se os Estados Unidos com toda razão ou só 
com parte dela, estão em luta com outra grande potência mundial, nós 
como aliados, devemos-lhes lealdade... Como poderemos explicar a nos-
sa luta contra as ditaduras latino-americanas, se nos unimos com os a-
gentes das ditaduras estranhas? Como poderemos ser aliados dos Estados 
Unidos dentro de um justo acordo, e ser ao mesmo tempo amigos políti-
cos dos seus inimigos bélicos?10 

Este fragmento é bastante rico para a nossa análise, pois, num 
primeiro momento, o enunciador-presidente procura comprometer o 
interlocutor (neste caso, o leitor) com seu discurso utilizando o pro-
nome nós, que o inclui, entre os latino-americanos. A partir deste 
momento, o enunciador lança mão dos substantivos “dignidade” e 
“lealdade” como elementos que deveriam caracterizar a relação entre 
“os latino-americanos” e os Estados Unidos. 

Outro elemento interessante se expressa no fato de o enuncia-
dor-presidente não se posicionar categoricamente em relação à polí-
tica externa norte-americana. Constitui duas alternativas, dando ao 
leitor a possibilidade de escolher entre elas. No entanto, quando e-
nuncia “com toda razão ou só com parte dela” se fecha a possibili-
dade de existência do “não ter razão”, inviabilizando uma suposta 
imparcialidade do enunciador. 

                                                 
10 Entrevista dada pelo ex-presidente de Costa Rica, José Figueres, exclusivamente ao jornal 
O Globo de 06/10/1959, intitulada de “O Comunismo e a América Latina”. 
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Podemos perceber também o empenho do enunciador em 
desqualificar o movimento cubano de 1959, que, até então, não havia 
se alinhado à URSS. O entrevistado chega a questionar a legitimida-
de da Revolução Cubana que se contrapunha à ditadura de Fulgêncio 
Batista, mas que, aos seus olhos, aproximava-se de ditaduras estra-
nhas: as ditaduras comunistas. 

Com isso, o enunciador procura construir uma contradição no 
movimento cubano, pois, após derrotar uma ditadura interna, alinha-
va-se a uma ditadura externa: a ditadura comunista. É a partir desse 
momento que cada vez mais será cobrado dos governantes brasilei-
ros um posicionamento em relação à questão cubana. A partir de en-
tão, manter uma ‘política externa independente’, ou ainda, não con-
cordar plenamente com os EUA, significava, na perspectiva dos an-
ticomunistas, apoiar e incentivar o comunismo na América Latina. 

Percebemos com isso que a influência da Revolução Cubana 
na política brasileira foi muito significativa e, para abordar tal temá-
tica, destacamos a dissertação de mestrado defendida por Andreia de 
Souza Carvalho (2004), na qual a autora propõe uma reflexão acerca 
das representações da Revolução Cubana na imprensa brasileira. 

Segundo a autora, a partir de 1959, com a Revolução Cubana, 
a Guerra Fria na América Latina tomou novos contornos. O inimigo 
não era apenas externo, ele agora era um ‘câncer’ dentro do corpo da 
América Latina e como tal precisava ser extirpado. 

Após declarar-se adepto do marxismo-leninismo e alinhar 
Cuba à União das Repúblicas Socialistas Soviéticas em 1961, Fidel 
Castro, aos olhos da impressa de caráter anticomunista, passou de 
‘salvador’ a ‘ditador’. Ou ainda, como Carvalho destaca no título de 
sua dissertação, a Revolução Cubana passou de ‘salvadora’ a ‘cons-
piração maligna’. 

Com seus líderes Fidel Castro e Che Guevara, a Revolução 
Cubana reacendeu o ideal revolucionário nas esquerdas latino-
americanas. Desse modo, reatualizou os imaginários contrarrevolu-
cionário e anticomunista presentes na América Latina. Cuba passava, 
assim, não somente a ser um problema para a hegemonia norte-
americana no continente, mas também, no âmbito da política interna 
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brasileira, tornava-se uma preocupação a mais para a burguesia na-
cional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A opção por trabalhar com o discurso anticomunista no Brasil 
selecionando os jornais como fonte de análises, nos possibilitou per-
ceber que não basta buscar meios de compreensão do que está dito, 
mas é preciso entender de que lugar histórico-social os chamados 
meios de comunicação “falam”. Foi necessário, portanto, recorrer a 
uma discussão histórica acerca desse lugar e o compromisso eviden-
ciado por ele com determinados setores sociais. 

Em conjunto com este entendimento, é interessante notar que, 
diferente do que circula no senso comum como o papel dos meios de 
comunicação, isto é, um contrato entre o jornal e seu leitor de trans-
missão de informações, o discurso jornalístico constrói sentido. 

A análise de dois jornais distintos e a compreensão do lugar 
histórico-social atribuído a cada um deles nos permitiu compreender 
o período de grandes tensionamentos sociais com a gradativa cons-
trução de um cenário de “infiltração comunista” não somente pelas 
forças conservadoras através do jornal O Globo, mas também pelas 
forças nacionalistas, representadas no Última Hora. 

Em nossa hipótese, tal identificação atua na compreensão de 
que as Reformas de Base propostas por João Goulart, duramente a-
cusadas de comunistas, estavam muito mais associadas a um projeto 
de reformismo nacionalista do que a um projeto comunista. O jornal 
A Última Hora, declarado apoiador de Goulart, em diversos momen-
tos também se posiciona contra o comunismo, porém no âmbito na-
cional, ele próprio era visto pelas forças conservadoras como ele-
mento comunista. 

Retomando a ideia apresentada por Maingueneau de que a 
mídia não é somente um meio de transmissão do discurso, identifi-
camos que nos diversos silenciamentos ocorridos nos dois jornais, 
está presente a seleção, ou ainda a construção das notícias. Este ele-
mento se torna fundamental para nossa pesquisa, na medida em que 
percebemos que a “visão de mundo” presente em cada jornal pode 
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ser expressa não somente nas notícias por ele publicadas, mas nas 
suas seleções e nos seus silenciamentos. 

Afirmamos com isso que as diversas vozes que compõem o 
discurso jornalístico (bem como os discursos, de modo geral) situam-
se nos embates sociais, seja filiando-se a uma visão social de mundo, 
seja contrapondo-se a ela. Concluímos, portanto, que dizer não é a-
penas informar, mas é necessariamente assumir um posicionamento 
nesses embates. 
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A ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO 

Em artigo publicado no livro “Práticas Discursivas: Exercí-
cios Analíticos”, organizado por Nelson Barros da Costa (2005), o 
referido autor resume a caracterização de Michel Pêcheux acerca de 
três épocas pelas quais teria passado a Análise do Discurso Francesa. 

Depois de traçar o percurso histórico, Costa (2005) desenvol-
ve suas ideias a fim de postular que estamos vivendo a quarta época 
da AD: o primado da prática. Segundo o autor, algumas característi-
cas são próprias dessa quarta época. São elas: i) o assujeitamento re-
lativizado do sujeito; ii) a interdisciplina privilegiada múltipla; iii) o 
materialismo histórico e dialético, além do dialogismo bakhtiniano; 
iv) preferência por uma análise qualitativa dos fatos discursivos; v) o 
texto como unidade de análise; vi) o discurso, a discursividade e a 
interdiscursividade como objeto teórico; vii) o conceito de discurso 
como um processo em curso, uma prática; viii) a prática discursiva 
como a prática de sujeitos que só se constituem por viverem em so-
ciedade; ix) os sujeitos são vistos como capazes de intervir no mun-
do, uma vez que constroem, destroem ou lutam para manter instituições. 

A partir do que foi supracitado, passamos à proposta teórica 
contida em Discurso e mudança social, de Norman Fairclough 
(2001)11. Neste livro, o autor cunha a Teoria Social do Discurso, 
também conhecida como Análise Crítica do Discurso (ACD), mode-
lo analítico desenvolvido para o estudo das relações entre linguagem, 
poder e ideologia. Acreditamos que este autor e sua proposta encon-
tram seu lugar na quarta época da Análise do Discurso (AD). 

Segundo Fairclough, “Discurso (...) é uso da linguagem, seja 
ela falada ou escrita, vista como um tipo de prática social” (Fairclou-
gh, 2001, p. 28). Assim, a linguagem é investida de poder e ideologi-
                                                 
11 Norman Fairclough é professor emérito de Lingüística na Universidade Lancaster (Reino U-
nido). 
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as, capaz de constituir as dimensões sociais do conhecimento, das re-
lações e da identidade social. 

Para este autor, o discurso pode ser analisado através de três 
dimensões. A primeira é o texto – linguagem discursiva produzida 
num evento discursivo –, que estabelece posições da experiência an-
terior do leitor/receptor para fazer as ligações necessárias entre os e-
lementos intertextuais e construir interpretações coerentes. Os inter-
pretantes podem se adequar ou resistir às posições estabelecidas para 
eles nos textos, como forma de luta hegemônica. 

A segunda dimensão é a prática discursiva. Esta dimensão do 
uso da linguagem envolve os processos de produção, distribuição e 
consumo dos textos. Aqui, os diferentes tipos de discurso estão de 
acordo com os fatores sociais. A amarração do texto à prática social 
é mediada pela prática discursiva, pois os processos de produção e 
interpretação do texto são constituídos pelo caráter da prática social, 
que também ajudam a constituí-la. É importante ressaltar que o pro-
cesso de produção deixa “vestígios” no texto e o processo de inter-
pretação atua sobre tais vestígios no texto (Magalhães, 2001, p. 36). 

A terceira dimensão de análise é a prática social, que pode se 
referir ao contexto situacional, ao contexto institucional e ao contex-
to cultural. Esta dimensão está relacionada aos conceitos de ideolo-
gia e poder, onde o discurso é visto numa perspectiva de poder como 
hegemonia e de evolução das relações de poder como luta hegemô-
nica, pois, como afirma Fairclough, “a hegemonia é um objetivo 
mais ou menos parcial e temporário, um ‘equilíbrio estável’ que é 
um foco de luta, aberto à desarticulação e à rearticulação” (Fairclou-
gh apud Magalhães, 2001, p. 37). 

Assim, a análise do texto é, necessariamente, uma análise de 
forma e de sentido, na qual o discurso sugere o modo de ação e de 
representação por constituir o mundo social e ser constituído por ele; 
a prática discursiva se realiza enquanto forma linguística nos textos; 
as ordens de discurso abrangem a totalidade de práticas discursivas 
dentro de uma instituição ou sociedade e as relações entre elas; a prá-
tica social relaciona-se à ideologia e ao poder. 

Segundo Magalhães (2001, p. 17), 
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Ideologias são entendidas como significações ou construções da rea-
lidade, construídas nas várias dimensões das formas ou sentidos das prá-
ticas discursivas e contribuindo para a produção, a reprodução ou a trans-
formação das relações de dominação. 

É imprescindível que o leitor/receptor esteja atento às ideolo-
gias que estão presentes nos textos que lê a fim de perceber a luta 
constante em que está envolvido. O conceito de hegemonia constitui 
um foco de luta sobre os pontos de instabilidade entre as classes ou 
blocos dominantes, a fim de constituir, sustentar ou quebrar alianças 
ou relações de dominação. 

Segundo Bakhtin (1992), o signo linguístico está sempre car-
regado de um conteúdo ou de um sentido ideológico. Por isso é que 
existe a possibilidade de interpretação e compreensão relacionada à 
reação, favorável ou contrária, às palavras que são ouvidas ou lidas 
pelos sujeitos: palavras despertam ressonâncias ideológicas ou rela-
tivas à vida. O leitor/ouvinte precisa estar atento, porque toda enun-
ciação efetiva concorda ou discorda de alguma coisa, mas este posi-
cionamento social nem sempre está nítido no texto. 

Assim, a ACD propõe o mapeamento de alternativas e limites 
dos processos intertextuais na luta hegemônica e a concepção desses 
e de outros processos como luta hegemônica na esfera do discurso 
que, simultaneamente, afetam e são afetados por essa luta. 

Fairclough (2001) prioriza em sua teoria a interdiscursividade 
– constituição de um tipo discursivo através da combinação de ele-
mentos das ordens do discurso – sem abandonar o conceito de inter-
textualidade constitutiva e intertextualidade manifesta12, julgando se-
rem também importantes para a análise. 

Além disso, o autor aponta quatro elementos que estabelecem 
relações complexas nas ordens de discurso. São os tipos de discurso: 
gênero discursivo, tipo de atividade, estilo e discurso. O gênero dis-
cursivo inclui os outros e os precede em hierarquia. É o sistema de 
gêneros de determinada sociedade em determinado momento históri-
co que origina os ajustes e as configurações nas quais ocorrem os ou-

                                                 
12 Tais conceitos de intertextualidade são retomados de Authier-Revuz, na abordagem que foi 
citada anteriormente como terceira fase da AD. 
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tros elementos, pois os gêneros correspondem aos tipos de prática 
social. 

Para Fairclough (2001, p. 161), o termo gênero discursivo é 
usado para “um conjunto de convenções relativamente estável que é 
associado com, e parcialmente representa, um tipo de atividade soci-
almente aprovado”, ou seja, o gênero é o uso da linguagem relacio-
nado a uma atividade particular. Além de um tipo particular de texto, 
um gênero discursivo implica processos distintos de produção, dis-
tribuição e consumo dos textos. 

Na visão de Bakhtin, os gêneros discursivos são elos da histó-
ria social com a história linguística. Se o gênero se relaciona a um ti-
po de texto, ele também se relaciona a um tipo de atividade particu-
lar. Além disso, o gênero tende a se associar a um estilo próprio, em-
bora possa ser combinado com estilos alternativos. 

Dessa forma, os aspectos discursivos da mudança social são o 
objeto de estudo da ACD, pois o discurso pode ser tanto instrumento 
de mudança quanto de dominação. A Teoria Social do Discurso, tal 
como cunhada por Fairclough (2001), pretende transformar as rela-
ções de dominação em outras e originar práticas discursivas que sus-
tentem essa transformação. 

Voltando ao texto de Costa (2005), podemos concluir que re-
almente não é mais possível falar em Análise do Discurso Francesa, 
pois a AD se disseminou no mundo de tal modo que agora é interna-
cional. 

Além disso, importa ressaltar que a AD é uma disciplina em 
constante processo de construção, de onde decorre a constitutividade 
dos conceitos em que se baseia. É, portanto, a sua especificidade 
(contradições e irregularidades) que compõe seu campo de estudo. 

 

ANÁLISE DA CANÇÃO 

Feitas essas considerações teóricas, passaremos à análise qua-
litativa e interpretativa propostas nesse trabalho. Tal análise se fará a 
partir do poema-canção Ai, que saudades da Amélia, de Ataulpho 
Alves e Mário Lago. Serão analisadas as marcas linguísticas que e-
videnciam: ideologia, hegemonia, gênero e prática discursiva. Além 
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disso, serão analisadas algumas categorias linguísticas que evidenci-
am possíveis relações de poder, quais sejam: negação, modalidade, 
vocabulário, tempo verbal. 

Ai, que saudades da Amélia é uma das canções mais famosas 
de Ataulpho Alves, composta em parceria com Mário Lago. A partir 
dessa canção popularizou-se o mito da Amélia: idealização da mu-
lher que aceita tudo por amor, que é conformada com o destino. O 
samba de clima enfadonho, depressivo, melodia triste, em tom me-
nor13, é obra presente nas antologias de música popular brasileira 
(MPB) por seu conteúdo polêmico que mobiliza os modos de com-
portamento ditados pela solidariedade e pelo afeto. 

Alguns afirmam que a intenção dos autores era fazer de Amé-
lia um símbolo da mulher compreensiva, amiga, solidária. É certo, 
entretanto, que permanece até hoje o símbolo da mulher dominada, 
humilhada, explorada e submetida, gerado também pela letra da mú-
sica. É sobre este símbolo que se centram as restrições libertárias 
feministas, buscando independência pessoal e profissional das mu-
lheres anos depois. 

O feminismo dos anos 60 mostrou que a condição de gênero 
social (homem/mulher) é construída pela sociedade, pois esta deter-
mina os papéis que os homens e as mulheres devem desempenhar. 
Além disso, o feminismo desmascarou a falsa ideologia de que a 
condição biológica feminina impunha a mulher à domesticidade. 

Se a sociedade brasileira, em muitos casos, ainda hoje acredi-
ta que a mulher deve ser colocada na condição de sustentada (Cf. 
Magalhães e Leal, 2003, p. 27), pode-se imaginar como era ainda 
mais evidente a visão da sociedade machista do século passado sobre 
a mulher. 

Considerando que o sistema de gêneros da sociedade num 
momento histórico específico corresponde aos tipos de prática social, 
passaremos agora à análise do poema-canção Ai, que saudades da 
Amélia, composto em 1940. Tal poema expõe, pela voz de um enun-
ciador, o que posteriormente ficaria conhecido como “o mito da A-
mélia”. 
                                                 
13 Os acordes menores dão um tom de tristeza à melodia musical, ao contrário do que aconte-
ce com os acordes maiores que, categoricamente, expressam alegria. 
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1. Nunca vi fazer tanta exigência 
2. Nem fazer o que você me faz 
3. Você não sabe o que é consciência 
4. Não vê que eu sou um pobre rapaz 
 
5. Você só pensa em luxo e riqueza 
6. Tudo o que você vê, você quer 
7. Ai, meu Deus, que saudade da Amélia 
8. Aquilo sim é que era mulher 
 
9. Às vezes passava fome ao meu lado 
10. E achava bonito não ter o que comer 
11. E quando me via contrariado 
12. Dizia: "Meu filho, o que se há de fazer!" 
 
13. Amélia não tinha a menor vaidade 
14. Amélia é que era mulher de verdade 

Pode-se dizer que o propósito comunicativo do gênero poe-
ma, gênero com o qual a MPB é combinada no texto aqui analisado, 
é expressar sentimentos, emoções, reflexões, tocar a sensibilidade, 
entre outros. Segundo Lyra (1986), o poema é, de modo mais ou me-
nos consensual, caracterizado como um texto escrito primordialmen-
te em verso. A letra da canção que está sendo analisada é um poema 
composto por quatro estrofes (quatro quartetos). São quatorze versos 
que possuem rima. 

Do verso 1 ao verso 6 do poema, o eu poético dirige-se a uma 
suposta mulher usando o pronome de tratamento “você”, que indica 
intimidade. Ele faz uma comparação entre essa mulher (“você”) e 
Amélia, descrita posteriormente. 

Sabe-se que a subjetividade é inerente a toda linguagem e sua 
constituição se dá ainda que não se enuncie o “eu” (Cf. Brandão, 
1998). No poema em questão, a subjetividade é marcada explicita-
mente através dos verbos “vi” e “sou”, através do pronome pessoal 
reto “eu”, através do pronome oblíquo “me” e através do pronome 
possessivo “meu”. 

Dessa forma, o eu poético expressa seu ponto de vista, que 
também se manifesta nas modalizações adotadas, uma vez que a lin-
guagem coloca à disposição do falante uma série de recursos desti-
nados a precisar os limites dentro dos quais o locutor se compromete 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 93 

com uma proposição. O uso desses recursos representa sempre uma 
intervenção do falante a propósito do conteúdo de sua mensagem. 

No poema, o advérbio “tanta”, no verso 1, e o adjetivo “po-
bre”, no verso 4, são exemplos que corroboram a ideia defendida por 
Fairclough (2001) de que a modalidade é um ponto de intersecção no 
discurso entre a significação da realidade e a representação das rela-
ções sociais. 

Aliás, a modalidade marca a construção de atitude e avaliação 
do locutor quanto ao que está sendo dito. Quando se faz a leitura 
dessa estrofe podem surgir algumas perguntas como: “Será que ela 
fazia muitas exigências mesmo?” e “O adjetivo ‘pobre’ se refere a 
alguém sem recursos financeiros ou seu uso quer defender a face do 
eu poético, como que o chamando de ‘coitadinho’?” 

As frases estão dispostas na ordem direta, o que inibe o ques-
tionamento do leitor/ouvinte que pode assumir o texto como verdade, 
sobretudo se o receptor da canção não tiver consciência crítica da 
linguagem para refletir acerca do significado que está sendo constru-
ído na canção. 

Além disso, as afirmações são categóricas, com verbos de ca-
ráter objetivo (“faz”, no verso 2; “sabe”, no verso 3; “vê”, no verso 
4; entre outros). A negação contínua da primeira estrofe (“nunca”, 
“nem”, “não”) parece influenciar na má imagem que o eu poético 
cria daquela a quem se refere através do pronome “você”. 

Vale ressaltar aqui que a negação é vista, muitas vezes, como 
causa de polêmica, já que as frases negativas carregam tipos especi-
ais de pressuposição ou funcionam intertextualmente, incorporando 
outros textos com a intenção de contestá-los ou rejeitá-los. 

Para analisar um texto, é preciso levar em consideração não 
somente as marcas linguísticas perceptíveis no mesmo, mas procurar 
também sua inserção num contexto sócio-político e ideológico do 
momento no qual o texto foi escrito. Assim, a escolha do advérbio 
“só”, no verso 5, e do quantificador “tudo”, no verso 6, manifesta a 
crítica à mulher consumista e interesseira, que a moral e a sociedade 
patriarcal de 1940 condenavam, já que as mulheres dessa época eram 
educadas para ser sustentadas pelos maridos, com o que eles lhes po-
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diam oferecer, e para assumir suas tarefas no lar, que se resumiam 
em ser mães e donas de casa. 

No Brasil, há dois discursos sobre a mulher: o discurso tradi-
cional de controle e o discurso emancipatório. O discurso emancipa-
tório manifesto na mulher do início do texto (que faz “tanta exigên-
cia”) é criticado pelo enunciador da canção, já que o discurso de con-
trole se manifesta nas entrelinhas da letra da canção. Podem ser per-
cebidos, assim, os conceitos de ideologia (significações ou constru-
ções da realidade) da sociedade, expostos no texto em questão. 

Considerando o conceito de interdiscursividade de Fairclough 
(2001) que enfatiza a heterogeneidade dos textos, constituídos por 
combinações de gêneros e discursos diversos, nota-se o hibridismo 
do poema, no qual aparece uma evocação característica do discurso 
religioso, como se vê no verso 7 (“Ai, meu Deus, que saudade da 
Amélia”). Além disso, o diálogo com a Bíblia Sagrada pode ser feito, 
já que esta prega a submissão da mulher ao homem, evidenciando o 
discurso machista do livro14. 

Torna-se ainda mais claro o preconceito à mulher quando, no 
verso 8, o eu poético se refere a Amélia através do pronome demons-
trativo “aquilo”, que designa objeto, coisa. Os pronomes usados para 
designar pessoa, de acordo com a língua padrão, são “aquele” e “a-
quela”. Está mostrado linguisticamente um preconceito, um trata-
mento inadequado ao ser humano, pois o uso do pronome demons-
trativo sugere, estilisticamente, um tom depreciativo e impreciso. 

Se se considera que a língua é um meio pelo qual os indiví-
duos se localizam num espaço social e que a diferença do gênero so-
cial (homem/mulher) não existe num vácuo, mas existe como parte 
de um complexo de diferentes variáveis sociais, pode-se dizer que o 
preconceito citado anteriormente foi adquirido, compartilhado e legi-
timado através de variadas manifestações discursivas entre os mem-
bros de um grupo social do contexto da época. 

Na terceira estrofe do poema, o eu poético faz um flash-back 
onde descreve o perfil de Amélia narrando os momentos de solidari-
edade da mesma, que se submete à situação de não ter o que comer 
                                                 
14 Refiro-me aqui ao seguinte trecho, encontrado em Efésios 5, 22: “As mulheres sejam sub-
missas a seus maridos, como ao Senhor.” 
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para ficar ao lado do parceiro e tratá-lo com carinho, o que se perce-
be através da expressão “meu filho” (no verso 12), que traz consigo 
uma ideia de familiaridade. Parece que Amélia não seria uma amante 
(mulher com quem ele mantinha um relacionamento amoroso), mas 
uma amiga, uma mãe. 

Além disso, ainda na terceira estrofe, há a exposição de uma 
narrativa como se fosse o relato de uma estorinha, usando o pretérito 
imperfeito em que o tempo do evento é anterior ao tempo da fala 
(“passava”, no verso 9; “achava”, no verso 10; “via”, no verso 11; 
“dizia”, no verso 12). 

A escolha do tipo de discurso (direto, indireto) é motivada por 
propósitos comunicativos do sujeito. Assim, não é por acaso que o 
eu poético cede espaço para a voz de Amélia, no verso 12 (Dizia: 
"Meu filho, o que se há de fazer!"), pois isso colabora na construção 
do sentido do texto, como que reafirmando o que foi exposto anteri-
ormente a seu respeito. As aspas funcionam como uma marca da in-
tertextualidade manifesta. 

É importante notar também o uso da conjunção aditiva “e” 
nos versos 10 e 11 como justificativa para a preferência que o eu po-
ético tem por Amélia, pois além de passar fome ao seu lado, ela ain-
da achava bonito não ter o que comer. O verso 12 mostra a preocu-
pação que Amélia tinha com seu companheiro, consolando-o quando 
estava “contrariado”. Os versos 13 e 14 concluem o poema valori-
zando a falta de vaidade em Amélia, o que a faz ser “mulher de ver-
dade”, ao contrário da outra mulher, que só pensa em riqueza. 

Quanto ao vocabulário, o poema-canção Ai, que saudades da 
Amélia apresenta vocabulário compatível à classe popular que dese-
java alcançar, já que a rede de distribuição musical do momento his-
tórico em que a canção foi composta era principalmente o rádio, que 
atingia os vários níveis sociais daquele tempo. Assim, o vocabulário 
da canção é facilmente compreendido pelos vários segmentos sociais 
que viessem a conhecê-la. 

Considerando-se a dimensão textual do poema e a dimensão 
da prática social, trata-se de um texto que evidencia, mais uma vez, o 
preconceito com o qual as mulheres eram vistas pela sociedade da 
época. 
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CONCLUSÃO 

Feita a análise textual de Ai, que saudades da Amélia, ficam 
claros os indícios fortes presentes no texto que comprovam os moti-
vos pelos quais a canção possibilitou historicamente a popularização 
de uma imagem machista e preconceituosa da mulher, segundo a 
qual é papel da mulher submeter-se a quaisquer condições, ainda que 
desagradáveis, de sobrevivência para ser companheira e solidária. 

Assim, pode-se concluir que o discurso revela as relações de 
poder e ideologias dos quais é formado, já que a linguagem é consti-
tuída pelas relações sociais e as relações sociais são constituídas pela 
linguagem. Pode-se observar através deste trabalho que a intertextua-
lidade não se torna manifesta sem motivos. Quando se dá espaço pa-
ra a outra voz no texto de maneira explícita, há a intenção de corro-
borar as próprias ideias a partir do enunciado do outro, como aconte-
ce no poema, pois as escolhas são motivadas. 

Importa mencionar ainda que a Análise Crítica do Discurso 
funciona de maneira eficaz como instrumental que pode efetivar as 
transformações nas relações de dominação existentes. Cabe aos pro-
fessores de Língua Portuguesa levar esse instrumental àqueles que 
posteriormente constituirão a cidadania, possibilitando-os visão críti-
ca e perspectivas de mudança na e pela linguagem. 
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O CONTEXTO 

Ainda que eleito, o novo presidente não conquistara boa parte 
do eleitorado do país, agora sob sua tutela presidencial. Contraria-
mente ao que ocorrera nas eleições anteriores, em que a população 
apresentava um descontentamento generalizado com o governo Col-
lor, neste pleito havia muitos eleitores temerosos de que Lula, com 
suas ideias radicais, com um discurso inequívoco de teor socialista, 
ainda que amenizado por estratégias de marketing, pudesse subverter 
e relativa estabilidade vivida na nação como resultado da diplomacia 
governamental de seu antecessor. 

Temido por muitos por defender com veemência os interesses 
dos trabalhadores e por mostrar-se um radical sindicalista em toda 
sua trajetória, o discurso de posse era ansiosamente esperado. A retó-
rica presidencial precisaria atingir o auditório de modo a infundir 
tranquilidade sobre a manutenção dos valores democráticos, demons-
trar competência e determinação de propósitos e ressaltar a palavra 
eficácia, característica primeira da retórica, como uma prova indiscu-
tível da capacidade de gerir os problemas do país, sem desmontar, 
com atitudes radicais, o que fora conquistado a duras penas no go-
verno Fernando Henrique. Serra fora derrotado, mas sua sombra 
permanecia. 

O PT, partido do presidente, já gastara cinco milhões de reais 
(que, como se soube depois, pode ter chegado a 15) para contar com 
os serviços de Duda Mendonça, o mais expressivo “marqueteiro” do 
país, que sugerira José de Alencar para a vice-presidência, e iniciava 
a conquista de um ethos diferenciado para Luiz Inácio Lula da Silva, 
pois, como bem observa Felipe Miguel, Lula e Alencar, juntos: 

Encarnariam a união entre capital e trabalho, além de representarem 
dois "vencedores”, meninos pobres que triunfaram por seus próprios mé-
ritos, um na política, outro nos negócios. (Felipe Miguel, 2006, p. 36). 
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Mendonça tinha plena convicção de que a imagem do novo 
presidente precisava ser construída por meio de uma abordagem 
mais pragmática, com a suavização de aspectos radicais do discurso 
empregado em eleições anteriores em que Lula saíra derrotado. Essa 
moderação forjada pelo discurso da campanha ainda causava certo 
desconforto na população mais esclarecida e mais abastada, a despei-
to das alianças — oitenta e sete ao todo — feitas justamente para in-
cutir no povo brasileiro a ideia de um partido dos trabalhadores mais 
moderno e menos radical. Desse modo, o presidente precisava, em 
movimento intencional e retórico, valer-se da palavra num ato que 
ultrapassasse os limites textuais do informar para, sim e, sobretudo, 
persuadir boa parte da nação. 

 

A SITUAÇÃO RETÓRICA 

Para ter sucesso, os redatores do discurso presidencial preci-
sariam compreender o discurso como um plano de ação voltado aos 
interesses do auditório, naturalmente temeroso e dividido. Mais do 
que uma representação do mundo e uma profissão de desempenho 
seguro, o dizer precisava corporificar-se como um elemento constitu-
tivo do próprio rétor e da história que o projetou. Centrar-se no ethos 
já constituído do presidente como um cidadão digno e honesto era 
uma vantagem significativa no plano retórico, uma vez que o presi-
dente, ao longo dos anos, construíra sua imagem sob os alicerces da 
honestidade, retidão de princípios, angariara a fama de justiceiro na-
cionalista e, assim, projetava uma imagem de si muito sólida. O e-
thos, por sua vez, demonstra a imagem do caráter do orador, mas en-
tre a fama positiva (areté) de homem simples, honesto havia toda a 
tradição de um partido, denominado dos trabalhadores, a situação e-
xigia, assim, um potente movimento argumentativo. 

Em retórica, como para os gregos, o ethos (conceito relativo à 
imagem que o orador mostra de si mesmo) é um dos elementos que 
constituem os meios de prova. Os outros meios são o logos (relativo 
aos raciocínios empregados pelo orador) e o pathos (relativo à prova 
patética, que consiste em provocar no público uma paixão e torná-lo 
mais favorável a julgar a tese). Como, porém, ressalta Tringali: 

Não basta, ao orador cuidar da própria imagem durante o discurso, 
apresentar-se ora humilde, ora austero, ora tranquilo, ora autoritário... O 
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que realmente conta é a imagem do orador que deriva de toda sua vida 
moral. Há uma ligação profunda entre a vida e o discurso que, por sua 
vez, reflete a vida do orador. Sem uma vida honrada, o discurso não per-
suade. (Tringali, 1988, p. 76) 

Nesse aspecto, o ethos projetado do novo presidente assoma-
va como vantagem argumentativa. 

 

UM ATO RETÓRICO 

Optamos, aqui, por uma análise que privilegie o discurso es-
crito, mas a eloquência oratória do presidente precisou ser levada em 
conta, pois, alguns efeitos retóricos foram imprescindíveis para cau-
sar efeito de sentido. 

No discurso de posse, o presidente teceu uma revisão dos pre-
ceitos sociais necessários para o estabelecimento das relações de 
uma dada sociedade brasileira. Procurou, também, mostrar-se conhe-
cedor profundo das desigualdades sociais do país e revelou que a a-
tenção às essas diferenças constituiriam estratégias fundamentais no 
plano de governo. Os apelos emocionais, funcionando como provas 
patéticas no discurso, se fizeram presentes em muitos instantes. O 
exemplo a seguir é claro: com o intuito de mostrar-se indignado com 
as desigualdades sociais, o presidente disse enfaticamente: “enquan-
to houver um irmão brasileiro, ou uma irmã brasileira passando fo-
me, teremos motivo de sobra para nos cobrir de vergonha”. Reiterou 
mais adiante que aquele era o primeiro dia de combate à fome no 
Brasil, como se nenhum governo anterior tivesse feito qualquer es-
forço para resolver um problema tão grave da nação brasileira. A hi-
pérbole contida nessa frase buscava revelar a força prioritária do go-
verno que se iniciava. Unindo retórica e oratória, o presidente perce-
bia o efeito imediato de suas palavras no auditório: as palmas inter-
romperam o presidente por trinta e uma vezes durante o pronuncia-
mento e ocorriam cada vez que o presidente dava um sinal mais elo-
quente de realismo e solidez. 

O discurso, elaborado retoricamente, enfatizava as preocupa-
ções do homem-presidente: aquele que demonstra uma revolta com 
as desigualdades sociais, produto das marcas trazidas da infância 
proletária que vivenciara no passado. A imagem construída pretendia 
comover pelo uso da hipotipose, que, nas palavras de Reboul (2004, 
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p. 249), “consiste em descrever um acontecimento de modo tão vivo 
que o auditório acredita tê-lo diante dos olhos”. A hipotipose se 
configurou ainda mais plenamente quando o orador, tomado de elo-
quência, revelou: “enquanto houver um irmão brasileiro e irmã bra-
sileira passando fome, teremos motivo de sobra para nos cobrir de 
vergonha”. É sensível o esforço para estabelecer comunhão com o 
auditório: todos os brasileiros são “irmãos” do presidente e o próprio 
presidente, como brasileiro, inclui-se entre todos, como apenas mais 
um, ao dizer “nos cobrir de vergonha”. 

Em comunhão, o rumo discursivo poderia ser modificado. Pa-
ra mostrar-se honesto e competente, valeu se de argumentos éticos e 
patéticos. Segundo Tringali (1988b, p. 77), os argumentos éticos 
despertam a imagem do orador nos ouvintes através de sentimentos 
fracos. Os argumentos patéticos tentam persuadir, comovendo atra-
vés de emoções e suscitam paixões nos ouvintes para conduzir-lhes a 
mente e arrastar-lhes a vontade. O poder de coagir do discurso se a-
tribui à força que a paixão engendra. O discurso do presidente dava 
cabais demonstrações de conhecimento de que para ter persuasão as-
segurada a um auditório universal, seria preciso apelar aos sentimen-
tos. Não bastava a simples apresentação das provas e das razões. Por 
isso, o discurso presidencial, vazado em linguagem culta, mas sim-
ples, contava com a eloquência natural do orador como um fator al-
tamente persuasivo. 

O ethos, que gradativamente se consolidava no discurso foi 
ainda retoricamente emoldurado: o presidente mostrou-se indignado 
com a corrupção: “Ser honesto é mais do que não roubar e não dei-
xar roubar. É também aplicar com eficiência e transparência, sem 
desperdícios, os recursos públicos focados em resultados sociais 
concretos”. O ethos, agora, se projetava pela demonstração de uma 
consciência ética universal, de um caráter idôneo e de moral exem-
plar, partes essenciais de um ser humano íntegro, confiável. O dis-
curso trazia, também, referências intertextuais relativas ao compor-
tamento de um célebre político brasileiro que conquistara várias elei-
ções com um slogan informal, tácito, que corria na boca do povo 
brasileiro: “Fulano rouba, mas faz”. 

O discurso, como se nota, usou e abusou de termos amplifica-
dores que são as figuras de linguagem com intuito de reforçar o ethos 
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institucional do presidente, pois pretendia ultrapassar o auditório par-
ticular (composto pelos brasileiros) em busca da presunção de um 
auditório universal: 

Vamos mudar com coragem e cuidado, humildade e ousadia, mudar 
tendo consciência de que a mudança é um processo gradativo e continu-
ado, não um simples ato de vontade, não um arroubo voluntarista. Mu-
dança por meio de diálogo e negociação, sem precipitações, para que re-
sultado seja consistente e duradouro. (Discurso Presidencial, 2003, p. 
23/29) 

Percebe-se que o presidente ao enfatizar uma mudança de 
longo prazo, constrói um perfil de um homem consciente e respon-
sável e conquista mais um elemento para a formação de seu ethos ao 
provocar um pathos de confiança, esperança, uma perspectiva de 
melhora e de crescimento do país. 

A ideia de mudança se introduz e incorpora no ouvinte, valo-
res desejáveis e preferíveis: tolerância e solidariedade. A figura de 
presença “sem precipitação”, reiterada, constitui-se em uma hipérbo-
le com evidente intento de ampliar positivamente, as próprias quali-
dades do orador. A hipérbole, por sua vez, condensa argumento de 
direção: o país tem agora, um rumo a ser seguido. 

Em ritmo pausado e tom comedido, Lula afirmou que o Brasil 
estava ingressado em um novo período histórico: “Hoje é dia do re-
encontro do Brasil consigo mesmo”. O apelo retórico é muito eficaz: 
deixa o ethos em segundo plano para provocar o pathos. 

Consolidado o ato de enfatizar o ethos, o discurso, que pre-
tende provocar paixões, recitava-se, agora mais objetivamente, numa 
crítica ao modelo de Fernando Henrique: 

Diante do esgotamento de um modelo que, em vez de gerar cresci-
mento, produziu estagnação, desemprego e fome; diante do fracasso de 
uma cultura do individualismo, do egoísmo, da indiferença perante o 
próximo, da desintegração das famílias e das comunidades(...), a socie-
dade brasileira escolheu mudar. (Discurso Presidencial, 2003, p. 23/29) 

Ao desmerecer, no plano argumentativo, os feitos do anteces-
sor, o presidente deixou clara sua rejeição tanto do plano institucio-
nal quanto no econômico, à maneira que FHC conduzira o país. Va-
leu se, pois, de um argumento ad personan, ou seja, um ataque à 
pessoa de um adversário com o fim evidente de desqualificá-lo (Pe-
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relman. 1996, p.126). Desse modo, presidente, novamente, ressaltou 
seu próprio ethos: o de um ser sábio, competente, que conhece o país 
e suas necessidades. O lugar comum da sinceridade é retoricamente 
construído para provocar pathos: confiança no auditório. Busca, en-
tão, amplo efeito persuasivo nos cidadãos menos favorecidos, justa-
mente a maioria do auditório particular a que se dirige. Provocou, 
ademais, um reforço do ethos: o presidente é um cidadão que tem 
amor ao seu povo. O acordo se dá pela utilização do argumento pelo 
sacrifício ao ressaltar-se como um guerreiro, um herói, (defensor dos 
interesses dos mais pobres). 

O discurso não se esquiva de tocar em pontos éticos e, portan-
to, universais ao criar apelos persuasivos ligados à solidariedade. Va-
leu se, a seguir, de bom efeito retórico para angariar aliados no plano 
argumentativo: ao sinalizar um enfretamento com a nação mais po-
derosa do planeta, os Estados Unidos. Referindo-se à guerra do ori-
ente médio sintetizou: “O presidente encampou uma solução pacífi-
ca e negociada para a guerra iminente no Oriente Médio”. Eviden-
temente, o trecho quer demonstrar a coragem que se espera do presi-
dente para defender a nação em pontos delicados da política externa. 
No cenário que se configurou no momento da elocução, o público 
mostrou-se favorável à ideia e aplaudiu o presidente. O efeito retóri-
co pretendido, então, estava consolidado. A actio entrara em ação e 
demonstrava imediatamente, um pathos positivo que, a seu modo, 
ressaltava o ethos corajoso do rétor. Ao lado da coragem, a pondera-
ção ao mostrar desejo de uma solução pacífica e negociada para a 
guerra. 

Ao julgar o ethos perfeitamente delineado e assegurado pelas 
provas retóricas, o discurso envereda para a realização de tarefas 
quase impossíveis, mas, verossímeis pela constituição do discurso 
que se pronunciou até aqui: 

O pacto social será, igualmente, decisivo para viabilizar as reformas 
que a sociedade brasileira reclama e que eu me comprometi a fazer: a re-
forma da previdência, a reforma tributária, a reforma política e da legis-
lação trabalhista, além da própria reforma agrária. 

Instaura o ethos de homem simples, batalhador e corajoso e 
busca, pelo exemplo, mostrar-se autêntico: 

Quando olho a minha própria vida de retirante nordestino, de meni-
no que vendia amendoim e laranja no cais de Santos, que se tornou tor-
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neiro mecânico e líder sindical, que um dia fundou o Partido dos Traba-
lhadores e acreditou no que estava fazendo, que agora assume o posto de 
supremo mandatário da nação, vejo e sei com toda clareza e com toda 
convicção, que nós podemos muito mais. (Discurso Presidencial, 2003, 
p. 23/29) 

Com essa fala, conclamou as paixões do auditório. Uma vi-
brante manifestação popular o saudou, cantou, gritou em resposta à 
frase extremamente bem construída. Percebe-se que o intuito do pre-
sidente é provocar as paixões e as emoções no auditório pelo uso do 
argumento de prestígio. 

Salientou, ainda, seu apoio à política agrária ao revelar “o 
nosso vigoroso apoio à pecuária e à agricultura empresarial, à a-
groindústria e ao agronegócio”. Buscava adeptos, a cumplicidade e 
a confiança da massa brasileira. 

Com a faixa cruzando o peito, Lula sentiu o peso do cargo ao 
rechaçar as vias econômicas aventureiras e se expôs seu discurso assim: 

Trabalharemos para superar nossas vulnerabilidades atuais e criar 
condições macroeconômicas favoráveis à retomada do crescimento sus-
tentado, para qual a estabilidade e a gestão responsável das finanças pú-
blicas são valores essenciais. (Discurso Presidencial, 2003, p. 23/29) 

Pretendia, na construção discursiva, demonstrar a forma que 
iria conduzir seu mandato: baseado em princípios básicos de política 
econômica. Esse era um pronunciamento esperado. Com isso, provo-
ca pathos ligado à segurança, esperança, desenvolvimento e cresci-
mento do país. O medo é veementemente rechaçado pela força do e-
thos corajoso, ponderado e confiante do novo presidente. 

Sintetizou, depois, numa frase, a esperança quase mítica da 
qual ele era o depositário, ao fundir-se no corpo do homem brasilei-
ro, ao integrar-se aos sonhos há tanto esperados. Baluarte da espe-
rança e produto da história, o ethos se torna altivo e determinado: 

Eu não sou o resultado de uma eleição. Eu sou o resultado de uma 
história. Eu estou concretizando o sonho de gerações e gerações que, an-
tes de mim, tentaram e não conseguiram. (Discurso Presidencial, 2003, 
p. 23/29) 

Transmite, dessa forma, um laudo de superioridade com claro 
o intuito de reforçar a comunhão do orador com o auditório. Em se-
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guida, destaca a qualidade da franqueza e conclama valores seculares 
do homem brasileiro: respeito irrepreensível à família: 

Quando eu não puder fazer alguma coisa, não terei nenhuma dúvida 
de ser honesto e dizer que não sei fazer, que não posso fazer e que não há 
condições. Tratarei vocês com o mesmo respeito com que trato os meus 
filhos e meus netos. (Discurso Presidencial, 2003, p. 23/29) 

O ethos do pai sincero e humilde prevalece no discurso. Para 
pais tão virtuosos, o resultado é passional: amor profundo, de respei-
to e carinho. 

Ao finalizar o discurso de posse, ainda na esteira da humilda-
de, pediu a ajuda de todos para governar: “A responsabilidade não é 
apenas minha, é nossa, do povo brasileiro que me colocou aqui”. 
Convidativo e simples, reforça a ideia de união, de cumplicidade 
com o auditório. 

Diante do exposto percebe-se que o presidente recorreu a 
muitos artifícios persuasivos em seu discurso, na tentativa de trans-
mitir tranquilidade, paciência, tolerância no seu auditório. Revelou-
se um ser capaz de “mudar”, conservando o já construído, o rumo do 
país. No intuito de demonstrar-se competente e consciente, enfatizou 
seu ethos de homem corajoso, persistente, íntegro, solidário e atuali-
zado. Ao assegurar a ideia de sucesso administrativo, buscou perfeito 
“acordo” com seu auditório. 

Além disso, o presidente revelou-se compromissado e consci-
ente de todos os problemas impingidos ao povo brasileiro em sua du-
ra realidade social. 

O tom do discurso do presidente procurou ressaltar o ethos de 
um estadista, um ser capaz de desvelar, pelo ato retórico, a assertivi-
dade como meta, a superioridade como verdade, a coragem como 
princípio. Inúmeras estratégias argumentativas contribuíram para a 
conquista da persuasão, mas a tônica do discurso centrou-se em dois 
movimentos discursivos paralelos e estratégicos: a busca incansável 
do acordo com o auditório e a construção simultânea de um ethos de 
paladino quase mítico, revestido de coragem, segurança e muita, 
muita humanidade. 
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O PROCESSO DISCURSIVO DA RESTRIÇÃO 

Vanessa Barros de Lima (UFRJ) 
deusa.vestal@hotmail.com 

 
INTRODUÇÃO 

Este trabalho, cujo título é O Processo Discursivo da Restri-
ção, está vinculado ao Centro Interdisciplinar de Análise do Discurso 
(CIAD-RIO), da Faculdade de Letras, da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. 

Esse estudo tem como proposta a apresentação dos resultados 
da pesquisa sobre as construções restritivas não canônicas materiali-
zadas em enunciados com conectores do tipo e, só, só que, agora. 
Esses estão preenchendo a posição dos operadores restritivos canôni-
cos, os quais correspondem às conjunções coordenadas adversativas 
mas, porém, contudo, todavia, no entanto, entretanto na terminolo-
gia Tradicional. Percebe-se que há uma infiltração desses operado-
res, típicos da língua oral, em textos do português padrão escrito. 

Como pressupostos teóricos, têm-se a Semiolinguística do 
Discurso, de Patrick Charaudeau, e a Semântica Argumentativa, de 
Oswald Ducrot. 

 
PRESSUPOSTOS TEÓRICOS 

A Semiolinguística do Discurso 

Na Semiolinguística do Discurso, Patrick Charaudeau propõe 
a noção de contrato de comunicação e modos de organização do dis-
curso. 

Numa situação comunicativa, os participantes do discurso 
proferem atos de linguagem, que estão subordinados a um conjunto 
de características que fazem esses atos pertencerem a um gênero dis-
cursivo. Por conseguinte, os participantes dessa situação assumem 
estatutos sociolinguageiros, que são conferidos pelo contrato de co-
municação. 

Pode-se dizer que o contrato de comunicação define-se como 
um ritual sociolinguageiro constituído pelo conjunto de característi-
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cas que codificam as práticas sociolinguageiras e que resulta da pro-
dução e da interpretação desses atos de linguagem. 

Como exemplo, tem-se o momento em que uma pessoa entra 
num táxi. O passageiro seria o cliente informante, quanto à direção 
que vai tomar. Simultaneamente, ele institui seu interlocutor em “um 
motorista, que vai conduzi-lo ao rumo que ele deseja”. Essa situação 
em que alguém entra num táxi e diz “Tijuca” é, em suma, normal, 
mas pode ser considerada como algo mágico por um homem da Pér-
sia que não conhece o contrato linguageiro que liga esses dois sujei-
tos. Se alguém, por outro lado, dissesse a mesma coisa num ônibus, 
produziria uma situação diferente, já que a situação é outra. 

Percebe-se que o contrato de comunicação está ligado a uma 
situação comunicativa particular. Acrescenta-se que o contrato co-
municativo diz respeito à existência de um EU e de um TU determi-
nados, ambos com um dado propósito comunicativo, numa certa si-
tuação comunicativa. Dessa forma, pode-se dizer que o discurso ju-
dicial, o discurso publicitário, o discurso político, o discurso jornalís-
tico são tipos de contrato de comunicação. 

Quanto aos modos de organização, têm-se o descritivo,o nar-
rativo, o argumentativo e o enunciativo. 

O modo de organização descritivo nomeia a existência de se-
res, localizando-os num determinado espaço e o localizando tempo 
que o ser ocupa. Além disso, constroem-se classes e subclasses de 
seres. 

O modo de organização narrativo apresenta o narrador e o 
destinatário. Apresenta, também, os processos que ligam os agentes 
entre si, no sentido de dar orientação funcional à sua ação e as se-
quências, que integram processos e agentes dentro de uma finalidade 
narrativa. 

No processo da argumentação, há uma proposta, sobre o 
mundo, provocando um questionamento quanto à sua legitimidade; 
há um sujeito que se engaje com relação a esse questionamento e de-
senvolva um raciocínio para tentar estabelecer uma verdade sobre 
essa proposta. E há um outro sujeito, relacionado à proposta, questi-
onamento e verdade, que se constitui no alvo da argumentação. 
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O modo de organização enunciativo, por seu turno, tem a 
função de organizar os lugares e o estatuto dos protagonistas do ato 
de linguagem, isto é, o EU e o TU. Esse modo caracteriza-se por a-
presentar a marca dos sujeitos enunciadores bem como as marcas das 
situações de fala. 

 
A Semântica Argumentativa 

Oswald Ducrot estudou o fenômeno da concessão por inter-
médio de estruturas com o conector mas. Ele diz que a expressão P 
mas Q pressupõe que a proposição P sirva de orientação para uma 
conclusão r, e que a proposição Q seja um argumento para r) (Lê-se 
“não r”). 

Como exemplo, tem-se Ele é um bom funcionário (P), mas foi 
demitido (Q), em que ser bom funcionário e ser demitido conduzem 
a conclusões contrárias. O emprego do mas, entretanto, não implica 
uma contradição entre os dois conceitos. Na verdade, P e Q são duas 
informações que se opõem com relação apenas ao movimento argu-
mentativo colocado em evidência pela conclusão r. Dessa forma, o 
enunciado P poderia ter a conclusão r: Logo o funcionário será pro-
movido, e o enunciado Q teria a conclusão r) : Logo o funcionário 
não será promovido. 

O locutor ao pronunciar o enunciado P concede razão ao in-
terlocutor, e o enunciado Q seria o enunciado restritivo, aquele que 
se opõe ao anterior sem o anular. 

Segundo a Semântica Argumentativa ou Semântica da Enun-
ciação, o enunciado Q desqualifica o enunciado P como argumento. 
As instruções contidas no significado dos enunciados são capazes de 
orientar o interlocutor para certos tipos de conclusão, e consequen-
temente para exclusão de outros. Isso é o que se chama de orienta-
ção argumentativa. 

Como Ducrot contesta a unicidade do sujeito falante, ele de-
fende que um enunciado, em sua enunciação, explicita a superposi-
ção de diversas vozes. Essas vozes pertencem aos enunciadores (E1) 
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e (E2) 2. Em enunciados como X (p) mas Y (q), o fenômeno da poli-
fonia não só apresenta o ponto de vista do locutor mas também apre-
senta o da voz pública ou o do alocutário. Assim, tem-se: 

E1: O tempo está bom (p) [logo você deve sair (r)] 

E2: Estou cansado (q) [logo não devo sair (r))] 

L: O tempo está bom (E1), mas estou cansado (E2). [logo não devo 
sair (r))] 

No enunciado em destaque, o locutor (L) diz, da perspectiva 
de E1, que o tempo está bom, argumento que leva à conclusão(r) 
“logo eu devo sair”, mas imediatamente acrescenta, da perspectiva 
de E2, a sua opinião: que está cansado, argumento para a conclusão 
decisiva “logo não devo sair”(r)). 

É interessante salientar que, nesse processo, há o princípio ar-
gumentativo do Topos. O enunciador se apóia nele no ato da argu-
mentação. Assim, em O tempo está bom; vamos à praia, existe o 
Topos que diz que o calor torna a praia agradável. Em O tempo está 
bom; mas estou cansado há o Topos que diz que não é proveitoso ir 
à praia quando se está cansado. Se não houvesse o Topos entre o lo-
cutor e o interlocutor, a argumentação não se consolidaria ou o ar-
gumento do locutor não seria suficiente para convencer o interlocutor. 

 
O Corpus 

O corpus é formado por 180 textos, sendo 30 de cada um dos 
gêneros editorial, opinião e crônica dos jornais O Globo e O Dia. 
Esses textos representam, atualmente, o Português Padrão Escrito. 
Em seguida, as seguintes hipóteses foram formuladas: 

a) O gênero editorial apresentaria um percentual menor de operado-
res restritivos não canônicos enquanto as crônicas apresentariam um per-
centual maior; 

b) Os artigos opinativos apresentariam um percentual maior de ope-
radores restritivos não canônicos do que o editorial; 

                                                 
2 E1 e E2 são entidades discursivas, que não se expressam por palavras no sentido material 
do termo, mas por intermédio de seu ponto de vista. 
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c) Os argumentos introduzidos pelos operadores restritivos não ca-
nônicos determinariam a sequência do texto como ocorre com os opera-
dores prototípicos; 

d) O jornal O Dia apresentaria um percentual maior de operadores 
restritivos não canônicos enquanto o jornal O Globo apresentaria um 
percentual menor; 

e) Os argumentos introduzidos pelos não prototípicos defenderiam a 
macrotese ou as microteses. 

Ressalta-se que esta pesquisa não apresenta somente uma a-
bordagem qualitativa, mas também uma abordagem quantitativa. 

 
ANÁLISE DOS DADOS 

O gênero Editorial 

O editorial é um texto que veicula a opinião do jornal sobre 
determinado fato, não apresentando assinatura. Esse gênero caracte-
riza-se por apresentar maior formalidade em comparação com a crô-
nica, por exemplo. Não é um texto extenso, pois obedece a um limite 
de espaço estipulado pelo próprio jornal. Além disso, predomina o 
modo de organização argumentativo. 

Constatou-se que, nos editoriais de O Globo e de O Dia, foi 
nula a ocorrência de operadores restritivos não canônicos. Dessa 
forma, a hipótese de menor frequência de operadores não restritivos 
nesse texto confirma-se e a razão para isso é o maior grau de forma-
lidade. 

Comparando-se os editoriais de O Globo e de O Dia, percebe-
se uma diferença quanto à extensão, isto é, o jornal O Globo apresen-
ta um editorial cuja extensão é maior do que a de O Dia, influenci-
ando, portanto, no número de conectores restritivos canônicos. 

Quanto ao jornal O Globo, tem-se o recorte: 

Não temos, por exemplo, o complicador dos grupos de esquerda e de 
direita, ligados ao tráfico, com projetos de poder e em guerra com o go-
verno, como a Colômbia. Nem a longa tradição de violência dos cartéis 
mexicanos. Mas não seremos bem-sucedidos sem que toda a sociedade 
brasileira faça do combate às drogas e a seus mercadores um esforço na-
cional. (O Globo, editorial, 16/05/07) 
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De acordo com a Semântica Argumentativa, o locutor coloca 
a perspectiva de E1 no enunciado concessivo Não temos, por exem-
plo, o complicador dos grupos de esquerda e de direita, ligados ao 
tráfico, com projetos de poder e em guerra com o governo, como a 
Colômbia. Nem a longa tradição dos cartéis mexicanos apresentan-
do como possível orientação argumentativa logo não há tráfico de 
drogas no Brasil. 

Ele introduz o seu enunciado, ou seja, o enunciado da pers-
pectiva de E2(restritivo) não seremos bem-sucedidos sem que toda a 
sociedade brasileira faça do combate às drogas e a seus mercadores 
um esforço nacional tendo como orientação argumentativa logo há 
tráfico de drogas no Brasil. Discursivamente, a conclusão do enun-
ciado restritivo opõe-se à conclusão do enunciado concessivo e o e-
nunciado restritivo é o argumento mais forte. 

No editorial de O Dia, encontra-se também um operador res-
tritivo: 

Pelo estágio a que chegou a violência no Estado do Rio, é preciso 
admitir que nenhuma solução é possível em 100 dias. O problema é ex-
tremamente complexo envolve profundas questões sociais, há o agravan-
te de policiais corruptos e o surgimento das milícias. No entanto, pela 
urgência expressa no temor da população, nenhum dia passa em branco 
na expectativa por melhoras. (O Dia, editorial, 08/04/07) 

O enunciado concessivo Pelo estágio a que chegou a violên-
cia no Estado do Rio, é preciso admitir que nenhuma solução é pos-
sível em 100 dias. O problema é extremamente complexo envolve 
profundas questões sociais, há o agravante de policiais corruptos e 
o surgimento das milícias, aponta para a conclusão logo a solução 
será demorada. 

O locutor insere um argumento, introduzido pelo operador 
restritivo no entanto (pela urgência nenhum dia passa em branco na 
expectativa por melhoras) que aponta para a conclusão logo a solu-
ção não será demorada. Assim, esse enunciado será o argumento 
que defende a tese do locutor. 
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O gênero Artigo Opinativo 

Os textos opinativos veiculam a opinião do redator sobre al-
gum fato. Além disso, apresenta a assinatura dele e sua atividade 
profissional. 

Quanto ao artigo de opinião, formulou-se a hipótese de que 
esse gênero apresentaria um percentual maior de operadores restriti-
vos não canônicos, comparando-o com o editorial. 

Essa hipótese confirma-se. Enquanto os editoriais não só do 
jornal O Globo, mas também do jornal O Dia não apresentaram o-
corrências de operadores restritivos não canônicos. Os artigos opina-
tivos dos dois jornais apresentaram ocorrências: O Globo apresentou 
3,4% de operadores restritivos não canônicos de 100% e o O Dia a-
presentou 12,5% de operadores restritivos não canônicos, de um total 
de 100%. 

A hipótese de que o jornal O Dia apresentaria maior número 
de operadores restritivos não canônicos do que o jornal O Globo 
também se confirma, em virtude de O Dia se dirigir a um público cu-
jo nível de escolaridade é baixo. 

A hipótese que se refere aos argumentos introduzidos por o-
peradores não prototípicos, os quais poderiam determinar a sequên-
cia do texto como ocorre com os prototípicos discursivamente, con-
firma-se, pois, o argumento introduzido pelos operadores não proto-
típicos determina a sequência do texto. 

Verifica-se que os argumentos introduzidos pelos não prototí-
picos defenderiam a microtese (a Igreja sofre muitas injúrias), como 
se constata no recorte abaixo, veja: 

(...) Como disse Bento XVI na homilia da missa que marcou o início 
de seu pontificado: “A Igreja está viva e é jovem”.E anda muito injusti-
çada. Li em mais de um lugar que a Igreja, no futuro, será responsabili-
zada pelos milhões de mortos, vítimas da Aids na África, por condenar o 
uso da camisinha. Isso não tem lógica, não faz sentido. A Igreja não con-
dena isoladamente o uso de preservativos; ela prega também a castidade 
de solteiros e a fidelidade de casados.(...) Ali Kamel, Opinião, O Globo, 
23/05/2005 

O locutor insere o enunciado concessivo Como disse Bento 
XVI na homilia da missa que marcou o início do seu pontificado: A 
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Igreja está viva e é jovem que orienta para uma conclusão logo a I-
greja não sofre nenhuma injúria. Em seguida, insere o enunciado 
restritivo anda muito injustiçada, que aponta para a conclusão logo a 
Igreja sofre muitas injúrias. O operador argumentativo e possui va-
lor restritivo tal como o operador restritivo prototípico mas. Por meio 
do enunciado restritivo, o locutor argumenta da perspectiva de E2, a 
perspectiva mais forte e aquela que prevalecerá na sequência do texto. 

O jornal O Dia, por seu turno, apresentou o morfema agora, 
não só na função adverbial como também na função de operador res-
tritivo não canônico. Veja-se o recorte: 

(...) São muitos os tipos de crimes desde o ladrão de galinha, geral-
mente esquecido nas prisões do Brasil, aos colarinhos brancos e políticos 
em sua maioria absolvidos nas comissões de ética. Agora, com o culto ao 
crime, em sites como Orkut, You Tube e outros, a preocupação é maior, 
Marcos Espínola, Opinião, O Dia, 30/06/06 

No recorte, o operador agora possui valor de restrição, pois, 
há um enunciado concessivo São muitos os tipos de crimes, desde o 
ladrão de galinhas, geralmente esquecido nas prisões do Brasil, aos 
colarinhos brancos e políticos em sua maioria absolvidos nas comis-
sões de ética seguido de um enunciado restritivo Agora, com o culto 
ao crime, em sites como Orkut, You Tube e outros, a preocupação é 
maior. 

O enunciado concessivo aponta para a conclusão(r): logo es-
ses tipos de crime são mais importantes do que os crimes da inter-
net. O enunciado restritivo, no entanto, aponta para a conclusão 
(r)): logo esses tipos de crime não são mais importantes do que os 
da internet. Deve-se reafirmar que a conclusão r) se opõe à conclu-
são r e a desqualifica como argumento. 

Discursivamente, o operador restritivo não canônico agora 
introduz argumento que determinará a sequência do texto: 

...pois o acesso, embora, em tese, seja reservado a maiores de 18 a-
nos, é vulnerável e sem fiscalização. Crianças de todas as idades nave-
gam livremente, ficando diante de páginas como “Todo mundo fuma 
maconha”, “Sou treinado para matar”, entre tantas de incentivo ao con-
sumo de bebidas, gato de TV por assinatura etc. 

A Proposta de um site de relacionamento, propiciando reencontro de 
colegas e amigos de escola, tornou-se séria ameaça para a sociedade. Re-
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centemente o Ministério Público conseguiu desativar algumas delas, mas 
outras centenas continuam com temas de pornografia e violência. 

Marcos Espínola, Opinião, O Dia, 30/06/06 

Os argumentos introduzidos por operadores não prototípicos 
determinam a sequência do texto em virtude do texto apresentar sua 
sequência de acordo com a conclusão (r)) do enunciado restritivo. 
Constata-se que o argumento introduzido pelo operador não prototí-
pico defende a microtese (os crimes da internet são os mais impor-
tantes). 

 
O gênero Crônica 

A crônica é um gênero cujo caráter é mais informal. Diz res-
peito aos fatos cotidianos ou que fazem parte da vida pessoal de 
quem os escreve. Diferentemente do editorial, é um texto assinado. 

Constatou-se que o gênero crônica apresentou maior porcen-
tagem de operadores restritivos não canônicos do que o gênero artigo 
opinativo. 

Enquanto os editoriais de O Globo e de O Dia apresentaram 
nenhuma ocorrência de operadores restritivos não canônicos, o gêne-
ro crônica, em 100% dos operadores restritivos, apresentou 3,7% de 
operadores restritivos não canônicos tais como e, só, só que. Em 
100% dos operadores restritivos, no jornal O Dia, 5.0% equivalem 
aos operadores restritivos não canônicos tais como e e só que. Isso 
confirma a hipótese de que o gênero crônica apresenta maior porcen-
tagem de operadores restritivos não canônicos do que o gênero editorial. 

A hipótese, que se cogita se os operadores restritivos não ca-
nônicos determinariam a sequência do texto como acontece com os 
operadores restritivos prototípicos, confirma-se, pois os operadores 
restritivos não canônicos determinam a sequência do texto. Então, 
analisar-se-á discursivamente o operador restritivo não canônicos só: 

A reportagem da última segunda-feira publicada aqui no Segundo 
Caderno sobre “a falta de espaços” no Rio para a apresentação de shows 
e peças teatrais, mostra como em tão pouco tempo as autoridades flumi-
nenses ligadas à área da cultura estão acabando com a máxima de que o 
Rio é a capital cultural do país. 

Falta de espaço é um dos argumentos mais ridículos entre os que já 
tentaram justificar a retirada do Rio da rota dos grandes shows. Espaços 
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mal administrados, porém, é uma razão mais do que lógica. Muitos dos 
espaços estão aí, onde sempre estiveram. Só não recebem mais as atra-
ções. (Artur Xexéo,Crônica, O Globo, 26/01/05) 

Do recorte acima, destaca-se a sequência: “Muitos dos espa-
ços estão aí, onde sempre estiveram. Só não recebem mais as atra-
ções”. Pode-se observar que o locutor introduz o enunciado conces-
sivo “Muitos dos espaços estão aí, onde sempre estiveram.” Segun-
do Ducrot, o locutor, nesse enunciado, argumenta do ponto de vista 
de E1, que aponta para a conclusão (r) logo o Rio é cobiçado para 
realização de shows. Por conseguinte, o locutor introduz o enuncia-
do “não recebem mais as atrações”. Nesse enunciado, o locutor ar-
gumenta do ponto de vista de E2. Discursivamente, o argumento de 
E2 se opõe ao enunciado concessivo, desqualificando-o como argu-
mento. É interessante observar que isso ocorre por intermédio do o-
perador restritivo não canônico só, que possui o mesmo valor (valor 
de restrição) que operador restritivo canônico mas. Daí, o enunciado 
introduzido pelo operador só apontar para a conclusão (r)) logo o 
Rio não é cobiçado para a realização de show. 

Assim, constata-se que o operador restritivo não canônico só 
confirma a hipótese (d)citada acima, pois determina a sequência dis-
cursiva, como se comprova no recorte a seguir: 

O Maracanã não saiu do lugar. É o mesmo Maracanã que abrigou o 
espetáculo de Madonna, o de Paul McCartney, o de Frank Sinatra, o de 
Tina Turner... Mas parece que não abre as portas para qualquer outro 
show. A Praça da Apoteose também continua ali, na Marquês de Sapuca-
í. É a mesma Apoteose utilizada por todas as edições do Hollywood 
Rock, pelo show de David Bowie, pela apresentação de megashows na-
cionais, como os de Milton nascimento, o do encontro da Blitz com o 
Barão Vermelho, o dos Titãs, mas agora se satisfaz em receber “evento 
de igreja, de música baiana, um torneio de som de automóvel”, como or-
gulha-se em enumerar o diretor de eventos da Riotur, Bruno Matos. O 
Maracanãzinho, ao que se saiba, também não saiu do lugar. É o mesmo 
Naracanãzinho dos festivais da canção, do Queen, da apresentação de-
Donna Summer. (Artur Xexéo, Crônica, O Globo, 26/01/05) 

No jornal O Dia, tem-se um exemplo com o operador restri-
tivo não canônico: 

Um amigo queria desabafar e estava com dificuldades de explicar 
qual era o problema. Nenhum problema, só que ele ficou assustado com 
a pergunta da minha amiga. (Cláudia Cecília, O Dia, crônica, 10/12/06) 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

RIO DE JANEIRO: CIFEFIL, 2009 117 

No recorte acima, tem-se o enunciado concessivo “Nenhum 
drama”. Pode-se observar que o locutor introduz esse enunciado da 
perspectiva de E1, ou seja, da perspectiva do alocutário, de um ter-
ceiro ou da voz pública. Esse enunciado aponta para a conclusão(r) 
logo o amigo não precisa ficar constrangido. 

Em seguida, o locutor introduz o enunciado restritivo ele fi-
cou assustado com a pergunta da minha amiga. Observa-se que o 
locutor introduz o argumento do ponto de vista de E2, ou seja, é o 
argumento que veicula a opinião dele. Esse enunciado aponta para a 
conclusão (r)) logo o amigo precisa ficar constrangido. 

Por um lado, não se apresenta o operador restritivo prototípi-
co mas, por outro lado, no entanto, está presente o operador só que, 
que possui valor restritivo tal como o operador prototípico.Assim, os 
enunciados não se anulam, mas se opõem com relação apenas ao 
movimento argumentativo colocado pelo operador restritivo não ca-
nônico só que. 

O argumento introduzido pelo operador defende a microtese 
ele ficou assustado. Além disso, determina a sequência do discurso, 
confirmando a hipótese já citada (cf. O corpus)como se constata nes-
te recorte: 

A dúvida dele, e era esse o objetivo de nossa conversa, era se estava 
errado ou se tinha encaretado ao se assustar com a abordagem pouco su-
til. E ficou aliviado quando eu e outra amiga que participava da conver-
sa, talvez erradas, talvez caretas, também demonstramos um certo espan-
to com a descrição do diálogo.(...) (Cláudia Cecília, O Dia, crônica, 
10/12/06) 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Tendo em vista tudo o que foi exposto, pode-se chegar à al-
gumas conclusões bastante interessantes acerca dos três gêneros es-
tudados: o editorial, o artigo de opinião e a crônica. 

No editorial, pode-se confirmar que a formalidade contribuiu 
para que houvesse menor ocorrência de operadores restritivos não 
canônicos nos jornais O Globo e o Dia. 

Nos artigos opinativos, o jornal O Dia apresentou um percen-
tual maior de operadores restritivos não canônicos. No jornal O Glo-
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bo, no entanto, apareceu um percentual menor de operadores restriti-
vos não canônicos. 

Quanto às crônicas, o jornal O Dia apresentou maior frequên-
cia de operadores restritivos não canônicos ao passo que O Globo 
apresentou menor frequência. 

Esses resultados explicam-se pelo fato de O Globo se destinar 
a um público cujo nível de instrução é mais alto do que o de O Dia. 
Além de o jornal O Globo se apresentar mais próximo do português 
padrão escrito. 

A partir desse estudo sobre os operadores restritivos não ca-
nônicos, observou-se, a formação de um novo quadro de operadores 
argumentativos com valor de restrição. Além dos operadores restriti-
vos canônicos tais como mas, contudo, porém, todavia, no entanto, 
entretanto, acrescentam-se os operadores restritivos não canônicos 
só, e, só que e agora. 
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À GUISA DE INTRODUÇÃO 

Antes de iniciar minha fala sobre o trabalho do Professor O-
thon Garcia, gostaria de dizer algumas palavras sobre como se deu 
meu primeiro contato com sua obra. 

Ainda aluna de graduação, já dava aulas particulares e me foi 
indicado um aluno que precisava de aulas de redação para um con-
curso. Na altura, aquilo para mim representava um desafio. Por indi-
cação de uma amiga, me chegou às mãos um exemplar do Comuni-
cação em Prosa Moderna, cujo subtítulo logo me encantou: aprenda 
a escrever, aprendendo a pensar. 

E foi assim que descobri aquele autor de larga experiência no 
ensino de redação (ou, como hoje dizemos, de produção textual), ca-
paz de desvendar uma série de armadilhas e sugerir caminhos inte-
ressantes para professor e aluno. Com sua ajuda consegui dar conta 
da tarefa que então me desafiava. 

Ao longo de meu percurso, primeiro como professora de Lín-
gua Portuguesa e depois, de Linguística, em diversas ocasiões me de-
frontava com temas que já haviam sido abordados pelo Prof. Othon 
Garcia, que se tornou uma referência constante nas minhas aulas. 

Assim, dentro dessa obra tão fecunda que é o livro Comuni-
cação em Prosa Moderna, faço uma seleção de alguns tópicos que 
evidenciam o caráter precursor da obra de Garcia. 

Observe-se que a primeira edição deste livro data de 1967, 
época em que, na Linguística, o Gerativismo representava a grande 
novidade. Portanto, o foco de interesse dos estudiosos da língua ain-
da estava muito concentrado nas propriedades da frase. Não havia 
ainda especial interesse por sequências maiores do que a frase, e me-
nos ainda, pelos gêneros de discurso e tipos de texto, que vemos tão 
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presentes nas pesquisas atuais, especialmente depois da implantação 
dos PCN’s. Nas salas de aula reinava a análise sintática e as redações 
versavam sobre temas genéricos como minhas férias ou meu tipo i-
nesquecível. 

Ainda neste preâmbulo, é preciso mais um esclarecimento: 
quando, no título desta palestra, afirmo que considero Othon Garcia 
um precursor dos estudos de discurso no Brasil, estou tomando o 
termo discurso num sentido bastante amplo, como o faz a linguística 
de orientação anglo-saxônica (Stubbs, Brown & Yule) e não à cha-
mada análise do discurso de linha francesa ( de autores como Main-
gueneau, P. Charaudeau, para citar apenas alguns). Quero com isso 
deixar claro que, ao longo desta fala, posso me reportar tanto aos a-
nalistas da conversa como aos linguistas de orientação funcionalista 
americana, que têm buscado no discurso as motivações para a gra-
mática. E também à linguística textual, de orientação sócio-
interacionista, praticada no Brasil por Luiz Antonio Marcuschi e In-
gedore Koch e seus seguidores. Acrescento ainda os estudiosos dos 
gêneros de discurso (Bakhtin, Swales), hoje em dia cada vez mais 
numerosos, e autores que se dedicaram à chamada Linguística apli-
cada (Halliday et alii). Para resumir, diria que estou tomando o ter-
mo discurso de maneira tão ampla como o faz Schiffrin (1994) em 
seu livro Approaches to discourse, em que reúne várias abordagens 
que de alguma forma lidam com o discurso, ou seja, com os enunci-
ados produzidos em uma situação comunicativa. 

Partindo desse ponto de vista, vai ser necessário fazer um re-
corte, dada a multiplicidade de aspectos discursivos que poderiam 
ser abordados da obra de Othon Garcia. Assim, vou me concentrar 
em três aspectos: 

Os gêneros de discurso 
O parágrafo 
A articulação de orações 

 

A QUESTÃO DOS GÊNEROS DE DISCURSO 

A questão dos gêneros de discurso (e também das tipologias 
textuais) vem ocupando espaço cada vez mais significativo nos estu-
dos linguísticos atuais, o que se reflete na quantidade de títulos pu-
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blicados sobre o tema e no grande número de comunicações sobre o 
assunto nos congressos que se realizam nas áreas de língua e linguís-
tica. 

Há quarenta anos, quando Othon Garcia escreveu Comunica-
ção em Prosa Moderna, a realidade era bem outra. Ao empregar-se o 
termo gênero, o que se tinha em mente, em geral, eram os gêneros li-
terários. Foi necessário um longo percurso para que essa realidade se 
modificasse. Um linguista da atualidade, John Swales, que pode ser 
reconhecido como um dos responsáveis pelo campo de pesquisa i-
dentificado como Análise de Gêneros, estando mais voltado para o 
ensino de gêneros acadêmicos, em seu livro de 1990, faz uma retros-
pectiva do uso do termo gênero em vários campos do saber (folclore, 
literatura, retórica, linguística). Comenta inclusive o desconforto que 
a palavra – empréstimo do francês “genre”– provoca nos falantes de 
língua inglesa, muitos deles preferindo evitá-la e utilizando alternati-
vas como tipos de discurso. Menciona, ainda, que, de acordo com a 
primeira definição que aparece no Dicionário Webster, o termo pode 
ser entendido como “uma categoria ou tipo distinto de composição 
literária.” Mas essa definição a seguir é expandida para incluir cate-
gorias distintas de discurso de qualquer tipo, oral ou escrito, com ou 
sem aspirações literárias. 

Essa expansão do conceito de gênero muito se deve à difusão, 
no ocidente, dos escritos de Bakhtin, autor cuja menção se impõe. 
Sua obra, que se estende desde a primeira metade do século passado 
até 1975, data de sua morte, passou a ser discutida no ocidente a par-
tir dos anos 60. Interessa-nos especialmente seu ensaio traduzido 
como “Os gêneros de discurso”, publicado no livro Estética da cria-
ção verbal (Martins Fontes, 2003). Sua concepção de gênero revela 
preocupação com o momento da produção e recepção do discurso, 
seu caráter interacional (não nos esqueçamos de que estamos falando 
do mestre do dialogismo). Pode-se dizer que ele traz o gênero para o 
centro das questões linguísticas, ao afirmar que todos nós assimila-
mos formas da língua somente em formas de enunciados. Ou seja, 
aprender a falar é aprender a construir enunciados: impossível utili-
zar a língua sem ser através de um gênero. 

Esse destaque dado aos gêneros, também o vemos no trabalho 
pioneiro de Othon Garcia. 
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Na tradição dos estudos de língua portuguesa no Brasil, a 
questão dos gêneros era colocada no âmbito da Estilística. E aqui 
quero mencionar apenas um autor muito respeitado, o Professor José 
Oiticica. Ele se dedica ao tema no seu Manual de Estilo, cuja primei-
ra edição data de 1925. Ali ele apresenta modelos de descrição, nar-
ração e dissertação. Seu propósito declarado é “apresentar as normas 
fundamentais, apenas, para quem quer escrever satisfatoriamente, 
com elegância, simplicidade, clareza e vigor”. 

A questão dos gêneros é, assim, um problema de estilo, e são 
fornecidos modelos, de natureza literária, de descrições (de interior, 
de paisagens, de tipos); de narrações e de dissertações. 

Em notas de pé de página, seguem-se considerações do autor 
francês que o inspirou, Lanson, e o título da obra: Conseils sur l’art 
d’écrire. Seu propósito é, portanto, explicitamente prescritivo. 

Othon Garcia nos traz uma abordagem ao tema gêneros mais 
atual e ao mesmo tempo mais crítica, com relação ao que se pratica-
va. Começa por propor relacionar as chamadas “composições” ao 
dia-a-dia do aluno: sugere que se façam descrições como a do colé-
gio em que estuda, que sejam narrados episódios ou peripécias de 
sua vida real, à semelhança do que sugerem Halliday et alii (1974) 
em seu texto clássico sobre o ensino de língua materna. 

Garcia reúne os capítulos de sua obra referentes à composição 
dos gêneros numa unidade chamada Planejamento. E aqui é impos-
sível não observar que, antes do desenvolvimento de muitas pesqui-
sas psicolinguísticas, Garcia já apresentava uma visão processual de 
escrita e reconhecia uma série de etapas no processo de elaboração 
de um texto, etapas essas apresentadas como um desdobramento do 
ato de escrever, sempre visando a auxiliar o aprendiz.Podemos inclu-
sive fazer um paralelo entre uma visão processual de escrita apresen-
tada em Kato 1987, e a proposta de Garcia. Transcrevo a seguir um 
pequeno trecho de Kato, escrito vinte anos depois da obra de Garcia 
em foco: 

Há muito não se acredita mais que escrever seja uma simples ques-
tão de inspiração, que pode ser expressa pela fórmula mágica pensou-
escreveu. Sabe-se hoje que até mesmo os produtos mais criativos envol-
vem uma fase de pré-escritura e também uma fase de pós-escritura. 
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O termo pré-escritura faz pensar, contudo, que o processo de escre-
ver é dissociado do processo de pensar e necessariamente posterior a ele. 
A fase de pré-escritura pode ser entendida, porém, como englobando tu-
do aquilo que antecede a execução propriamente dita, isto é, o planeja-
mento, que pode envolver anotações, listas, estruturas e esquemas. 

Os modelos atuais de escritura admitem uma certa discretização das 
etapas, mas propõem também uma certa concomitância de processos e 
decisões, admitindo uma certa recursividade (grifo meu) dentro do mo-
delo. (op. cit., p. 86) 

Em seguida a autora passa a examinar proposta de Hayes e 
Flower (1980), baseada na técnica de protocolos verbais, o que “dá a 
garantia de ser calcada em processos psicologicamente reais.” (Kato 
op. cit. p. 86) 

Passo agora a citar Garcia, sobre o processo de “composição”: 

Comece o aluno por fazer, mais ou menos a esmo, uma lista das i-
deias que lhe forem ocorrendo. É o estágio preliminar da análise ou divi-
são. (p. 341) 

Em seguida, procure arrumar essas ideias em ordem adequada, de 
acordo com as afinidades comuns (...) é o estágio da classificação. Atente 
sempre para a relação de igualdade ou desigualdade entre tópicos e sub-
tópicos. (p. 343) 

Na fase de elaboração, alterações poderão ocorrer. Isso é natural: no 
desenvolvimento de ideias podem aparecer novas sugestões que justifi-
quem modificações no plano primitivo (grifo meu), o qual não deve ser 
considerado um leito de Procusto, um molde rígido, mas sim como um 
roteiro maleável (p. 345) 

Confrontando-se as citações, podem-se notar as semelhanças 
na valorização do aspecto processual da escrita e nas etapas nele en-
volvidas. Veja-se, inclusive, contemplado o caráter recursivo do pro-
cesso de geração de ideias. 

Outra novidade, no que diz respeito aos gêneros, é a preocu-
pação de Garcia com os gêneros não literários, chamados técnicos. 
Cito novamente o autor: 

Os compêndios e manuais adotados no curso secundário ensinam 
que há três gêneros principais de composição em prosa: a descrição, a 
narração e a dissertação. É a classificação tradicional, que leva em conta, 
precipuamente ou exclusivamente, o feitio artístico da composição. Se-
guindo esses moldes, os professores vimos ensinando como fazer descri-
ções de pôr-do-sol, narrações de minhas férias, dissertações sobre meus 
colegas ou a amizade e temas quejandos. São evidentemente exercícios 
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úteis e indispensáveis, que servem, além do mais, como “abertura de ca-
minhos para outros rumos”, propiciando a revelação de vocações literá-
rias. Mas tais revelações são raras, e ainda que não o fossem, os que as 
têm acabam mais tarde “abrindo caminho” por si mesmos. E os outros, 
os que não serão literatos, mas profissionais que exigem preparo mais 
prático? 

Esses outros, futuros técnicos em geral, quer de nível universitário – 
engenheiros, médicos, economistas, pesquisadores– quer de nível médio 
– mecânicos, eletricistas, desenhistas – terão de fazer outras espécies de 
composição (grifo meu), das quais nem sequer ouviram falar nas salas de 
aula, tanto do curso secundário quanto do universitário: descrição de pe-
ças e aparelhos, de funcionamento de mecanismos, de processos, experi-
ências e pesquisas, redação de artigos científicos, relatórios e teses, de 
manuais de instrução, de sumários e resenhas científicas e outros tipos de 
redação técnica ou científica (p. 375) 

Pode-se dar continuidade ao texto, citando agora outro autor: 

Não nos damos de modo algum ao luxo de desprezar as exigências 
linguísticas de pessoas que irão tornar-se enfermeiras, engenheiros, téc-
nicos, desenhistas, trabalhadores em transporte, secretárias particulares, 
taquígrafas ou membros de qualquer outra das mil e uma ocupações que 
por uma espécie de milagre alimentam-nos, vestem-nos e abrigam-nos. 
(...) Como nosso ensino de inglês/português ajuda o engenheiro eletrôni-
co a aprender e a executar seu trabalho? Que podemos dizer ao compila-
dor de um manual de programação para computadores sobre o uso do 
português nessa língua restrita? (...) A aula de português adiantou ao ci-
dadão para ensiná-lo a escrever instruções para costureiras, a compilar 
formulários oficiais, a descrever sintomas ao médico ou a ensinar a um 
aprendiz assuntos relativos a circuitos e a conserto de válvulas de raios 
catódicos? Valeu lhe mesmo para compreender as instruções e preencher 
os formulários? 

Podem dizer-nos que esses são usos práticos, cotidianos da língua, e 
não precisam ser ensinados. Mas parece-nos que a maioria das pessoas 
poderia ser mais bem capacitada do que é no uso do português para estas 
finalidades, e que este treinamento na aula poderia ser não só eficaz e in-
teressante, mas também ter valor educacional positivo. (Halliday et alii 
1974 [1964]), p. 278/279. 

Nessa sequência de citações parece que temos uma mesma 
voz. No entanto, estamos colocando lado a lado as palavras de Gar-
cia 1967 e dos linguistas ingleses Halliday, McIntosh & Strevens, re-
ferência na linguística aplicada ao ensino de línguas. 

Quero aqui destacar, portanto, a postura vanguardista de O-
thon, que foge da abordagem tradicional dos gêneros, mais voltada 
para aspectos literários, e valoriza os gêneros como formas de orga-
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nização discursiva presentes no cotidiano. Assim, antecipa, também 
a nova onda dos estudos de gênero, produzida pela divulgação do 
pensamento de Bakthin, através da tradução de seu ensaio Gêneros 
de discurso, em português. 

Ainda dentro do tópico gênero15, outro traço de modernidade 
a destacar: discorre sobre o gênero argumentativo, distinguindo-o 
do dissertativo. 

Nossos compêndios e manuais de língua portuguesa não costumam 
distinguir a dissertação da argumentação, considerando esta apenas 
momentos daquela. No entanto uma e outra tem características próprias. 
Se a primeira tem como propósito principal expor ou explanar, explicar 
ou interpretar ideias, a segunda visa, sobretudo, a convencer, persuadir 
ou influenciar o leitor ou o ouvinte. (p. 361) (grifo meu) 

Segue-se, neste capítulo, uma primorosa descrição de possí-
veis organizações de texto argumentativo, que reconhecidamente tem 
fornecido subsídios para pesquisadores até hoje. (cf. Gryner 2000) 

Em síntese, com relação à noção de gênero/ tipo de texto, po-
de-se constatar a atualidade de Garcia, pelo próprio fato de dedicar 
um capítulo ao assunto e, além disso, pela qualidade das descrições 
que apresenta. Procura trazer, como Bakthin, do ponto de vista teóri-
co, e Halliday, do ponto de vista da linguística aplicada, o estudo dos 
gêneros para a vida cotidiana. Afinal, como diz aquele autor, nós só 
nos comunicamos por meio de gêneros (e não por meio de frases). O 
que hoje pode parecer um truísmo soava sem dúvida como uma no-
vidade na década de sessenta do século passado. 

Passemos agora a outro tema tratado de forma inovadora na 
obra de Garcia: 

 

O PARÁGRAFO 

Um dos assuntos a que o autor dedica capítulo mais longo no 
Comunicação em Prosa Moderna é o parágrafo. Trata-se de noção 
bastante fugidia, até porque, apesar de facilmente identificável na es-
crita por marcas gráficas, não apresenta regularidade de uso. Um 

                                                 
15 Não estou, nesta apresentação, voltada para a distinção entre gêneros de discurso e tipos 
de texto, uma vez que a segunda expressão não é usada por Garcia. 



ANÁLISE DO DISCURSO 

CADERNOS DO CNLF, VOL. XII, Nº 11 126 

mesmo autor (e aqui se podem incluir escritores de nossa literatura) 
pode variar imenso no uso desse recurso. Um exemplo concreto: na 
análise de cartas pessoais de escritores da literatura brasileira, é pos-
sível encontrar, na correspondência de Otto Lara Rezende, cartas 
constituídas de um único parágrafo e cartas em que praticamente ca-
da período ocupava um parágrafo separado. (cf. Paredes Silva, 1995) 
Assim, trata-se de um tema sobre o qual é difícil chegar a um con-
senso. 

Mas Garcia aceita o desafio. A primeira definição apresentada 
é: 

O parágrafo é uma unidade de composição, constituída por um ou 
mais de um período, em que se desenvolve ou explana determinada ideia 
central, a que geralmente se agregam outras, secundárias, mas intima-
mente relacionadas pelo sentido. (p. 185) 

E continua: 

Trata-se evidentemente de uma definição que a prática nem sempre 
confirma, pois assim como há vários processos de desenvolvimento e 
coordenação de ideias, pode haver também diferentes tipos de construção 
de parágrafo, tudo dependendo, é claro, da natureza do assunto, do gêne-
ro de composição, do propósito e idiossincrasias do autor e da espécie de 
leitor a que se destina o texto escrito. (p.185) (grifos meus) 

Detenho-me em alguns termos dessa definição, porque vale a 
pena salientar a atenção do autor aos elementos contextuais: o pará-
grafo varia conforme o tema tratado, o gênero em causa. Podemos 
dizer, mesmo, que sua visão é sociointeracional: o propósito do autor 
(que, segundo Swales, 1990, seria fundamental para a identificação 
do gênero) e a audiência a que se destina são básicos para a caracte-
rização do parágrafo. 

Tomemos para confronto alguns linguistas que se dedicaram 
ao tema, cerca de dez anos mais tarde, pelo menos. Cito dois textos 
considerados clássicos sobre o parágrafo, ambos de 1979: R. Longa-
cre (The paragraph as a grammatical unit ) e J. Hinds (Organizatio-
nal patterns in Discourse). E ainda Brown & Yule (Discourse A-
nalysis, 1983). 

É consenso entre os autores reconhecer que, apesar das mar-
cas ortográficas, o que deve orientar nossa noção de parágrafo é a 
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unidade temática. Decorre daí a associação natural do estudo do pa-
rágrafo com a noção de tópico frasal, tal como faz Othon Garcia. 

Numa perspectiva discursivo-funcional, Longacre reconhece 
no discurso uma estrutura gramatical e afirma que essa estrutura po-
de ser decomposta em partes, tendo o parágrafo o status de unidade 
intermediária entre a sentença e o discurso (o todo) e por isso guar-
dando semelhanças com os dois níveis contíguos. (p. 116) 

As línguas podem lançar mão de recursos que delimitam o i-
nício ou o fim de um parágrafo, mas, mais do que isso, o que importa 
é sua unidade temática. No caso de um parágrafo narrativo, essa uni-
dade se constrói em torno de um participante; no caso do discurso 
expositivo, de uma ideia. 

Parágrafos argumentativos podem ser construídos por indução 
ou comprovação (p. 128). Vemos, assim, que para o autor, o gênero 
impõe ao parágrafo certas características. 

Ora, voltemos a Garcia: sua preocupação em levar o lei-
tor/aprendiz à boa redação do parágrafo também distingue os tipos 
de parágrafo conforme o gênero de discurso, mas nesse ponto do tex-
to salienta a “ordem adequada ao propósito da comunicação”, e dife-
rencia os parágrafos conforma sigam uma ordem cronológica (narra-
tivo), espacial (descritivo) ou lógica (dissertativo). Essa seria, inclu-
sive, uma estratégia para obter coerência no texto. 

Também no outro autor citado, Hinds (1979), uma das preo-
cupações é justamente mostrar que a organização interna dos pará-
grafos é variável consoante os diferentes “tipos de discurso” (o expo-
sitivo, o procedural, a conversa, que considera um subtipo de narra-
tiva). Insiste em afirmar que parágrafos apresentam partes identificá-
veis formal e funcionalmente. 

Outro conceito em que Garcia se adianta aos demais autores é 
o de Tópico frasal. 

A partir da década de 70, mas principalmente nos anos 80 o 
conceito de tópico tem sido muito explorado nas análises linguísti-
cas, tanto da conversa como da organização do texto escrito. Brown 
e Yule em 1983, mestres da análise do discurso, dedicam um capítu-
lo de seu livro à discussão do tema, explorando tanto o sentido mais 
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estrito, de tópico frasal, como o sentido mais amplo de tópico do dis-
curso/tema/assunto. 

Pois bem, mais uma vez o Prof. Othon Garcia se revela pio-
neiro, ao destacar a importância de estabelecer com clareza o tópico. 
Cito suas palavras: 

Constituído habitualmente por um ou dois períodos curtos iniciais, o 
tópico frasal encerra de modo geral e conciso a ideia-núcleo do parágra-
fo. (p. 188) 

Pesquisa que fizemos em muitas centenas de parágrafos de inúmeros 
autores, permite-nos afirmar com certa segurança que mais de 60% deles 
apresentam tópico frasal inicial. 

Se a maioria dos parágrafos apresenta essa estrutura, é natural que a 
tomemos como padrão para ensiná-la aos nossos alunos. Assim fazendo, 
haveremos de verificar que o tópico frasal constitui um meio muito efi-
caz de expor ou explanar ideias. Enunciando logo de saída a ideia-
núcleo, o tópico frasal garante de antemão a objetividade, a coerência e a 
unidade do parágrafo, definindo-lhe o propósito e evitando digressões 
impertinentes. (p. 189) 

Aqui vemos falar o professor, com sua preocupação em ofe-
recer aos seus aprendizes caminhos facilitadores. 

 
ARTICULAÇÃO DE ORAÇÕES 

Outro tema sobre o qual eu gostaria de dizer algumas pala-
vras, ainda que rapidamente, é o que hoje em dia se tem estudado na 
linguística de orientação funcionalista sob o rótulo de articulação de 
orações (clause combining, cf. Haiman & Thompson, 1988). 

O capítulo de Garcia intitulado “Como indicar as circunstân-
cias e outras relações entre as ideias” propõe algo inovador para a 
época: que se trabalhe na contramão da análise sintática tradicional, 
e ao invés de identificar os processos sintático-semânticos em jogo, 
classificando orações como subordinadas de tal ou qual tipo, se parta 
das ideias que se quer exprimir para as possibilidades expressivas 
que a língua coloca a nossa disposição. Desse modo, o autor discute 
as diferentes áreas semânticas (causa, consequência, condição, opo-
sição etc.) incluindo desde os nomes ou locuções que podem expres-
sá-las até as construções mais complexas. No caso da oposição, por 
exemplo, reúne as várias construções (coordenadas e subordinadas) 
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que podem exprimi-la e ainda aponta a superposição de valores opo-
sitivos a construções condicionais ou temporais. 

 

PALAVRAS FINAIS 

Haveria ainda muitos outros aspectos inovadores a ressaltar 
na obra de Othon Garcia. Ainda nesta semana, numa mesa-redonda 
de que participávamos, pesquisadores de diferentes gerações mostra-
ram como foram inspirados por propostas de Garcia na análise de 
advérbios, de verbos dicendi e dos tipos de discurso, e na análise do 
que chama de “Feição estilística da frase”. Criativamente, essas úl-
timas são chamadas de frase de arrastão, frase labiríntica ou centope-
ica, frase de ladainha, frase fragmentária. 

Diz o autor: 

Os exemplos que apresentamos não abrangem, evidentemente, todos 
os aspectos estilísticos da frase no português moderno, mas apenas aque-
les que ou podem servir de modelo a principiantes ou devem ser evitados 
pelos menos experientes. Os ocasionais comentários que os acompanham 
ajudarão o estudante a julgá-los dignos de imitação ou de repúdio quanto 
a sua eficácia expressiva, objetividade, coerência e clareza, mais do que 
quanto à sua elegância oca ou seu purismo gramatical estéril. 

E nesse ponto posso dar meu testemunho de professora de 
língua portuguesa voltada para a produção textual, ao longo de vá-
rios anos, em curso de formação de tradutores na PUC/RJ, em que se 
revelou extremamente eficaz o trabalho com tais modelos de frases 
propostos por Othon Garcia. 

Vale, ainda, destacar na citação a crítica do autor aos excessos 
que em nome da estética desviam o olhar do que realmente importa: 
a clareza e objetividade na expressão do pensamento. 

Muito mais poderia ser ressaltado dessa obra, como eu disse 
no começo desta apresentação, tão fecunda do Prof. Othon Moacyr 
Garcia. 

Centrei-me em alguns pontos do livro aos quais, ao longo de 
minha trajetória de professora e pesquisadora, tenho retornado com 
frequência, para meu próprio esclarecimento ou para indicações a 
meus orientandos. 
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Sinto-me muito feliz em poder prestar essa pequena homena-
gem a um autor que, que eu saiba, não se intitulava gramático, lin-
guista ou filólogo, mas acima de tudo professor de português, mas 
sem dúvida deixou um legado digno de todos esses títulos. 
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UM LIVRO DE RECEITAS 
PARA ENSINAR A DIVULGAR CIÊNCIA? 

UMA ANÁLISE DISCURSIVA 

Ângela Corrêa Ferreira Baalbaki (UFF) 
angelacf@bol.com.br 

 

INTRODUÇÃO 

Fundamentamos nosso trabalho na perspectiva da escola fran-
cesa de Análise de Discurso (AD) fundada por Michel Pêcheux. 
Nosso objetivo é apresentar uma análise do “Pequeno manual de di-
vulgação científica”, de Cássio Leite Vieira. 

Tal manual pretende oferecer ao jornalista dicas para realizar 
“a difícil e fundamental tarefa de explicar a ciência para o não cien-
tista ou informar a um cientista de determinada área do conhecimen-
to avanços realizados em uma diferente especialização” (Vieira, 
1999, p. 3). 

O manual foi produzido na década de 90, um período de 
grande desenvolvimento da divulgação científica no Brasil. A pri-
meira edição do “Pequeno manual” foi publicada em 1998 pela Uni-
versidade de São Paulo. A segunda edição, em 1999, foi publicada 
pela Faperj com parceria da Ciência Hoje, revista do Instituto Ciên-
cia Hoje – instituição sem fins lucrativos vinculada à Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência (SBPC). E a terceira, em 2007, 
pelo mesmo Instituto. Para fins de nosso artigo, vale esclarecer que 
trabalharemos apenas com a 2ª edição. 

O “Pequeno manual” está dividido em: Introdução; Parte I: 
Textos de divulgação científica; e Parte II: Relações com o jornalis-
ta. Há também uma apresentação à segunda edição e Referências Bi-
bliográficas. Para a realização do nosso artigo, utilizaremos como 
corpus empírico a apresentação, apresentação à segunda edição, a in-
trodução e a parte I. 

Vale ressaltar que a parte I, intitulada “Textos de divulgação 
científica”, apresenta duas subdivisões: “Linguagem” e “Forma”. A 
primeira apresenta os seguintes itens: As diferenças; Fisgar o leitor; 
Evite espantar o leitor; Use e abuse das analogias; Rigor; Para 
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quem escrevo?; Evite fórmulas matemáticas; Doutores também es-
quecem; Impessoalidade; Clareza; Desconcentração; Sem rococós; 
Enxugue o texto; Evite jargões; Explique sempre; Glossário; Isso 
não dá para explicar; Vá relembrando o leitor; Despertar vocações; 
Humor; Boxes para o mais complicado; Quem é, o que faz, onde 
nasceu; Siglas; Nem rodapés, nem esclarecimentos; Sem falsas es-
peranças. 

A segunda apresenta, por sua vez, apresenta 11 itens: Ditadu-
ra do espaço; Nem 8, nem 80; Títulos; Parágrafos; Laudas; Ilustra-
ções; Gráficos; Legendas; Créditos; O outro lado; Os dez manda-
mentos da divulgação. 

Escolhemos esse material por suscitar uma possível confron-
tação de como a atividade de “fazer divulgação científica” é enunci-
ada e como tal atividade se efetiva na revista infantil de divulgação 
científica (Ciência Hoje das Crianças) editada pelo mesmo institu-
to16. Em outros termos, como as dicas apresentadas no manual se ma-
terializam na revista. 

 

O MANUAL 

Segunda Silva (2001b), o texto jornalístico é construído a par-
tir de um ideal de clareza, objetividade, concisão, precisão – ilusão 
de uma “escrita informacional”. Os manuais de imprensa funcionari-
am, para a autora, como um conjunto de normas, que sob o manto da 
objetividade e da comunicabilidade, serviriam como uma forma de 
ajustar a produção textual aos padrões jornalísticos. 

A referida autora destaca que, na década de 1950, os primei-
ros manuais de imprensa foram produzidos. Sua circulação se dava 
no interior da imprensa, uma vez que eram endereçados apenas aos 
profissionais da área. A partir da década de 1980, eles começaram a 
ser publicados e, consequentemente, passaram a circular no exterior 
da imprensa, pois puderam se dirigir àqueles interessados em produ-
zir textos. Desta forma, “os manuais se afirmam, pois, primeiramen-
te, como resultado de uma necessidade interna das empresas jornalís-
ticas, para depois serem publicados” (Silva, 2001a, p. 278). 

                                                 
16 Tanto o manual quanto a revista possuem parceria estatal para suas edições. 
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Antes mesmo de iniciar a análise do material em questão, faz-
se necessário apresentar As condições de produção (quem escreve? 
Para quem escreve? Quem lê? O que se lê?), de forma tentar com-
preender os efeitos de sentido que se produzem no manual. 

Ao buscar o verbete manual em um dicionário da língua por-
tuguesa (Houaiss, 2001) encontramos aquilo que diz respeito à mão; 
feito a mão; que depende do exercício da mão; relativo ao trabalho 
de mãos; ou ainda de fácil manuseio ou de simples execução; leve, 
portátil. Podemos verificar que a palavra designa atividade realizada 
pelas mãos. Mãos que tecem tapetes, que pintam quadros, esculpem 
blocos de pedra, escrevem livros, e também revistas de divulgação 
científica – muito embora a atividade de imprensa seja toda informa-
tizada. 

Mas outros sentidos podem ser atribuídos como: livro peque-
no e portátil, contendo o resumo de alguma ciência ou arte; com-
pêndio; livro dos ritos, pelo qual se devem administrar os sacramen-
tos; ritual. Podemos verificar pelos usos do termo manual – muitas 
vezes utilizado como núcleo de um sintagma. Temos manual de re-
dação, manual do candidato, manual do professor e tantos mais. 
Nestes casos, o manual pretende mostrar um modo de fazer, ou me-
lhor, uma maneira de “ensinar” um saber-fazer. Poderíamos dizer 
que um manual se assemelha a uma “receita” que mostra o modus 
operandi de uma atividade a ser realizada. Ou talvez, uma técnica a 
ser aplicada visando sempre alcançar os mesmos fins. No trecho que 
se segue, podemos depreender efeitos de sentido para o termo manu-
al. Vejamos: 

Despretensioso, este manual é um tipo de livro de receitas para con-
sultas rápidas. É dirigido a cientistas, mas poderá interessar a jornalistas 
e estudantes de jornalismo e de ciências. Está voltado à divulgação cien-
tífica na imprensa escrita e não tem a intenção de ensinar estilo ou gra-
mática17. (Vieira, 1999, p. 9). 

O manual, doravante PMDC, apresenta-se como um livro de 
receitas que deve servir de consulta para cientistas e/ou jornalistas na 

                                                 
17 Silva (2001b) aponta que a escrita jornalística é configurada na interseção de três conjuntos 
de normas, a saber: a ética; o estilo (inscreve a produção do texto jornalístico no conjunto de 
outros textos); e a gramatical (norma geral da língua). Na seqüência acima, qual seria, então, o 
papel atribuído à ética? Já que o manual não tem intenção de ensinar estilo e gramática, teria 
a intenção de ensinar ética? 
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“difícil tarefa” de divulgar ciência para o “grande público”. O termo 
manual se inscreve em uma rede de sentidos na qual se apresenta 
como facilitador de determinados saberes que serão transmitidos à-
queles que não os possuem. 

O PMDC não se diz uma obra de consulta sobre a língua. 
Contudo, o manual se estrutura a partir de uma determinada visão de 
língua. Vista como um instrumento para transmissão de informações, 
a língua deve ser o meio para fazer adaptações (adaptar o texto para 
cada público) e para produzir impessoalidade. Acaba por produzir 
um saber sobre efeito das palavras e das construções. Para Ad, no en-
tanto, a língua é entendida como a base material dos processos dis-
cursivos. 

O adjetivo “pequeno” pode está relacionado a outros manuais 
de imprensa já publicados. Existiriam, portanto, outros manuais de 
imprensa, grandes em sua extensão e importância. 

Semelhante aos manuais de redação nos últimos anos apresentados 
ao público pelos grandes jornais diários do país, o Pequeno Manual de 
Divulgação Científica é bibliografia fundamental para todos aqueles que 
se engajarem na nobre tarefa de difundir [...] (Vieira, 1999, p. 3). 

Além do título (Pequeno manual de divulgação científica), 
observamos o subtítulo “Dicas para cientistas e divulgadores de ci-
ência”. No subtítulo, é possível verificar que o manual funciona co-
mo um receituário de dicas, informação nova ou pouco conhecida, 
palpites, dar a alguém a indicação que lhe serve para realizar o que 
pretende. Tal manual é endereçado para dois leitores: cientistas e di-
vulgadores. Há uma divisão, a saber: de um lado, cientistas que pre-
tende escrever para um público diferente daquele de seus pares; e de 
outro, jornalistas que escrevem para o público em geral. No entanto, 
o modo de intervenção do manual remete para uma posição de sujei-
to: a de um profissional que deve adequar-se aos padrões da ativida-
de de divulgação científica na mídia impressa. 

As subdivisões de cada parte do PMDC são apresentadas co-
mo qualidades desejáveis a serem incorporadas nos textos de divul-
gação e funcionam, sobretudo, como recomendações e/ou aconse-
lhamentos dados ao divulgador. 
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MATERIALIZAÇÃO DAS DICAS 
NA CIÊNCIA HOJE DAS CRIANÇAS 

Buscaremos, nessa seção, verificar como as dicas apresenta-
das no PMDC são materializadas na revista Ciência Hoje das Crian-
ças (CHC). Analisaremos, no entanto, apenas dois tópicos: os boxes 
e o parágrafo introdutório dos artigos Bicho ou Planta? e Bola Ro-
lando, Ciência em Campo,respectivamente das revistas de número 
103 e 109, ambas do ano 2000. 

 

Os boxes 

De forma geral, os boxes são a parte do artigo em que o di-
vulgador destaca algumas noções científicas de maneira diferenciada 
do restante do texto. Nas dicas PMDC, os boxes são dedicados para 
os assuntos mais complicados: 

Em um texto de divulgação científica, também há lugar para os con-
ceitos mais complicados ou processos mais complexos. Basta que eles 
sejam descritos em boxes ou textos auxiliares (diagramados à parte) (Vi-
eira, 1999, p. 30). 

Para Nunes (2001), “os boxes produzem desligamento da li-
nearidade do texto e apresentam propriedades enunciativas específi-
cas” (p.38). São novos espaços abertos na diagramação que servem 
para introduzir ilustrações, gráficos, comentários. Vejamos duas se-
quências retiradas dos artigos supracitados: 

SD1: Para sustentar o peso de seu corpo, as esponjas produzem duas 
estruturas que funcionam como esqueleto. Uma delas é a espongina, 
substância elástica e resistente. A outra é mais dura e chama-se espícula. 
(CHC – n° 103 – Bicho ou planta?, p. 5) 

SD2: Na física, tanto líquidos como a água, como gases tipo o ar são 
considerados fluidos. Uma propriedade curiosa dos fluidos é que, quando 
a velocidades aumenta, a pressão diminui. Em vez de usar palavras, po-
demos fazer um experimento para explicar melhor esse fenômeno. (CHC 
– n° 109 – Bola rolando, ciência em campo, p. 5) 

Na sequência 1, ocorreria uma representação mais pura do 
discurso da ciência, mais aproximado do discurso científico. Uma 
certa “objetividade da ciência” (Nunes, 2001, p. 38). Os nomes cien-
tíficos das estruturas produzidas pelas esponjas – espongina e espícu-
la – criam a ilusão de que o próprio cientista estaria falando naquele 
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quadro (com fundo e cor da letra diferentes do restante do texto). Pa-
ra Nunes, de fato, “é como se uma voz anônima, que não é a do di-
vulgador, falasse diretamente, provocando nos leitores a satisfação 
do contato efetivo com a ciência, sem mediação alguma” (2001, p. 39). 

Na sequência 2, o fenômeno físico não será explicado no bo-
xe, uma vez que será indicada uma experiência. O cientista parece 
falar diretamente para o leitor infantil, mostrando-lhe os passos para 
a realização de um experimento científico, encenando uma apresen-
tação em um laboratório. Deduz-se que, a partir desse experimento, o 
leitor entenderá o fenômeno físico. 

Os boxes dos artigos trazem uma determinada legitimidade ao 
texto de divulgação científica. Em outros termos, a encenação da voz 
do cientista produz um efeito de autoridade. 

 

Fisgar o leitor 

Como fisgar o leitor? A dica do PMDC, diz que 

Em um artigo de divulgação científica, a introdução ou o primeiro 
parágrafo é crucial. Seu papel é agarrar o leitor, fisgá-lo nas primeiras li-
nhas, motivá-lo à leitura de todo o texto. [...] um texto de divulgação ci-
entífica deve começar com um fato de impacto (Vieira, 1999, p. 15). 

Os artigos de divulgação científica da revista CHC são inicia-
dos com um parágrafo que tem diagramação diferenciada do restante 
do texto. Tal parágrafo é “contextualizado” e seus enunciados estão 
relacionados às atividades cotidianas dos leitores. Em geral, o pará-
grafo introdutório serve como um convite à leitura do artigo. Veja-
mos as sequências abaixo: 

SD 3: Em mercearias e supermercados, podemos encontrar esponjas 
artificiais. Algumas servem para lavar louça; outras, para remover a su-
jeira da gente na hora do banho. Qualquer que seja a finalidade, as es-
ponjas das quais estamos falando são feitas de náilon e imitam estranhos 
seres que vivem embaixo d’água: as esponjas naturais. (CHC – n° 103 – 
Bicho ou planta?, p. 5) 

SD 4: O chute do craque mandando a bola para o gol faz a alegria 
dos torcedores. O efeito que a bola ganha com a cortada é de deixar o ti-
me adversário sem reação. O quique da bola e a cesta marcada de longe 
às vezes levam o próprio atleta a duvidar do que foi capaz de fazer. E 
aquela bola salva em cima da linha e devolvida numa raquetada firme, 
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não merece os aplausos do público? Os atletas famosos no futebol, no 
vôlei, no basquete e no tênis têm em comum uma especial habilidade 
com a bola. Para realizarem jogadas espetaculares eles se valem da físi-
ca, muitas vezes, sem saber. Quer ver só? (CHC – n° 109 – Bola rolando, 
ciência em campo, p.5) 

Na sequência 3, as atividades diárias são trazidas como uma 
forma de aproximar o divulgador ao leitor: ir ao mercado, lavar lou-
ça, tomar banho. As esponjas de náilon, comuns no cotidiano das 
crianças, são comparadas às esponjas naturais – “estranhos seres que 
vivem em baixo d’água”. Cria-se uma atmosfera de mistério em re-
lação a tais seres. 

Na sequência 4, o mundo dos esportes é chamado a compro-
var os fenômenos físicos. As atividades com bola realizadas por atle-
tas de diferentes modalidades (tênis, futebol, vôlei, basquete) só são 
possíveis graças aos fenômenos físicos. Desta forma, a física sai do 
laboratório e vai às quadras de esportes para mostrar que até os atle-
tas se valem dela, mesmo sem, muitas vezes, conhecê-la. Os leitores 
são convidados, por meio da pergunta “Quer ver só?”, a constatar 
que a física está presente nas ações do homem, ou melhor, o homem 
se vale dela. 

Tais parágrafos funcionam como um convite. O leitor é leva-
do a se envolver na argumentação do divulgador. Cria-se, então, um 
efeito de sedução: seduz-se o leitor a iniciar a leitura do artigo de di-
vulgação científica. 

 

CONCLUSÕES PARCIAIS 

O Pequeno Manual de Divulgação Científica constrói um ges-
to de interpretação sobre a escrita da divulgação científica, escrita es-
ta atravessada pelo imaginário da adaptação. O divulgador deve a-
daptar o artigo científico utilizando linguagem acessível para um pú-
blico não especializado. 

No PMDC, o divulgador – seja ele jornalista ou cientista – 
submete-se a técnica do “como se faz”/”como se deve fazer” divul-
gação científica na mídia impressa. Silva (2001a) lembra-nos que “o 
papel do manual é o de contribuir para uma imagem técnica da im-
prensa, identificada à produção de textos” (p. 277). Sob esta ótica, a 
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realização da escrita da divulgação científica configura-se uma “ca-
pacidade técnica” (Op. cit.). O jornalista e/ou cientista adquiriria, por 
meio do manual, qualificação profissional para escrever textos de di-
vulgação científica. 

Tais textos, no entanto, devem seguir as recomendações do 
PMDC, as quais funcionam, via de regra, como restrições. Fato que 
possibilita, ao menos imaginariamente, produzir textos dentro de 
uma determinada configuração – uma ação prévia da edição jornalís-
tica. 
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INSTRUÇÕES EDITORIAIS 

 
1. O textos completos dos trabalhos do Congresso Nacional de 

Lingüística e Filologia devem ter os mesmos títulos dos resumos 
correspondentes, que forem enviados com o Formulário de Ins-
crição. 

2. Cada trabalho apresentado ao CiFEFiL deve seguir estas nor-
mas: 

2.1. Os originais devem ser digitados em Word para Windows, 
com extensão .DOC; 

2.2. Configuração da página: A-5 (148 X 210 mm) e margens 
de 25 mm; 

2.3. Fonte Times New Roman, tamanho 10 para o texto e ta-
manho 8 para citações e notas; 

2.4. Parágrafo justificado com espaçamento simples; 

2.5. Recuo de 1 cm para a entrada de parágrafo; 

2.6. Mínimo de 05 e máximo de 12 páginas (exceção para os 
minicursos, que podem ter até 20 páginas); 

2.7. As notas devem ser resumidas e colocadas no pé de cada 
página; 

2.8. A bibliografia deve ser colocada ao final do texto; 

3. Os trabalhos completos devem ser enviados por e-mail para 
eventos@filologia.org.br até o primeiro dia do evento (exceção 
para os textos dos minicursos, que devem ser enviados até o fi-
nal de junho). 

 

ATENÇÃO: 

Os textos em língua portuguesa devem ser apresentados segundo 
as novas regras ortográficas vigentes. 

Outras informações podem ser adquiridas pelo endereço eletrônico 
eventos@filologia.org.br ou pelo telefone (21) 2569-0276. 


